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Assembleia Geral Ordinária - CONVOCAÇÃO: Convocamos os Senhores Acionistas da Todeschini S/A
Indústria e Comércio a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada na sede social, na
Alameda Todeschini, 370, Bairro Verona, em Bento Gonçalves, RS, no dia 10 de abril de 2023, às 09:30 horas,
para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: a) Tomar as contas dos administradores, examinar,
discutir e votar as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2022; b) Deliberar sobre a destinação do Lucro Líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleição
da Diretoria; d) Eleição do Presidente do Conselho Consultivo;e) Fixação da remuneração dos Administrado-
res; f) Instalação, eleição e fixação da remuneração do Conselho Fiscal.

Bento Gonçalves/RS, 29 de março de 2023. Paulo Farina - Diretor/Presidente.

Todeschini S/A Indústria e Comércio CNPJ 87.547.170/0001-79
NIRE: 43300001431
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Tomé S/A Indústria de Auto Peças
Em Recuperação Judicial

CNPJ 88.628.243/0001-10 – NIRE 43 3 0004235 9
AVISO AOS ACIONISTAS. Comunicamos aos se-
nhores acionistas que se encontram a disposição,
na sede social desta companhia, na Estrada Fe-
deral BR 116, Km 140,6, bairro de Ana Rech, CEP
95.060-800, em Caxias do Sul, RS, os documentos
referentes ao Artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos
aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de
2020, 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de
2022. Caxias do Sul, RS, 27 de março de 2023. José
Antonio Tomé - Diretor. Samuel Golin Tomé - Diretor.
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Recrusul S.A. - Companhia Aberta - CNPJ n. 91.333.666/0001-17 - NIRE 43.300.005.003 - ASSEM-
BLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Convidamos os Senho-
res Acionistas a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 28 de
abril de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Avenida Luiz Pasteur n° 1020,
em Sapucaia do Sul, RS, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em regime ordinário (1) tomar
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, as demonstrações
financeiras e o parecer dos Auditores Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2022; e, (2) eleger os membros do Conselho de Administração, bem como o Presidente e
Vice-Presidente do órgão, e (3) fixar o montante da remuneração dos administradores. Em regime extra-
ordinário (1) retificar os termos e condições originais do aumento de capital deliberado na Reunião do Con-
selho de Administração de 21/12/2022 (“Aumento de Capital”), de forma a prever que as ações subscritas
possam ser integralizadas em até nove meses da sua data de subscrição, bem como homologar o Aumento
de Capital; (2) alterar o artigo 5º do Estatuto Social; (3) deliberar o Grupamento de Ações conforme Ofício
032/2023 – SLS B3 S/A – Brasil, Bolsa, Balcão; e (4) deliberar a Celebração de Contratos de Indenidade
com os administradores. INFORMAÇÕES GERAIS: A) Participação Presencial: Para participar e votar na
Assembleia os acionistas deverão observar o seguinte: (a) apresentar documento de identidade e compro-
vante de titularidade de ações de emissão da Companhia, expedido pela instituição financeira depositária,
ou, se for o caso, pelo custodiante, em ambos os casos nos últimos 5 (cinco) dias; (b) caso o acionista seja
representado por procurador, este deverá estar constituído há menos de um ano, ser acionista, administra-
dor da companhia, advogado ou instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos de investimento
representar seus condôminos; (c) apresentar os atos constitutivos dos acionistas pessoas jurídicas e os do-
cumentos comprobatórios da regularidade da representação destas pelos signatários das procurações; B)
Informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante necessário à requisição da adoção
do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). C) Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da
Companhia e no site da Comissão de Valores Mobiliários na rede mundial de computadores (www.cvm.gov.
br), todos os documentos exigidos por lei e pertinentes às matérias que serão deliberadas na Assembleia.
D) Boletim de Voto à Distância: a Companhia adotará para a Assembleia Geral o procedimento de voto
a distância, conforme previsto na Resolução CVM n° 81/22, permitindo que seus Acionistas enviem, dire-
tamente à Companhia ou por meio de seus respectivos agentes de custódia ou da instituição prestadora
dos serviços de escrituração das ações da Companhia (Itaú Corretora de Valores S/A), o Boletim de Voto
a Distância, o qual se encontra à disposição dos Acionistas junto aos demais documentos referentes à
Assembleia Geral. A Companhia informa que instruções adicionais sobre o procedimento de votação a dis-
tância poderão ser consultadas no próprio Boletim de Voto a Distância. Sapucaia do Sul, RS, 28 de março
de 2023. BERNARDO FLORES - Presidente do Conselho de Administração.
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TRAMONTINA S. A., CUTELARIA
CNPJ nº 90.050.238/0001-14 – NIRE: 43300005071 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 14 de abril de 2023, às 09h00min (nove horas), na sede da
Companhia sita na Av. Ivo Tramontina, nº 1024, emCarlos Barbosa, RS, para deliberarem sobre a seguinte
ORDEM DO DIA: I – EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as
Demonstrações Financeiras e o Parecer da Auditoria Independente, relativas ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2022; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Consultivo; e, II - EM AGE: 1. Atualização do
objeto social da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e 2. Sua consequente alteração
estatutária. Carlos Barbosa, RS, em 28 de março de 2023.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração.
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TRAMONTINA SUL S. A.
CNPJ nº 93.514.180/0001-00 – NIRE: 43300042561 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia
14 de abril de 2023, às 14h00min (quatorze horas), na Avenida Raul Giacomoni, nº 2.320, Bairro Desvio
Machado, em Carlos Barbosa, RS, para deliberarem sobre a seguinte ORDEMDODIA: 1. Tomar as contas
dos Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Parecer da Auditoria
Independente relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 2. Destinar o resultado
desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria, e do Conselho de Administração.

Carlos Barbosa, RS, em 28 de março de 2023.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração.
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TRAMONTINA MULTI S. A.
CNPJ nº 88.037.668/0001-54 – NIRE: 43300025381 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no
dia 13 de abril de 2023, às 10h00min (dez horas), na sede da Companhia sita na Rodovia BR-470/RS,
Km 230, em Carlos Barbosa, RS, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1. Tomar as
contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Parecer da
Auditoria Independente, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 2. Destinar
o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria e do Conselho de Administração.

Carlos Barbosa, RS, em 28 de março de 2023.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração.
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TRAMONTINA TEEC S. A.
CNPJ nº 01.554.846/0001-36 – NIRE: 43300040747 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no
dia 13 de abril de 2023, às 14h00min (quatorze horas), na sede da Companhia sita na Rodovia BR-470/RS,
Km 230, em Carlos Barbosa, RS, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1. Tomar as contas
dos Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Parecer da Auditoria
Independente, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 2. Destinar o resultado
desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria e do Conselho de Administração.

Carlos Barbosa, RS, em 28 de março de 2023.
Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração.
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MELNICK DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. - CNPJ nº 12.181.987/0001-77 - NIRE 43300052885
- Companhia Aberta - EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAOR-
DINÁRIA: Ficam convocados os senhores acionistas da MELNICK DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO
S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”) a ser
realizada no dia 28 de abril de 2023, às 14:00horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plata-
forma digital Zoom (“Plataforma Digital”), a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: EmAssembleia
Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas
do Relatório da Administração, do Relatório do Comitê de Auditoria e do Parecer dos Auditores Indepen-
dentes; (ii) Deliberar sobre a proposta dos administradores para a destinação do lucro líquido relativo ao
exercício social findo em 31 de dezembro de 2022 e a distribuição de dividendos; (iii) Revisar o Orçamento
de Capital que fundamentou a retenção de parte do lucro do exercício social 2020 por 2 (dois) exercícios
(2021-2022), conforme aprovado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 26 de abril
de 2021 (“AGOE 2021”); e (iv) Deliberar sobre a fixação do limite da remuneração global anual dos ad-
ministradores da Companhia para o exercício social de 2023. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i)
Deliberar sobre a indicação do Sr. Milton Melnick, atual membro efetivo do Conselho de Administração, para
a posição de Presidente do Conselho de Administração, em substituição ao atual Presidente; (ii) Deliberar
sobre a proposta de alteração do Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia aprovado na AGOE
2021, para aumentar o limite de ações que podem ser objeto do plano; e (iii) Deliberar sobre a proposta de
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir o cancelamento de ações aprovado
pelo Conselho de Administração. Informações Gerais: 1. Encontram-se à disposição dos acionistas, na
sede da Companhia (Rua Carlos Trein Filho, n° 551, auxiliadora, na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, CEP 90.450-120) e nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários (https://
www.gov.br/cvm) e da Companhia (http://ri.melnick.com.br/): (i) os Relatórios da Administração e do Comitê
de Auditoria da Companhia, (ii) as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do parecer dos Auditores
Independentes, (iii) a Proposta da Administração com as informações relativas às matérias constantes da
Ordem do Dia e ao exercício do direito de voto na Assembleia (“Proposta da Administração”). 2. A partici-
pação do acionista na Assembleia poderá se dar de forma digital, por meio da Plataforma Digital, ou via
boletim de voto a distância. 3. Os Acionistas que desejem participar da Assembleia deverão apresentar à
Companhia, nos termos do § 1° do art. 11 do Estatuto Social da Companhia, os seguintes documentos, con-
forme descrito detalhadamente na Proposta da Administração: (i) documento de identidade, CPF e/ou atos
societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso; (ii) comprovante expedido
pela instituição financeira depositária das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma do
art. 126 da Lei nº 6.404/76; e (iii) instrumento de mandato (assinado digitalmente ou em via física, com firma
reconhecida), acompanhado do documento de identidade e/ou atos societários pertinentes do procurador,
conforme o caso. 4. A referida documentação listada no item 3 acima deverá ser encaminhada para o e-mail
<ri@melnick.com.br>, com solicitação de confirmação de recebimento, com, no mínimo, 2 (dois) dias de
antecedência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 26 de abril de 2023 às
14:00h. 5. Nos termos da Resolução CVM 81/22, a Plataforma Digital a ser disponibilizada pela Companhia
permitirá que os acionistas cadastrados no prazo mencionado acima participem, se manifestem e votem na
Assembleia sem que se façam presentes fisicamente. 6. Adicionalmente, a Companhia adotará o procedi-
mento de voto a distância na Assembleia, nos termos da Resolução CVM 81/22. Neste sentido, o acionista
que optar por exercer seu direito de voto à distância, por meio do boletim de voto a distância, poderá: (i)
transmitir as instruções de preenchimento para seus respectivos custodiantes, caso as ações estejam de-
positadas em depositário central, hipótese na qual deverão ser observados os procedimentos adotados por
cada custodiante; (ii) transmitir as instruções de preenchimento ao agente escriturador da Companhia, Itaú
Corretora de Valores S.A., caso as ações não estejam depositadas em depositário central; ou (iii) preencher
e enviar o boletim de voto a distância diretamente à Companhia, aos cuidados da área de Relações com In-
vestidores, para o e-mail <ri@melnick.com.br>, com solicitação de confirmação de recebimento, juntamente
com a documentação referida no item 3 acima. 7. Informações detalhadas sobre as regras e procedimentos
para participação e votação na Assembleia, inclusive votação à distância, orientações sobre acesso à Pla-
taforma Digital e documentação exigida dos acionistas para admissão à Assembleia, podem ser acessadas
na Proposta de Administração. 8. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados por e-mail,
com envio para o seguinte endereço eletrônico: <ri@melnick.com.br>. Porto Alegre, 28 de março de 2023.
Leandro Melnick - Presidente do Conselho de Administração
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COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA – CEEE-D
Companhia Aberta

CNPJ nº 08.467.115/0001-00

AVISOAOS ACIONISTAS
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Companhia Estadual de

Distribuição de Energia Elétrica – CEEE-D (“Companhia”), na sede da Companhia

e na página de Relações com Investidores dentro da página da Companhia na internet

(https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/), os documentos a que se refere o artigo 133, da

Lei nº 6.404, de 15.12.76, relativos ao exercício findo em 31.12.2022.

Porto Alegre, 29 de março de 2023

Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
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BAIXE O

APP JC

ACOMPANHE COM PRATICIDADE 

AS NOTÍCIAS MAIS IMPORTANTES 

E EXCLUSIVAS DO DIA

Fluxo de caixa de ativ. operacional
Lucro líquido do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao
fluxo de caixa das atividades peracionais:
Resultado de equiv. patrimonial
Receitas financeiras
Variação de ativos e passivos
Outras contas de ativos e passivos
Fluxo de caixa líquido aplicadonas
atividades operacionais
Fluxo de caixa das ativ. de financiam.
Integralização de capital
Distribuição de lucros
Fluxo de caixa líquido aplicadonas
atividades de financiamento
Fluxo de caixa das ativ. de investim.
Recebimento de dividendos
Caixa líquido geradopelas atividades de
investimentos
Redução do caixa e equiv. de caixa
Caixa e equiv. de caixa início do exerc.
Caixa e equiv. de caixa final do exerc.

Patrimônio líquido

Capital social
Reserva de lucros
Ajustes de avaliação
patrimonial

Total passivo e do
patrimônio Liquido

Capital social
subscrito
413.632

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

413.632
-
-
-
-
-
-
-
-
-

413.632

Capital social
a integralizar

(9)
-
-
-
-
-
-
9
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

Nota 1 - Informações Gerais: A Gepar Participações
Societárias S.A. (“Companhia”), com sede em Porto
Alegre, Rio Grande do Sul, é uma sociedade anônima
de capital fechado e tem por objeto e principal atividade
a participação em outras empresas. As demonstrações
financeiras da Gepar Participações Societárias S.A.
foram aprovadas pela Administração em 29 de março
de 2023. Nota 2 - Apresentação Das
Demonstrações Financeiras: As demonstrações
financeiras foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A
Administração afirma que todas as informações
relevantes próprias das demonstrações financeiras
estão divulgadas, e somente elas, estão sendo
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por
ela na sua gestão. Base de mensuração: As
demonstrações financeiras foram preparadas com
base no custo histórico, com exceção dos instrumentos
financeiros mensurados pelo valor justo através do
resultado. Principais eventos ocorridos durante o
exercício de 2022: a) Conflito entre Rússia e Ucrânia:
Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão
militar em larga escala e agora está envolvida em um
amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta,
governos e autoridades em todo o mundo, incluindo os
Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia,
anunciaram diversas sanções e restrições a
exportação a certas empresas, instituições financeiras,
indivíduos e setores econômicos daRússia e Bielorrús-
sia. A Rússia, por sua vez, anunciou contramedidas
com vistas a punir empresas estrangeiras pela
interrupção de suas atividades. A Administração da
Companhia está monitorando continuamente os
desdobramentos para avaliar quaisquer possíveis
impactos futuros nas empresas controladas que
possam surgir como resultado da crise em andamento.
b) Efeitos da pandemia provocada pela COVID-19:
Desde o início da pandemia, em março de 2021, a
Companhia vem tomando asmedidas preventivas e de
mitigação dos seus efeitos, em linha com as diretrizes
estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e
internacionais. A Companhia vem monitorando os
efeitos nos negócios das empresas controladas e
coligadas e não identificou impactos relevantes. (c)
Efeito das mudanças climáticas: A Administração das
empresas controladas e coligadas considerou
potenciais aspectos relacionados a compromissos de
sustentabilidade e mudanças climáticas como parte
dos riscos aos quais as empresas estão expostas em
relação a taxa de juros sobre os instrumentos
financeiros e avaliou que não há exposição a riscos
relevantes os quais devessem ser objeto de divulgação
específica. Nota 3 - Principais Práticas Contábeis:
As demonstrações financeiras foram elaboradas
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: 3.1 -
Conversão de saldos em moeda estrangeira -
Moeda funcional e de apresentação: A moeda
funcional de uma entidade é a moeda do ambiente
econômico primário em que ela opera. As
demonstrações financeiras são apresentadas em reais
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação da
Companhia e de suas coligadas e controladas.
Transações e saldos: As operações com moedas
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional,
utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das
transações. Todas as diferenças resultantes de
conversão de taxas de câmbio são reconhecidas no
Patrimônio Líquido, na Demonstração dos Resultados
Abrangentes, na linha “Ajustes cumulativos de
conversão para moeda estrangeira”. 3.2 - Ativos
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo
financeiro é classificado como mensurado: a custo
amortizado, a valor justo por meio do resultado ou a

Ativo circulante
Caixa e equivalentes
de caixa
Créditos tributários

Ativo não circulante
Investimentos

Total do ativo

Balanço Patrimonial

2022

232.069

(232.133)
(1)

1

(64)

-
(75.650)

(75.650)

75.600

75.600
(114)
269
155

2021

312.431

(312.452)
-

(1)

(22)

9
(149.133)

(149.124)

148.500

148.500
(646)
915
269

2022

232.133
(60)

232.073
1
(4)

232.069

0,56

2021

312.452
(16)

312.436
-

(5)
312.431

0,76

Despesas e receitas
operacionais
Result. da equiv. patrimonial
Despesas gerais e administr.
Lucro antes do result. financ.
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro liq. do exercício
Lucro por ação do capital
social ao final do exerc. - R$

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldo em 01/01/2021
Lucro líquido do exercício
Outros result. abrang.reconhecidos no exercício
Total dos result. abrang. reconhecidos no exercício
Efeito de aumento de participação em controladas
Efeito de opção de ações de controladas
Efeito do ágio na emissão de ações em control.
Integralização de capital
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendos distribuidos
Saldo em 31/12/2021
Lucro líquido do exercício
Outros result. abrang. reconhecidos no exercício
Total dos result. abrang. reconhecidos no exercício
Efeito de alteração de participação em controladas
Efeito de opção de ações de controladas
Efeito do ágio na emissão de ações em control.
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva de lucros a realizar
Dividendos distribuidos
Saldo em 31/12/2022

2022

413.632
373.357

316.729
1.103.718

1.103.718

2021

413.632
216.938

315.163
945.733

945.733

2022

155
10
165

1.103.553
1.103.553

1.103.718

2021

269
11
280

945.453
945.453

945.733

Total do
patrim. líq.
756.262
312.431
26.028
338.459
1.643
(1.531)
(809)

9
-
-

(148.300)
945.733
232.069
(7.304)
224.765
(14.502)
1.568
21.804

-
-

(75.650)
1.103.718

Lucros
acumulados

-
312.431

-
312.431

-
-
-
-

(15.622)
(148.509)
(148.300)

-
232.069

-
232.069

-
-
-

(11.603)
(144.816)
(75.650)

-

Nota 7 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em
31/12/2022 o capital subscrito e integralizado é de R$
413.632 (R$ 413.632 em 31/12/2021) dividido em 413.632
ações (413.632 em 31/12/2021) no valor de R$ 1,00 cada

Notas explicativas

Nota

7.a

7.b

Aj. de aval.
patrimonial

289.832
-

26.028
26.028
1.643
(1.531)
(809)

-
-
-
-

315.163
-

(7.304)
(7.304)
(14.502)
1.568
21.804

-
-
-

316.729

Legal
2.453

-
-
-
-
-
-
-

15.622
-
-

18.075
-
-
-
-
-
-

11.603
-
-

29.678

Demonstração do Resultado Abrangente
Nota

4

5

Nota

5

8

Nota

5

7.c

2022
232.069

(11.948)

(562)

6
(12.504)

5.200
5.200
(7.304)

224.765

2021
312.431

35.059

(14.309)

39
20.789

5.239
5.239
26.028

338.459

Lucro Líq.apurado na demonst. result.
Valores potenc. reclassificáveis p/a
demonstração do resultado no futuro
Ajustes cumulativos de conversão
para moeda estrangeira(*)
Perdas não realizadas em
hedge de investimentos líquido (*)
Hedge de fluxo de caixa(*):
Ganhos não realizados

Valores potenc. não reclassific. p/a
demonstração dos result. no futuro
Ganhos atuariais líquidos não realizados
c/plano pensão benefício definido (*)

Outros result. abrang., líq.de impostos
Resultado abrangente para o exercício,
líquido de impostos

(*) Correspondem a outros resultados abrangentes de
investimento em empresas coligadas.

Nota 6 - Instrumentos Financeiros: a) Consider-
ações gerais:ACompanhia, mantêm operações com
instrumentos financeiros, cujos riscos são administra-
dos através de estratégias de posições financeiras e
sistemas de controles de limites de exposição aos
mesmos. Todas as operações estão integralmente
reconhecidas na contabilidade e restritas ao caixa e
equivalentes de caixa, aplicação financeira, outros
ativos circulantes, fornecedores, outros passivos
circulantes, outros passivos não circulantes. b)
Fatores de risco: Os seguintes são os fatores de
risco que podem afetar os resultados da Companhia
em função das operações de empresas coligadas e
outras controladas indiretamente (“empresas”): Risco
de taxas de juros:É o risco do efeito de flutuações de
taxas de juros no valor dos ativos e passivos
financeiros ou de fluxos de caixa e receitas futuras de
suas controladas. As empresas avaliam sua
exposição a estes riscos: (i) comparando ativos e
passivos financeiros denominados em taxas de juros
fixas e flutuantes e (ii) monitorando os movimentos de
taxas de juros como Libor e CDI. Desta forma, podem
contratar swaps de taxas de juros com objetivo de
reduzir este risco. Risco de taxas de câmbio: Esse
risco está atrelado à possibilidade de alteração nas
taxas de câmbio, afetando o patrimônio líquido da
Companhia em virtude dos investimentos no exterior
mantidos pelas empresas. Risco de crédito: Esse
risco advém da possibilidade das empresas não
receberem valores decorrentes de operações de
vendas ou de créditos detidos junto a instituições
financeiras gerados por operações de investimento
financeiro. Para atenuar esse risco, as empresas
adotam como prática a análise detalhada da situação
patrimonial e financeira de seus clientes, estabeleci-
mento de um limite de crédito e acompanhamento
permanente do seu saldo devedor. Com relação às
aplicações financeiras, as empresas somente
realizam aplicações em instituições com baixo risco
de crédito avaliado por agências de rating. Além disso,
cada instituição possui um limite máximo de saldo de
aplicação. Risco de preço das commodities: Esse
risco está relacionado à possibilidade de oscilação no
preço dos produtos vendidos ou no preço das
matérias-primas e demais insumos utilizados no
processo de produção das empresas. Em função de
operar num mercado de commodities, as empresas
poderão ter sua receita de vendas e seu custo dos
produtos vendidos afetados por alterações nos preços
internacionais de seus produtos ou matérias-primas.
Para minimizar esse risco, são monitoradas
permanentemente as oscilações de preços no
mercado nacional e internacional. d) Instrumentos
financeiros por categoria: Síntese dos instrumentos
financeiros por categoria:

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A
classificação depende da finalidade para a qual os ativos
financeiros foram adquiridos. a) Caixa e equivalentes de
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e
contas bancárias, sendo demonstrados pelo custo e
acrescido de juros auferidos, quando aplicável. 3.3 -
Investimentos: Os investimentos em empresas
coligadas são reconhecidos pelo método de equivalência
patrimonial desde a data que o investimento foi adquirido.
De acordo com este método, as participações financeiras
sobre empresas são reconhecidas nas demonstrações
financeiras ao custo de aquisição, e são ajustadas
periodicamente pelo valor correspondente à participação
da Companhia nos resultados líquidos tendo como
contrapartida uma conta de resultado operacional, com
exceção das variações patrimoniais destas empresas, as
quais são registradas em conta específica do patrimônio
líquido, denominada “ajustes de avaliação patrimonial”.
Estes efeitos serão reconhecidos em receitas e
despesas quando da venda ou baixa do investimento.
Adicionalmente, os saldos dos investimentos poderão
ser reduzidos pelo reconhecimento de perdas por
recuperação do investimento (impairment). Os
dividendos recebidos destas empresas são registrados
como uma redução do valor dos investimentos. 3.4 -
Dividendos distribuídos: É reconhecido como passivo
no momento em que a distribuição de dividendos é
aprovada pelos acionistas da Companhia. 3.5 - Imposto
de renda e contribuição social: A despesa de imposto
de renda e contribuição social corrente é calculada de
acordo com as bases legais tributárias vigentes na data
de apresentação das demonstrações financeiras.
Periodicamente a Administração avalia posições
tomadas com relação a questões tributárias que estão
sujeitas à interpretação e reconhece provisão quando há
expectativa de pagamento de imposto de renda e
contribuição social conforme as bases tributárias. O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, as taxas de impostos com vigência na data
base das demonstrações financeiras e qualquer ajuste
aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores. A Companhia utiliza o Lucro Real como forma
de tributação, às alíquotas de 25% para o Imposto de
renda (15% mais o adicional de 10%) e 9% para a
Contribuição social, para os exercícios findos em
31/12//2022 e 31/12/2021. 3.6 - Outros ativos e
passivos circulantes e não circulantes: São
demonstrados pelos valores de realização (ativos) e
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e
variações monetárias incorridas (passivos). 3.7 -
Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo
regime de competência.
Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo de
caixa e equivalentes de caixa é composto por conta
corrente no país.

Relatório da administração: Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Gepar Participações Societárias S.A. apresenta-lhes, a seguir, as Demonstrações Financeiras
da Companhia, preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimen-
tos adicionais que julguem necessário. Porto Alegre, 29 de março de 2023. A Administração

GEPAR PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. CNPJ 33.639.148/0001-20

Lucros a
realizar
50.354

-
-
-
-
-
-
-
-

148.509
-

198.863
-
-
-
-
-
-
-

144.816
-

343.679

Diretor: Germano Hugo Gerdau Johannpeter
Diretor de Controladoria: José Fernando Vedana

CRC/RS sob o nº 37.580

Reserva de Lucros

Nota 5 - Investimentos:

Caixa e equivalentes de caixa
Conta corrente país

2022
155
155

2021
269
269

Saldo 01/01/2021
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo 31/12/2021
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2022
Part. capital total

Indac Invest.
e Particip. S.A.

756.170
312.452
25.330

(148.500)
945.452
232.133
1.567

(75.600)
1.103.552
25,00%

Açoter
Part. Ltda.

1
-
-
-
1
-
-
-
1

0,01%

Total
756.171
312.452
25.330

(148.500)
945.453
232.133
1.567

(75.600)
1.103.553

Total de ativos
Patrimonio liquido
Lucro líquido do exercício

31/12/2022
4.414.274
4.414.207
928.532

31/12/2022
819.434
819.434
170.145

Total
155
155

2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Total

Custo
amortizado

155
155

Total
269
269

2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Total

Custo
amortizado

269
269

Cálculo dos dividendos
Lucro líquido do exercício
Reserva legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório - 25% do
lucro líquido ajustado
Dividendos adic. ao mínimo obrig.
Total de dividendos distribuídos

2022
232.069
(11.603)
220.466

55.116
20.534
75.650

2021
312.431
(15.622)
296.810

74.202
74.098
148.300

Data de deliberação
23/02/2022
05/05/2022
15/08/2022
09/11/2022

Data de pagamento
17/03/2022
26/05/2022
26/08/2022
15/12/2022

Valor
6.900
15.000
24.250
29.500
75.650

Nota 9 - Evento Subsequente: Em atendimento ao ofício-circu-
lar nº 1/2023 do IBRACON as coligadas e outras controladas
indiretamente efetuaram um levantamento dos seus processos
e, com base na opinião de seus consultores legais, informaram
que neste momento não foram identificados casos que
pudessem representar impactos em suas demonstrações
financeiras decorrentes de decisão do STF sobre coisa julgada
emmatéria tributária ocorrida em 08/02/2023.

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disponível
para os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
- básico e diluído

2022
Ações

232.069

413.632.263

0,56

2021
Ações

312.431

413.632.263

0,76

(Em milhares, exceto quotas
e dados por ações)

Nota 8 - Resultado por Ação: Conforme requerido pelo
CPC 41, resultado por ação, as tabelas a seguir reconciliam
o lucro com os montantes usados para calcular o resultado
por ação básico e diluído:

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em31dedezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos emmilhares de reais).As notas explicativas da adminstração são partes integrantes das demonstrações financeiras.

uma. b) Ajustes de avaliação patrimonial: A Companhia reconhece
nesta rubrica o efeito das variações cambiais sobre os investimentos no
exterior em sua coligada. Esse efeito acumulado será revertido para o
resultado do exercício como ganho ou perda somente em caso de
alienação ou baixa do investimento. Também são considerados nesta
rubrica os ganhos e perdas não realizados em instrumentos financeiros
derivativos até o momento em que estes são realizados, assim como o
efeitodeaumentodeparticipaçãoemcontroladaseoefeitodeopçãode
ações de controladas. c) Dividendos: A Companhia, conforme ata de
reunião de diretoria, amparada na competência conferida pelo seu
Estatuto Social, distribuirá 25% do lucro líquido ajustado, calculado de
acordo com o art. 202 da Lei 6404/76. Podendo distribuir dividendo
inferior aoobrigatório, seaprovadopelaunanimidadedeseusacionistas
em Assembleia Geral. A administração proporá à Assembleia de
Acionistas formas de destinação dos excedentes e valores constituídos
na reserva de lucros a realizar para deliberação pelos Acionistas. A
destinação dos valores excedentes constituídos em reserva de lucros a
realizar será deliberada em Assembléia de Acionistas. Em 2022 a
Companhia calculou os dividendos mínimos obrigatórios na forma do
previsto em seu estatuto no montante de R$ 55.116, adicionalmente,
distribuiu dividendos adicionais ao mínimo obrigatório no montante de
R$ 20.534, totalizando o montante de R$ 75.650 pagos ao longo do
exercício, conforme demonstrado nos quadros abaixo:



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 11sexta-feira e fim de semana, 31 de março 1 e 2 de abril de 2023Publicidade Legal

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais
e Consolidadas em 31 de Dezembro de 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações Gerais: A Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial (a “Compa-
nhia”) e suas controladas têm por objeto social a indústria da construção, englobando estu-
dos, projetos, cálculos, administração e execução de obras públicas e privadas, nacionais e
internacionais, do ramo de engenharia em geral, montagens e eletromecânicas, e trabalhos
conexos, montagem industrial, execução de obras públicas em geral, que possam ter seu
custeio privatizado, inclusive sobre regime de concessão, autorização ou permissão, inclu-
sive para cobrança de pedágio, na forma da lei aplicável, incorporação imobiliária compra e
venda de imóveis, representação, importação e exportação de materiais correlatos ao ramo
da construção civil, prestação de serviços a terceiros, inclusive com uso de explosivos, bem
como a pesquisa, mineração, exploração e aproveitamento de jazidas minerais, extração,
britagem e comércio de pedra britada. A Companhia poderá participar de outras socieda-
des, congêneres ou não, como acionista ou quotista, cabendo ao Conselho de Administra-
ção decidir a respeito. A Companhia é uma sociedade anônima de capital aberto, com sede
na Rua Sérgio Jungblut Dieterich, nº 1.200, Porto Alegre - RS, com suas ações negociadas
na BM&F Bovespa. Diante da situação econômica financeira que a Companhia e suas
controladas vêm enfrentando há vários meses, a Alta Administração tomou algumas medi-
das para compatibilizar os fluxos financeiros com as suas operações. A Companhia elabo-
rou um plano operacional que foi implantado em todo o Grupo Econômico e está monitoran-
do de forma ampla todas as unidades/obras para um melhor acompanhamento nos
resultados. Os objetivos traçados neste plano operacional, para aumentar a produtividade
e compatibilizar seu fluxo de caixa com a atual realidade, estão sendo ajustados de acordo
com as necessidades de cada unidade. Com base no plano, foram tomadas algumas medi-
das, que irão afetar a curto prazo o fluxo de caixa e rentabilidade do Grupo: destinação de
maiores recursos financeiros para obras que estão gerando maior rentabilidade; criação do
fluxo de caixa projetado, com acompanhamento e monitoramento do mesmo com o efetiva-

CONSTRUTORA SULTEPA S.A. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ 89.723.993/0001-33 - NIRE 43 3 0000235 7 - Companhia Aberta

Relatório da Administração às Demonstrações Financeiras Padronizadas em 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
A Administração da Construtora Sultepa S.A. e controladas (“SULTEPA”), em Recupera-
ção Judicial em observância aos preceitos legais e estatutários, submete-se à apreciação
de VSas. o Relatório da Administração das Demonstrações Financeiras relativas ao exercí-
cio encerrado em 31.12.2022, e suas notas explicativas acompanhadas do Relatório dos
Auditores Independentes. As Demonstrações Financeiras Individuais Consolidadas e Ope-
racionais a seguir estão apresentadas em milhares de reais em base consolidada, exceto
quando especificado o contrário, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
com o IFRS (International Financial Reporting Standards). Todas as comparações foram
feitas em relação ao exercício de 2021, exceto quando especificado o contrário. No decorrer
de 2015, conforme a Administração da Companhia encontrou na Recuperação Judicial o
meio mais propício para reorganizar-se e ajusta, suas operações com o objetivo de honrar
seus compromissos e voltar a crescer. Em 03 de julho de 2015, conforme divulgado através
do Fato Relevante, a Companhia em caráter de urgência, juntamente com as demais em-
presas do Grupo, ajuizou o Pedido de Recuperação, o qual foi homologado em 09 de julho
de 2015, pela Vara de Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências da Co-
marca de Porto Alegre/RS. Em 27 de julho de 2015, a Assembleia Geral Extraordinária
aprovou e ratificou o Pedido de Recuperação Judicial. Em 24 de agosto de 2015, publicou
o Edital contendo a lista de credores para que os interessados apresentassem ao Adminis-
trador as habilitações ou contestações dos seus créditos. Em 21 de setembro de 2015, a
Companhia apresentou o Plano de Recuperação Judicial. Em 03 de agosto de 2016, foi
publicado o Edital de Convocação da Assembleia Geral de Credores; em 19 de agosto de
2016, foi realizada a primeira Assembleia de Credores tendo como ordem do dia a delibe-
ração do Plano de Recuperação. Após examinada a lista de presença foi constatada que
não havia quórum para instalação da Assembleia Geral de Credores em primeira convoca-
ção, ficando a segunda Assembleia Geral convocada para o dia 30.08.2016. Em 30 de
agosto de 2016, foi aberta a segunda Assembleia Geral de Credores quando como ordem
do dia a aprovação do Plano de Recuperação apresentado, que devido a alteração foi su-
gerido e aprovado a suspensão da Assembleia Geral de Credores por 60 (sessenta) dias
ficando marcada para o dia 07.11.2016. Em 07 de novembro de 2016, foi aberta a nova
Assembleia de Credores onde foram apresentadas as alterações do Plano de Recupera-
ção. Após a votação foi aprovado nas Classes I, III e IV, reprovado na Classe II. Em 14 de
novembro de 2016, o Plano de Recuperação foi homologado pela Juíza de Direito da Vara
de Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falência da Comarca de Porto Alegre/
RS. Em 26 de Outubro de 2017, houve julgamento no Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul mantendo integralmente a decisão que concede a recuperação judicial da
Companhia, permanecendo a homologação do plano de recuperação judicial original e seu
modificativo, consoante processo ajuizado originariamente perante a Vara de Direito Em-
presarial, Recuperação de Empresas e Falência da Comarca de Porto Alegre/RS, e autu-
ando sob o nº 001/1.15. 0114361-2. Perfil: A Sultepa tem seus principais negócios voltados
para o setor de infraestrutura, construção de obras rodoviárias, urbanas, metroviárias, sa-
neamento, construção civil, obras portuárias, aeroportuárias, concessões de rodovias, bar-
ragens e montagens industriais. Além dessas atividades, engloba obras de engenharia,
britagem, venda de concreto, locação de equipamentos. Cenário em 2022: Os investimen-
tos de 2022 foram dentro do esperado, considerando uma pequena recuperação da econo-
mia diante de uma melhora da pandemia e que de uma forma geral afetou a todas as em-
presas, independente do ramo de atividade. As projeções estimadas pela companhia foram
atingidas com base na carteira de contratos e redução dos custos operacionais e vendas
de materiais. Considerando que houve aumento de investimentos por parte dos governos

estaduais e municipais e isto fez com que fossem autorizadas o andamento das obras
BR-116; ERS-473; RST-474; RS-020; ERS-118 e BR 290 e ainda aguardamos a liberação
dos recursos do Consórcio Travessia para o exercício de 2023. Em 2022, conseguimos
atingir as principais metas sendo que no último trimestre apresentou uma melhora dos ín-
dices econômicos comparados ao mesmo período de 2021. No decorrer do exercício 2022,
continuamos com as parcerias em consórcios para participar de licitações e execução de
obras de infraestrutura, como parte de um planejamento estratégico da Companhia. Isso
significa um aumento na possibilidade de estender o plano estratégico aos demais setores.
Fortalecemos ainda mais as iniciativas no decorrer de 2022. Podemos citar como exemplo
o aumento nas vendas de materiais ao público em geral e estabelecendo como prioridade
o planejamento rigoroso das obras em andamento e nas despesas administrativas. No de-
correr de 2022, grandes transformações ocorreram em todas as empresas, o que faz acre-
ditar que não estamos sozinhos, e que desta forma continuaremos trabalhando muito para
que com base em resultados, a Companhia atinja índices satisfatórios de crescimento.
Desempenho Econômico Financeiro: No final do exercício, a Companhia teve um incre-
mento na carteira de contrato de aproximadamente 39% (trinta e nove por cento) originados
principalmente, pelo reinício de novas obras. Isso fará com que a Companhia tenha melhor
desempenho no exercício de 2023. Ao longo do exercício de 2022, o Lucro do Período foi
na ordem de R$ 72.888 mil enquanto que em 2021 foi de R$ 89.280 mil, uma queda de
18,36%. A Receita Operacional Bruta foi de R$ 158.667 mil, enquanto que, em 2021 foi de
R$ 117.372 mil, o que representa um crescimento 35,18%, demonstrando uma melhora
significativa até então prevista. A Receita Operacional Líquida foi de R$ 146.352 mil en-
quanto que no anterior foi de R$ 109.167 mil o que representou um crescimento de 34,06%,
causado principalmente, pelo resultado obtido do faturamento das obras. Destacamos o
potencial do crescimento da economia no País, e principalmente setor de infraestrutura
que, de um total de aproximadamente 1.800.900 km de rodovias, apenas 13,09 são pavi-
mentados e ainda que, apesar do momento representar um grande desafio para as empre-
sas de infraestrutura, para economia e para os governantes, permanecemos confiantes no
setor, na expansão da empresa, e a espera de melhores posicionamentos por partes do
órgão reguladores, bem como a expansão do setor e garantidos cada vez mais os melhores
resultados. As perspectivas é que nos próximos anos, sejam um marco de investimentos
privados e governamentais para suprir parte de suas deficiências em saneamento, energia
para que o País tenha maior competividade com as demais economias mundiais. Mercado
de Capitais: No decorrer do exercício de 2022, a Companhia manteve o atendimento aos
seus acionistas, mercado, CVM e B3, bem como o cumprimento de atendimento ao merca-
do. Sustentabilidade: O GRUPO SULTEPA, mantem atuação de gestão Ambientais Mine-
rais sempre alinhadas às demais empresas que formam o Grupo dando continuidade aos
Programas de Gerenciamento de Resíduos, Recuperação de Áreas Mineradas e Controle
da Qualidade Ambiental de suas obras e unidades fixas. No setor de mineração foram ela-
boradas e apresentadas a Agência Nacional de Mineração os Planos de Fechamento de
Mina para todas as unidades minerárias da empresa, destacando-se ainda a ampliação da
área de extração de rocha em Dilermando de Aguiar. Nas demais áreas, de atuação da
empresa foram mantidos os cronogramas de vistoria de controle da qualidade ambiental e
treinamento dos colaboradores, de forma a garantir o atendimento das condicionantes das
licenças dos empreendimentos e permitindo o levantamento de oportunidades de melhoria.
Recursos Humanos, Treinamentos e Assistência Social: Chegamos ao final de 2022
com 424 colaboradores diretos e aproximadamente 730 terceirizados. Acreditamos que a
capacidade de cada colaborador é o fator mais importante em uma corporação, por isso,

investimos em torno de R$ 958mil, em segurança, serviços médicos e treinamento, sendo
que a maioria direcionada às áreas operacionais e administrativas. Em 2022 a Companhia
manteve a seus colaboradores o acesso a testes da COVID-19, bem como segue monito-
rando o canteiro de obras e recintos para que se mantivessem protegidos pela vacina.
Conforme acompanhamento realizado pela área de recursos humanos juntamente com o
médico do trabalho, constatamos que colaboradores seguem tomando as vacinas regular-
mente, não somente da Covid como também a da gripe, trazendo maior tranquilidade e
segurança para a gestão das obras. Mantivemos em 2022, o programa de diversidade e
inclusão e a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, objetivando adequar aos padrões de
exigência da gestão o centro de integridade corporativa e administrativa das obras em ge-
ral. Perpectivas para 2023: Acreditamos que, com o melhora na economia, um novo plano
de investimentos em infraestrutura, e a retoma de obras como com as parcerias públicas -
PPPs agregadas aos leilões e com os investimentos em infraestrutura por parte dos gover-
nos, novos projetos devem seguir em expansão. A Companhia contando know how e 67
anos de muito trabalho e resiliência veem a consolidação de seus negócios se fortalecendo
e continua confiante que 2023 será um ano decisivo para o setor de infraestrutura. Desta
forma, trabalhamos com a expectativa de crescimento e uma melhora do setor de infraes-
trutura, garantindo a execução de novas obras, apoio a novos projetos e leis, bem como a
revisão regulatória e a privatizações, assim atraindo mais investidores internacionais. Outro
ponto, que destacamos é o avanço dos marcos regulatórios para o setor de saneamento.
Neste contexto acreditamos que o setor receberá um volume maior de investimentos por
parte dos governos estaduais e municipais. Destacamos que mesmo em ambiente desafia-
dor houve uma melhora nos índices para 2022 em comparação ao exercício de 2021. A
Companhia, com base na participação das novas licitações, deverá reforçar os investimen-
tos principalmente nos Estados do Nordeste, onde infelizmente a carência de infraestrutura
é maior. Continuamos atentos às transformações, às mudanças do mercado, ao futuro e
principalmente, ao crescimento do setor de saneamento e energia. Isso nos faz acreditar
que ainda há muito a ser feito e ser desenvolvido no País, não somente para o exercício de
2022, como para os próximos exercícios também. Relacionamento com a Auditoria: Em
atendimento a Resolução nº 162 de 13.06.2022, da Comissão de Valores Mobiliários -
CVM, informamos que no exercício de 2022, os nossos auditores independentes, a Lopes
& Associados Auditores, não prestaram quaisquer serviços que possam acarretar conflito
de interesse ou perda de independência, além da auditoria das Demonstrações Financeiras
Individuais e Consolidadas da Companhia e de suas controladas no exercício encerrado em
31 de dezembro de 2022. Declaração da Diretoria: Em observância às disposições cons-
tantes nos incisos V e VI do § 1º do art. 27 da Resolução CVM 80/2022, a Diretoria declara
que revisou, discutiu e concordou com as opiniões divulgadas no relatório dos Auditores
Independentes e com as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas relativas
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. Agradecimentos: Finalizando, segui-
remos com a mesma convicção no setor de infraestrutura em nossas estratégias de cresci-
mento, cientes de nossas responsabilidades e com propósito de retribuir o atendimento di-
ferenciado que recebemos em 2022. Nossos especiais agradecimentos a todos os nossos
parceiros, acionistas, controladores, conselheiros, clientes, fornecedores, instituições finan-
ceiras, entidades governamentais e, especialmente, aos nossos colaboradores, pelos es-
forços, competência, comprometimento e apoio.

A Administração

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Ativo Circulante 12.093 7.697 109.015 104.712

Caixa e equivalentes de caixa 4 18 16 830 3.024
Clientes 5 3.339 617 17.099 8.036
Impostos a recuperar 8 65 65 3.559 4.113
Outras contas a receber 6 5.680 5.030 54.968 54.812
Operações com consórcios 24 173 173 29.204 32.145
Estoques 7 2.818 1.796 3.355 2.582

Ativo Não Circulante 1.471.668 1.368.934 1.715.630 1.590.761
Realizável a Longo Prazo 825.131 761.496 1.579.759 1.457.301

Partes relacionadas 11 1 1 68.885 63.758
Depósitos judiciais e compulsórios 4.976 4.725 5.488 5.234
Outras contas a receber 6 3.636 3.522 4.769 6.033
Imóveis destinados a venda 10 87 87 1.464 87
Créditos a receber 9 816.431 753.161 1.489.237 1.372.737
Operações com consórcios 24 – – 9.916 9.452

Investimentos 12 570.606 530.827 7.892 4.470
Participações em controladas 566.653 526.873 – –
Participações em coligadas 3.953 3.954 7.892 4.470

Imobilizado 13 75.931 76.611 127.007 128.018
Intangível 13 – – 972 972
Total do Ativo 1.483.761 1.376.631 1.824.645 1.695.473

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Passivo Circulante 442.068 436.917 525.713 517.597
Fornecedores 17 1.791 809 5.627 5.768
Instituições financeiras 14 189 165 2.006 3.227
Impostos e contribuições sociais a pagar 22 431.022 428.612 477.094 468.778
Obrigações Sociais e Trabalhistas 4.477 4.102 6.918 6.809
Dividendos a pagar 99 99 2.528 2.528
Credores Diversos 15 A 3.824 2.762 13.907 14.623
Partes relacionadas 11 – – 350 1.068
Parcelamento especial Lei 11.941/2009 19 – – 1.084 978
Parcelamento PERT 19 – – 1.691 1.446
Parcelamento Recuperação Judicial 19 – – 4.996 3.889
Parcelamento Excepcional PGFN 19 650 350 1.795 739
Operações com consórcios 24 16 18 7.717 7.744
Passivo Não Circulante 658.628 631.253 913.133 865.802

Instituições financeiras 14 – – – 532
Credores Diversos 15 A-B 380.154 371.620 366.633 357.988
Partes relacionadas 11 55.739 51.975 6.088 6.088
Parcelamento PERT 19 – – 6.450 6.859
Parcelamento Recuperação Judicial 19 – – 4.382 5.322
Parcelamento Excepcional PGFN 19 4.328 3.416 8.317 6.353
Obrigações Sociais a Pagar – – – 107
Impostos e contribuições sociais a pagar 22 4.428 4.305 10.629 11.029
Tributos diferidos 20 181.236 168.436 407.931 376.494
Provisão passivos contingentes 23 31.194 29.952 72.238 65.072
Provisão para reflorestamento 23 1.549 1.549 2.916 2.916
Operações com consórcios 24 – – 27.549 27.042

Patrimônio Líquido 25 383.065 308.461 385.799 312.074
Patrimônio Líquido atribuído aos

acionistas controladores 383.065 308.461 383.066 308.461
Capital Social 130.000 130.000 130.000 130.000
Reserva de Reavaliação 37.454 37.865 37.454 37.865
Ajuste Avaliação Patrimonial 19.382 19.470 19.382 19.470
Reservas de Lucros 121.624 31.919 123.342 31.919
Lucros (Prejuízos) Acumulados 74.605 89.207 72.888 89.207

Patrimônio Líquido atribuído aos
acionistas não controladores – – 2.733 3.613

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.483.761 1.376.631 1.824.645 1.695.473

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de Reavaliação Reservas de Lucros Ajuste de Aval. Patrimonial Lucros/ Participação Patrimônio

Capital Ativos Ativos de Lucros Ativos Ativos de Prejuízos de Não Líquido
Descrição Social Próprios Controladas Total Legal a Realizar Total Próprios Controladas Total Acumulados Total Controladores Total
Saldos em 31 de

Dezembro de 2020 130.000 22.959 15.905 38.864 4.282 43.434 47.716 4.410 15.412 19.822 (17.148) 219.254 3.539 222.793
Realização da Reserva

de Reavaliação – (999) – (999) – – – – – – 999 – – –
Realização do Aj. Aval. Patrimonial – – – – – – – (42) (310) (352) 352 – – –
Lucro (Prejuízo) Líquido

do Período – – – – 178 73.232 73.410 – – – (73.410) – – –
Ajustes de Minoritário do Período – – – – – – – – – – 89.207 89.207 74 89.281
Saldos em 31 de

Dezembro de 2021 130.000 21.960 15.905 37.865 4.460 116.666 121.126 4.368 15.102 19.470 – 308.461 3.613 312.074
Realização da Reserva

de Reavaliação – (411) – (411) – – – – – – 411 (499) – (1)
Realização do Aj. Aval. Patrimonial – – – – – – – – (88) (88) 88 – – –
Constituição de Reservas – – – – – – – – – – – – – –
Lucro (Prejuízo) Líquido do Período– – – – – 74.605 74.605 – – – – 74.605 – 74.605
Ajustes de Minoritário do Período – – – – – 498 498 – – – 499 498 (879) (879)
Saldos em 31 de

Dezembro de 2022 130.000 21.549 15.905 37.454 4.460 191.769 196.230 4.368 15.014 19.382 – 383.065 2.733 385.799

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita Operacional Líquida 30 47.049 15.234 146.352 109.167
Custos dos Produtos Vendidos e dos

Serviços Prestados 31 (44.948) (24.831) (133.172) (113.979)
Lucro (Prejuízo) Bruto 2.101 (9.597) 13.180 (4.812)
Receitas (Despesas) Operacionais 35.685 40.848 (16.729) (14.442)

Despesas gerais e administrativas 31 (2.893) (6.126) (11.022) (16.793)
Outras receitas operacionais 31 30.814 45.294 24.667 82.549
Outras despesas operacionais 31 (32.015) (31.005) (30.370) (80.198)
Resultado da Equivalência Patrimonial 12 39.779 32.685 (4) 0

Resultado antes das Receitas e Despesas
Financeiras 37.786 31.251 (3.549) (19.254)
Receitas Financeiras 32 57.081 79.871 121.852 160.170
(–) Despesas Financeiras 32 (7.553) (4.526) (12.468) (6.777)

Resultado antes dos Impostos 87.314 106.596 105.835 134.139
IRPJ e Contribuição Social Corrente 18 – – (1.810) (1.989)
IRPJ e Contribuição Social Diferido 18 (12.709) (17.389) (31.137) (42.870)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Período 74.605 89.207 72.888 89.280
Atribuído aos acionistas controladores – – 72.796 89.207
Atribuído aos acionistas não controladores – – 92 73
Resultado básico/diluído por ação ON - R$ 27 5,92 7,08 5,92 7,08
Resultado básico/diluído por ação PN - R$ 27 5,92 7,08 5,92 7,08

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro (Prejuízo) líquido do Período 74.605 89.207 72.888 89.280
Outros componentes do resultado abrangente: 494 1.351 1.148 1.351

Realização do custo atribuído ao ativo imobilizado 407 352 102 352
Realização da reserva de reavaliação 87 999 1.046 999

Resultado Abrangente Consolidado do Período 75.099 90.558 74.036 90.631
Atribuído a Sócios de Empresa Controladora – – 73.944 90.558
Atribuído a Sócios Não Controladores – – 92 73

Demonstração dos Fluxos de Caixa
- Método Indireto

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do Período 74.605 89.207 72.796 89.207
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais
Depreciação, amortização e exaustão 642 1.602 973 2.398
Resultado de equivalência patrimonial (39.779) (32.685) 4 0
Constituição (reversão) de provisões (1.242) (13.515) 1.160 (8.246)
Custo do permanente baixado ou vendido – 124 – 125
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.709 17.389 29.661 42.846
Despesas de juros 7.553 39 16.766 104
Receita com juros sobre créditos a receber (57.081) (87.659) (126.152) (162.798)
Participação dos acionistas não controladores – – 92 73

(2.593) (25.498) (4.700) (36.291)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos créditos a receber de clientes (2.722) 135 (9.063) (136)
(Aumento) redução dos estoques (1.021) (119) (773) (109)
(Aumento) redução de devedores diversos (1.015) 2.777 (1.015) 2.777
Aumento (redução) de fornecedores 979 234 (139) 2.707
Aumento (redução) dos impostos, contribuições

e obrigações sociais a pagar 16.920 583 36.557 14.814
Aumento (redução) de credores diversos 9.597 56.685 7.923 64.204
Operações com consórcios (2) – 2.948 (1.917)
(Aumento) redução dos demais grupos do ativo (102.370) 62 (154.222) (7.378)
Aumento (redução) dos demais grupos do passivo 78.440 – 126.126 106

(1.194) 60.357 8.342 75.068
Caixa líquido proveniente das Atividades

Operacionais (3.787) 34.859 3.642 38.777
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisição de imobilizado – (46) – (349)
Aquisição de investimentos – – – –

Caixa Líquido aplicado nas atividades
de investimentos – (46) – (349)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Mútuos com partes relacionadas 3.764 (34.812) (5.870) (38.656)
Captações de empréstimos/financiamentos (principal) 25 – – 1.992
Amortização de principal e juros de financiamentos – – 34 (463)

Caixa Líquido aplicado nas atividades
de Financiamentos 3.789 (34.812) (5.836) (37.127)

Aumento (redução) no caixa e equivalentes
de caixa 2 1 (2.194) 1.301
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16 15 3.024 1.723
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 18 16 830 3.024

Aumento (redução) no caixa e equivalentes
de caixa 2 1 (2.194) 1.301

Demonstrações do Valor Adicionado Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas 51.165 61.169 153.307 194.198
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 29.755 17.392 108.431 117.372
Outras receitas 22.612 45.294 50.157 82.549
Perdas com créditos de liquidação duvidosa -

reversão/(constituição) (1.202) (1.517) (5.281) (5.723)
Insumos adquiridos de terceiros
(inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS

e COFINS) (41.721) (54.364) (115.693) (176.738)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos

serviços vendidos (20.205) (10.114) (47.811) (36.160)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (21.516) (14.831) (67.882) (66.467)
Perda/Recuperação de Valores Ativos – (29.295) – –
Outros – (124) – (74.111)

Valor adicionado bruto 9.444 6.805 37.614 17.460
Depreciação, amortização e exaustão (739) (1.602) (1.148) (2.397)
Valor adicionado líquido produzido pela

Sociedade 8.705 5.203 36.466 15.063
Valor adicionado recebido em transferência 96.859 112.555 121.869 160.170

Resultado de equivalência patrimonial 39.779 32.685 (4) 0
Receitas financeiras 57.080 79.870 121.873 160.170

Valor adicionado total a distribuir 105.564 117.758 158.335 175.233
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 4.680 4.116 24.690 22.027
Remuneração direta 3.097 3.270 18.993 17.582
Benefícios 1.134 612 4.136 3.235
FGTS 449 234 1.561 1.210
Impostos, taxas e contribuições 18.088 19.444 45.964 55.205

Federais 15.627 17.958 41.237 51.589
Estaduais 517 414 1.015 900
Municipais 1.944 1.072 3.712 2.716

Remuneração de capitais de terceiros 8.191 4.991 14.793 8.721
Juros e variações monetárias 7.553 4.526 12.467 6.776
Aluguéis 638 465 2.326 1.945

Remuneração de Capitais Próprios 74.605 89.207 72.888 89.280
Participação dos não controladores – – 92 73
Lucro (Prejuízo) Líquido do Período 74.605 89.207 72.796 89.207

Valor adicionado distribuído 105.564 117.758 158.335 175.233

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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Notas Explicativas das Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de Dezembro de 2022 da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

mente realizado; reenquadramento de custos e despesas fixas em 15% do faturamento,
para adequação ao ponto de equilíbrio, com a consequente revisão e/ou redução de todas
as despesas administrativas por departamento, inclusive do quadro funcional; reescalona-
mento da dívida financeira existente, com o alongamento dos prazos; renegociação de
despesas financeiras, com renegociação de taxas, tarifas de renovação de contratos. Neste
plano operacional, estamos considerando um incremento no faturamento na ordem de
10%,considerando que o segmento de infraestrutura recebe maior parcela de investimentos
tanto do Governo Federal como Estadual. Determinadas ações do plano operacional estão
impactadas por ações de terceiros, as quais a Companhia não possui total domínio. No dia
3 de Julho de 2015, a Companhia comunicou fato relevante de pedido de recuperação judi-
cial, juntamente com as demais empresas do Grupo, nos termos do art.51 e seguintes da
Lei 11.101/05, o qual foi homologado em 09 de Julho de 2015, pela Comarca de Porto
Alegre/RS - Vara de Direito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências, sob nº
001/1.15-0114361-2 (CNJ:0163234-77.2015.8.21.0001). Em 27 de julho de 2015, a Assem-
bleia Geral Extraordinária, aprovou e ratificou o Pedido de Recuperação Judicial. Em 24 de
agosto de 2015, foi publicado o Edital contendo a lista de credores para que os interessados
apresentassem ao Administrador as habilitações ou contestações dos seus créditos e no
dia 21 de setembro de 2015, a Companhia apresentou o Plano de Recuperação Judicial.
Em 03 de agosto de 2016, foi publicado o Edital de Convocação da Assembleia Geral de
Credores, e em 19 de agosto de 2016, foi realizada a primeira Assembleia de Credores,
tendo como ordem do dia a deliberação do Plano de Recuperação. Após examinada a lista
de presença, foi constatado que não havia quórum para instalação da assembleia geral de
credores em primeira convocação, ficando a segunda Assembleia Geral convocada para o
dia 30 de agosto de 2016. Em 30 de Agosto de 2016, foi aberta a segunda Assembleia
Geral de Credores, tendo como ordem do dia a aprovação do Plano de Recuperação apre-
sentado, que devido a alterações, foi sugerido e aprovado a suspensão da Assembleia
Geral de Credores por 60 (sessenta) dias, ficando marcada para o dia 07 de novembro de
2016. Em 07 de Novembro de 2016, foi aberta a nova Assembleia de Credores, onde foram
apresentadas as alterações do Plano de Recuperação Judicial. Após a votação, foi aprova-
do nas Classes I, III e IV, reprovado na Classe II. Em 14 de Novembro de 2016, o Plano de
Recuperação foi homologado pela Juiza de Direito da Vara de Direito Empresarial, Recupe-
ração de Empresas e Falência da Comarca de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.
Em 26 de Outubro de 2017, houve julgamento no Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul mantendo integralmente a decisão que concede a recuperação judicial da
Companhia, permanecendo a homologação do plano de recuperação judicial original e seu
modificativo, consoante processo ajuizado originalmente perante a Vara de Direito Empre-
sarial Recuperação de Empresas e Falências da Comarca de Porto Alegre/RS e autuando
sob nº 001/1.15.01143612-2. A Companhia manterá, durante todo o andamento do proces-
so, sua estrutura de relacionamento com o mercado, de forma que todas as informações e
fatos pertinentes à Companhia e ao processo judicial serão divulgados, oportunamente, em
atenção à respectiva legislação. Com a homologação do Plano de Recuperação Judicial, a
Companhia e suas controladas, apresentam as propostas de pagamento como segue:
Classe I - Créditos Trabalhistas: Os valores até R$ 13.000,00 por trabalhador arrolados,
serão pagos em dinheiro e sem deságio, com prazo de trinta dias do trânsito em julgado da
decisão de homologação do Plano. Os valores acima de R$ 13.000,00 por trabalhador ar-
rolados, serão pagos sem deságio, sendo que, até R$ 13.000,00 em dinheiro e o saldo
mediante dação em pagamento de “direitos creditórios judiciais”. Os créditos convertidos
judicialmente, serão pagos nas mesmas condições acima expostas (suspenso até a liquida-
ção), sem deságio, com rateio de valores da venda de dois imóveis (81.781 e 81.782). O
apoiador, com contrato de trabalho vigente, será nas mesmas condições acima expostas,
sem deságio com a condição especial de eventuais pagamentos trimestrais em dinheiro,
dentro do prazo de doze meses, como recompra de “direitos creditórios judiciais” cedidos
aos credores (com recursos oriundos de percentual da receita operacional líquida da con-
trolada Sultepa Construções e Comércio Ltda.). Classe II - Créditos com Garantia Real: Os
créditos com garantia real, serão pagos em dinheiro, sem deságio, em parcelas sucessivas,
com rateio entre a classe conforme seus créditos, com entrada de R$ 817.309,85. Após
doze meses de carência: 12 parcelas de R$ 136.218,31 cada; 24 parcelas de R$ 204.327,46
cada; 12 parcelas de R$ 272.436,62 cada; 06 parcelas de R$ 340.545,77 cada Classe III -
Quirografário: Deságio de 45% sobre o crédito arrolado com dação de “direitos creditórios
judiciais”. Classe IV - ME e EPP Deságio de 35% sobre o crédito arrolado com dação de
“direitos creditórios judiciais”. O Plano de Recuperação Judicial prevê outras opções de
pagamento para os Credores Classe III e Classe IV. Apoiador Regular: Para o Apoiador
Regular que mantiver fornecimento, concedendo prazo de pagamento e preços competiti-
vos conforme o mercado, da Classe III, concessão de trinta dias para pagamento, com de-
ságio de 35% sobre o crédito arrolado e o pagamento será dação de “direitos creditórios
judiciais”. Para Classe IV, concessão de trinta dias para pagamento, com deságio de 30%
sobre o crédito arrolado e o pagamento será dação de “direitos creditórios judiciais”. Classe
III e IV, concessão de 60 dias para pagamento, com deságio de 25% sobre o crédito arrola-
do e pagamento será dação de “direitos creditórios judiciais”. Apoiador Financeiro: Para o
Apoiador Financeiro, com oferta de serviços e operações financeiras dentro das condições
usuais de mercado, será concedido um deságio de 35% sobre o crédito arrolado e o paga-
mento será dação de “direitos creditórios judiciais”. Apoiador Essencial/Relevante: Para o
Apoiador Essencial/Relevante que se enquadrar em critérios de essencialidade e relevân-
cia, conforme disposições especificadas no Plano, bem como manter fornecimento com
preços competitivos conforme o mercado, deságio de 15% sobre o crédito arrolado e paga-
mento em dação de “direitos creditórios judiciais”. No dia 1º de Setembro de 2017, foi publi-
cado no Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio Grande do Sul, novo Edital, e em 22
de Junho de 2018, um Edital complementar, conforme demonstrado abaixo. Resumo dos
Valores conforme Edital do Plano de Recuperação Judicial “versus” Contabilidade: Conso-
lidado: Valor Contabilizado: 238.951; Valor Edital: 455.836; Total Divergências: 216.885.
Os valores considerados na Recuperação Judicial, processo 001/1.15-0114361-2, foram
relacionados conforme artigo 7, parágrafo segundo, da Lei nº 11.101/05. Desse modo, são
passíveis de alteração conforme julgamento das divergências e habilitações de créditos, a
fim de atender o artigo 18 da Lei nº 11.101/05. Assim, as divergências mencionadas no
quadro acima, decorrem basicamente de operações entre partes relacionadas, que ainda
estão sujeitas as devidas adequações de seus saldos. Resta pendende de julgamento,
perante o Superior Tribunal de Justiça, os recursos apresentados por credores (ARESP nº
1367179, pelo Banco BMG, ARESP nº 1316925, pelo Banco do Brasil) contra a decisão
proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 2. Resumo das Princi-
pais Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão definidas abaixo. Essas políti-
cas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo
disposição em contrário. 2.1 Base para Preparação: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor
e ajustadas para refletir o custo atribuído de determinados bens do ativo imobilizado na
data de transição para IFRS/NBC TGs e ativos financeiros disponíveis para venda e ativos
e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) mensurados ao valor justo. As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo
apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem
os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelas Normas Brasileiras
de Contabilidade - Técnicas Gerais (NBC-TG), bem como as normas estabelecidas pela
Comissão de Valores Mobiliários - CVM, que estão em conformidade com as normas inter-
nacionais de contabilidade emitidas pelo IASB. A preparação de demonstrações financeiras
individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também
o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de apli-
cação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são
significativas para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão divulga-
das na Nota 3. 2.2 Consolidação: (a) Demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações
financeiras consolidadas: (a.1) Controlada: Controlada é a entidade na qual a Companhia
tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanha-
da de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). A
controlada é totalmente consolidada. Transações entre as empresas, saldos e ganhos não
realizados em transações entre controladora e controlada são eliminados. As políticas con-
tábeis da controlada são alteradas quando necessário para assegurar a consistência com
as políticas adotadas pela Controladora. Abrangem as demonstrações financeiras da Cons-
trutora Sultepa S.A. e das suas controladas, conforme quadro abaixo:

Percentual de participação
31.12.2022 31.12.2021 c

Sociedade Direta Indireta Direta Indireta
Pedrasul Construtora S/A 99,63 – 99,63 –
Sultepa Construções e Comércio Ltda. 99,95 – 99,95 –
Rioest Estacionamentos S/A – 97,44 – 97,44
SCP através da controlada Sultepa Constr. e Com. Ltda. – 89,00 – 89,00
SCP através da controlada Sultepa Constr. e Com. Ltda. (*) – 43,42 – 43,42
SCP através da controlada Sultepa Constr. e Com. Ltda. – 50,00 – 50,00
A consolidação das demonstrações financeiras foi procedida em consonância com as nor-
mas aplicáveis, sendo eliminadas as participações e as transações ocorridas entre as so-
ciedades e destacada a participação dos acionistas não controladores no capital social in-
tegralizado da controlada. (*) A Companhia possui preponderância na tomada de decisões
sobre esse investimento, embora não tenha a maioria na participação em relação ao patri-
mônio líquido da investida. (b) Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstra-
ções financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelo método da equivalência
patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais
quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e
patrimônio líquido atribuível aos quotistas da controladora. 2.3 Conversão em Moeda Es-
trangeira: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas
em R$, que é a moeda funcional da Empresa e suas controladas e também, a moeda de

apresentação. As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda fun-
cional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na
qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes
a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e
equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou
despesa financeira. 2.4 Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
cluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança
de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstra-
ção dos fluxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial
como “Empréstimos”, no passivo circulante. 2.5 Ativos Financeiros: Os ativos financeiros
ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um
ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de
venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes.
(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao
valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo
financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda
no curto prazo. (b) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classifica-
dos como ativos não circulantes). (c) Ativos financeiros disponíveis para venda: Os ati-
vos financeiros disponíveis para venda são não derivativos, que são designados nessa ca-
tegoria ou que não são classificados em nenhuma das categorias anteriores. Eles são
apresentados como ativos não circulantes, a menos que a administração pretenda alienar
o investimento em até 12 meses após a data do balanço. 2.6 Instrumentos Financeiros:
Incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, investimentos em instrumen-
tos de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, fornecedores, empréstimos
e financiamentos e debêntures, bem como contas a pagar e outras dívidas. Os instrumen-
tos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de
transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso
de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resul-
tado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensu-
ração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos ins-
trumentos financeiros nas seguintes categorias de ativos e passivos financeiros: ativo
financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado, investi-
mentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis, ativos financeiros e disponí-
veis para a venda. A Companhia não possui operações com instrumentos financeiros de
natureza decorrente de derivativos. 2.7 Contas a Receber de Clientes: As contas a rece-
ber de clientes são registradas pelo valor faturado e executado a faturar, ajustado ao valor
presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade
tributária da Companhia, menos os impostos retidos na fonte, os quais são considerados
créditos tributários no decurso normal das atividades da Companhia e suas controladas. Se
o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, são classificados no ativo circu-
lante. Caso contrário, estão apresentados no ativo não circulante. As contas a receber de
clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para
devedores duvidosos “PDD” (impairment). Na prática são normalmente reconhecidas ao
valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 2.8 Estoques: Os
estoques da Companhia e suas controladas são demonstrados ao custo ou ao valor líquido
de realização, dos dois o menor. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elabo-
ração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos
diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacio-
nal normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão
e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.9 Imobilizado: Está demonstra-
do ao custo de aquisição e de reavaliações efetuadas, deduzido das respectivas deprecia-
ções calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na nota explicativa nº 13, consi-
derando-se a duração da vida útil econômica estimada dos bens. Custos subsequentes são
incorporados ao valor residual do imobilizado ou reconhecidos como item específico, con-
forme apropriado, somente se os benefícios econômicos futuros associados a esses itens
forem prováveis e os valores puderem ser mensurados de forma confiável. O saldo residual
do item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício quando incorridos. O valor residual e a vida útil econômica
dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento de cada
exercício. A Companhia efetuou análise sobre a capacidade de recuperação dos valores
registrados no ativo imobilizado com o objetivo de verificar a existência de indicação de que
um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da referida análise,
não foram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam registrados contabil-
mente por um valor superior aquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. A
Companhia optou na adoção inicial das Normas Brasileiras de Contabilidade -Técnicas
Gerais (NBC-TG), pela atribuição de custo ao ativo imobilizado relativos a imóveis, máqui-
nas e equipamentos e veículos. 2.10 Propriedade para Investimentos: Propriedades para
investimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos da transação. Após o
reconhecimento inicial, propriedades para investimento são apresentadas ao valor justo,
que reflete as condições de mercado na data do balanço. Ganhos ou perdas resultantes de
variações do valor justo das propriedades para investimento são incluídos na demonstração
do resultado no exercício em que forem gerados. 2.11 Impairment de Ativos Não Finan-
ceiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao
qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos
não financeiros que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a
análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório.
Como resultado da referida revisão, não foram identificadas situações que indiquem que os
ativos estejam registrados contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recu-
perado por uso ou por venda. 2.12 Ajuste a Valor Presente de Ativos e Passivos: Os
ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente quando o efeito é con-
siderado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Em 31
de dezembro de 2022, não foram identificadas transações que fossem consideradas rele-
vantes. 2.13 Contas a Pagar aos Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso
normal dos negócios, classificadas como passivos circulantes. Elas são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o
uso do método de taxa efetiva de juros. 2.14 Empréstimos: Os empréstimos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, sub-
sequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na de-
monstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto,
utilizando o método da taxa efetiva de juros. 2.15 Provisões: Geral: provisões são reconhe-
cidas quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação presente (legal ou não
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que recursos econômicos
sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obriga-
ção possa ser feita. Provisões para riscos tributários, cíveis, trabalhistas e solidários: A
Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são cons-
tituídas para todos os litígios referentes a processos judiciais para os quais é provável que
uma saída de recursos seja feita para liquidar o litígio/obrigação e uma estimativa razoável
pode ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos e internos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de
tribunais. 2.16 Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido: As despe-
sas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos cor-
rentes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto tam-
bém é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de impos-
to de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promul-
gadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia,
periodicamente, as posições assumidas pela Empresa e sua controlada nas declarações
de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável
dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos va-
lores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição
social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças tem-
porárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus va-
lores contábeis nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. O imposto de
renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis
fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem
ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto
diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de
renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível
legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e

quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de
renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes
entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.17 Capi-
tal Social: As quotas do capital são classificadas no patrimônio líquido. 2.18 Reconheci-
mento da Receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a
receber pela comercialização de produtos e na prestação de serviços no curso normal das
atividades da Companhia e suas controladas. A receita é apresentada líquida dos impostos,
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas
entre empresas ligadas. A Companhia e suas controladas reconhecem a receita quando o
seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futu-
ros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos. A Compa-
nhia e suas controladas baseiam suas estimativas em resultados históricos, levando em
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. 2.19
Arrendamento Mercantil (Leasing): Foram registrados no imobilizado, os direitos que te-
nham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia,
sobre os quais a Companhia fica com todos os riscos e benefícios de propriedade, classifi-
cados como arrendamento financeiro. Os arrendamentos financeiros são capitalizados no
início do arrendamento como um ativo imobilizado e um passivo de financiamento (arrenda-
mento). O imobilizado adquirido nos arrendamentos financeiros é depreciado pelas taxas
mencionadas na nota explicativa nº 13. 2.20 Informações por Segmento: A Companhia e
suas controladas desenvolvem suas atividades de negócios considerando um único seg-
mento operacional que é utilizado como base para a gestão da Companhia e para a tomada
de decisões. 2.21 Normas, Interpretações e Alterações de Normas Contábeis: As se-
guintes novas normas e interpretações de normas foram emitidas pelo IASB. A adoção
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelas
Normas Brasileiras de Contabilidade - Técnicas Gerais (NBC-TG). IFRIC 21 - “Taxas”. A in-
terpretação esclareceu quando uma entidade deve reconhecer uma obrigação de pagar
taxas de acordo com a legislação. A obrigação somente deve ser reconhecida quando o
evento que gera a obrigação ocorre. Essa interpretação é aplicável a partir de 10 de janeiro
de 2014. IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”, aborda a classificação, a mensuração e o
reconhecimento de ativos e passivos financeiros. O IFRS 9 foi emitido em novembro de
2009 e outubro de 2010 e substitui os trechos do IAS 39 relacionados à classificação e
mensuração de instrumentos financeiros. O IFRS 9 requer a classificação dos ativos finan-
ceiros em duas categorias: mensurados ao valor justo e mensurados ao custo amortizado.
A determinação é feita no reconhecimento inicial. A base de classificação depende do mo-
delo de negócios da entidade e das características contratuais do fluxo de caixa dos instru-
mentos financeiros. Com relação ao passivo financeiro, a norma mantém a maioria das
exigências estabelecidas pelo IAS 39. A principal mudança é a de que nos casos em que a
opção de valor justo é adotada para passivos financeiros, a porção de mudança no valor
justo devido ao risco de crédito da própria entidade é registrada em outros resultados
abrangentes e não na demonstração dos resultados, exceto quando resultar em descasa-
mento contábil. 2.22 - Demonstração do Valor Adicionado - DVA: As Demonstrações do
Valor Adicionado - DVA tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Empresa e sua
distribuição durante determinado período e apresentada conforme requerido pela legisla-
ção societária brasileira, como parte de suas Informações individuais e consolidadas. A
DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis, seguindo as
disposições contidas na NBC-TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. A DVA, em sua
primeira parte, apresenta a riqueza criada pela companhia, representada pelas receitas
(receita bruta das vendas, incluindo os tributos incidentes sobre a mesma, as outras recei-
tas e os efeitos da provisão para créditos de liquidação duvidosa), pelos insumos adquiridos
de terceiros (custo das vendas e aquisições de materiais, energia e serviços de terceiros,
incluindo os tributos incidentes no momento da aquisição, os efeitos das perdas e recupe-
ração de valores ativos, a depreciação e amortização) e o valor adicionado recebido de
terceiros (receitas financeiras e outras receitas). A segunda parte da DVA apresenta a dis-
tribuição da riqueza entre pessoal, impostos, taxas e contribuições, remuneração de capi-
tais de terceiros e remuneração de capitais próprios. 2.23 - Evento Subsequente Confor-
me NBC TG 24 (R1): “Evento subsequente ao período a que se referem as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas é aquele evento, favorável ou desfavorável, que ocor-
re entre a data final do período a que se referem as demonstrações financeiras individuais
e consolidadas e a data na qual é autorizada a emissão dessas demonstrações.” Tendo em
vista o reconhecimento do “Estado de Calamidade Pùblica” expressa no Decreto Legislativo
Federal nº 6/2020, e no Decreto nº 55.128 de 19 de março de 2020 do Governo do Estado
do Rio Grande do Sul, também corroborado pelo Decreto do Poder Executivo Municipal de
Porto Alegre nº 20.531/2020, da emergência na saúde pública de importância internacional,
decorrente do coronavírus (Covid-19), o GRUPO SULTEPA vem tomando uma série de
medidas para reforçar as ações preventivas no sentido de resguardar ao máximo nossos
colaboradores e parceiros. A Diretoria autorizou a emissão das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas no dia 31 de março de 2023. 3. Estimativas e Julgamentos
Contábeis Críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avalia-
dos e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas,
a Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo
exercício social, estão contempladas nas respectivas notas explicativas. 4. Caixa e Equiva-
lentes de Caixa: No decorrer do 4º trimestre de 2022, enviamos pedidos de informações
de transações e saldos para todas as instituições financeiras que mantêm operações com
a Companhia, para atender procedimentos obrigatórios de auditoria e até a emissão des-
sas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram recebidas respostas aos
pedidos enviados, relativos a saldos relacionados a Bancos - conta movimento e a Aplica-
ções Financeiras na controladora, classificados no ativo circulante, bem como relacionados
aos empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) na controladora e consolidado,
classificados no passivo circulante e não circulante referentes ao trimestre findo em 31 de
dezembro de 2022.

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Caixa 14 14 14 14
Depósitos Bancários 1 1 43 2.077
Aplicações Liq Imedia/Fdo.Investimentos 3 1 773 933
Total 18 16 830 3.024
5. Clientes:

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Governo Federal – – 1.599 1.479
Governos Estaduais 3.457 864 10.733 6.309
Governos Municipais 586 586 5.282 958
Clientes Privados 2.268 2.178 6.341 6.095
(–) Prov.Devedores Duvidosos (2.972) (3.011) (6.856) (6.805)
Total 3.339 617 17.099 8.036
A movimentação da provisão para devedores duvidosos está demonstrada abaixo e foi
constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às
eventuais perdas na realização dos créditos e teve como critério a análise individual dos
saldos de clientes com risco de inadimplência.
Descrição Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Saldo no início do período (3.011) (3.310) (6.805) (6.794)
Adições/Reversões 39 299 (51) (11)
Total (2.972) (3.011) (6.856) (6.805)
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, a análise do vencimento de saldos
de contas a receber de clientes é a seguinte:

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
A vencer 3.200 315 14.009 4.952
Vencidos até 30 dias 74 167 140 706
Vencidos até 60 dias 10 9 862 115
Vencidos até 90 dias 10 58 803 134
Vencidos há mais de 90 dias 3.017 3.079 8.141 8.934
Total 6.311 3.628 23.955 14.841
6. Outras Contas a Receber/Adiantamentos:

Controladora
Circulante Não Circulante

Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Devedores Diversos 40 6 3.636 3.522
Adiantamentos Diversos 3.222 2.607 – –
Outros Créditos 2.418 2.417 – –
Total 5.680 5.030 3.636 3.522

Consolidado
Circulante Não Circulante

Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Devedores Diversos 6.560 7.127 4.324 4.212
Adiantamentos Diversos 17.828 18.476 – –
Outros Créditos 30.580 29.209 445 1.821
Total 54.968 54.812 4.769 6.033
A Administração da Companhia e suas controladas entende que os valores são plenamen-
te recuperáveis no decorrer do andamento das obras.
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7. Estoque:
Controladora Consolidado

Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Matéria-Prima 2.537 1.562 2.787 2.025
Peças de Reposição 92 92 106 110
Combustíveis e Lubrificantes 136 100 373 359
Outros 53 42 89 88
Total 2.818 1.796 3.355 2.582
8. Impostos a Recuperar

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Imposto de Renda e CSLL – – 1.191 1.968
INSS 65 65 2.274 1.978
Outros – – 94 167
Total 65 65 3.559 4.113
9. Créditos A Receber - Não Circulante:

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Direitos Creditórios União (a) 548.089 505.346 1.220.615 1.124.642
Precatório Sinicon (b) 138.738 128.051 138.738 128.051
Precatórios União (c) 126.172 116.332 126.172 116.332
Precatórios Prefeitura POA (d) 3.432 3.432 3.712 3.712
Total 816.431 753.161 1.489.237 1.372.737
a) Créditos a receber - processo Construtora Sultepa S.A. e suas controladas x União
Federal (sucessora do DNER): Referem-se a direitos creditórios junto ao extinto DNER -
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, obtidos por decisão judicial do Supremo
Tribunal Federal - STF, a qual transitou em julgado em 13 de outubro de 2000. Tais valores
estão sendo atualizados pela variação do IPCA-E acrescida de juros de 6% ao ano e líqui-
dos dos honorários advocatícios. A Administração, suportada pelo parecer dos seus asses-
sores jurídicos, entende como remota as chances de perda do direito adquirido, motivo pelo
qual não foi reconhecida qualquer provisão para não realização destes ativos. A seguir,
apresentamos as principais informações que tramitam na Justiça: A União Federal propôs
Ação Rescisória objetivando desconstituir o direito obtido pela Construtora Sultepa S.A. e
suas controladas. A Ação Rescisória retromencionada foi julgada procedente pela 3ª Seção
do TRF da 1ª Região. A Companhia interpôs embargos infringentes (Recurso Processual)
por se tratar de Acórdão (decisão não unanime), que julgou procedente a ação rescisória.
Em 26 de fevereiro de 2013, os embargos infringentes foram julgados improcedentes por 4
votos a 3 pela 3ª Seção do TRF da 1ª Região. Como o acórdão foi publicado de forma in-
completa, em 10 de abril de 2013, opomos embargos de declaração, com o fim de que o
acórdão fosse integralmente publicado. Nessa petição, não foi tratada questão de mérito,
mas apenas questão processual (disponibilização da integralidade do acórdão). Assim, as
questões relevantes serão tratadas em embargos de declaração a serem opostos após a
publicação correta do acórdão. Caso a decisão dos Embargos Infringentes, após o julga-
mento dos Embargos de Declaração reiterar como procedente a ação rescisória, caberá
recurso ao STJ e/ou ao STF. Novamente, a Administração, suportada pelo parecer dos seus
assessores jurídicos, entende como remota as chances de perda, sendo provável a rever-
são da decisão de procedência da Ação Rescisória. Os assessores jurídicos sustentam que
o julgamento de procedência da Ação Rescisória será revertido com base nos seguintes
argumentos: o acórdão unanime que confirmou integralmente a sentença da qual se origi-
nou o precatório não violou o literal dispositivo de lei, não sendo cabível ação rescisória,
com base no NCPC inciso V do art. 485: houve a decadência da ação rescisória; a impossi-
bilidade de rescisória para novo julgamento da causa mediante reexame de prova; a impro-
cedência dos pedidos formulados na rescisória; o erro de fato deve ser afastado, conside-
rando que houve pronunciamento judicial sobre o fato; e a parcela incontroversa objeto do
precatório não pode ser abrangida pela Ação Rescisória, visto que a União expressamente
reconheceu a quantia devida após o ajuizamento da Ação Rescisória, implicando evidente
redução do pedido rescisório. Acerca do assunto, a Administração encaminhou consulta a
dois escritórios de advocacia, os quais corroboraram com os argumentos dos assessores
jurídicos. b) Precatório Sinicon x União Federal: Referem-se a Precatórios junto ao extin-
to DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, obtidos por decisão judicial
do Supremo Tribunal Federal - STF, a qual transitou em julgado em 02 de dezembro de
1998. Tal valor está sendo atualizado pela variação do IPCA-E acrescida de juros de 12%
ao ano. Posteriormente, a União Federal propôs Ação Rescisória, objetivando anulação do
acórdão que ensejou a expedição do precatório relativo ao direito obtido pela Construtora
Sultepa S.A. A Ação Rescisória foi julgada procedente e o SINICON opôs embargos de
declaração, que está pendente de julgamento. A Administração, suportada pelo parecer dos
seus assessores jurídicos, entende como remota as chances de perda do direito constituído
por ocasião da sentença que transitou em julgado a favor da Companhia, motivo pelo qual
não foi reconhecida qualquer provisão para não realização destes ativos. c) Precatórios a
receber da União Federal: Referem-se à parcela remanescente dos precatórios expedidos
pela União Federal, relativos à quitação parcial dos direitos creditórios oriundos do proces-
so mencionado no item (a). Tais valores estão demonstrados pelo valor original acrescido
da variação da TR e de juros de 6% ao ano. A tramitação judicial deste item está menciona-
do no item (a) logo acima. Conforme descrito nas notas explicativas nº 19 e 22, os referidos
precatórios foram dados para compensação de parcelas vencidas da Lei 11.941/2009 e
parcelamentos simplificados junto à RFB - Receita Federal do Brasil. d) Precatórios a re-
ceber da Prefeitura Municipal de Porto Alegre: Refere-se ao precatório expedido pelo
Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, relativos a direitos oriundos do processo nº
10503085832 de recomposição de preços contra o Município de Porto Alegre, com trânsito
em julgado em 23 de junho de 2008. Este crédito foi oferecido em garantia de dívidas, que
a Controladora possui com a União Federal. A controlada Sultepa Construções e Comércio
Ltda. também é detentora de precatório desta Prefeitura. Composição dos Precatórios e
Direitos Creditórios oferecidos como garantia/pagamento de dívidas da Companhia e
controlada Pedrasul Construtora S.A.: Os seguintes valores relativos aos créditos a rece-
ber - não circulante foram dados como garantias à dívidas existentes e utilizados como
pedidos de compensação, através de liminar, para pagamento de tributos federais:

31.12.2022
Descrição Controladora Consolidado
Direitos Creditórios União (a) 100.337 100.337
Precatório Sinicon (b) 138.738 138.738
Precatórios União (c) 61.603 65.199
Precatórios Prefeitura POA (d) 3.432 3.712
Total 304.110 307.986
a) Garantia concedida aos debenturistas. b) Garantia concedida a credores diversos, insti-
tuição financeira e reforço de garantia para debenturistas. c) Parte do valor foi utilizado para
pedidos de compensação de parcelas relativas ao parcelamento de tributos - Lei 11.941,
parcelamentos ordinários, e como garantia concedida a credores diversos, conforme des-
crito nas notas explicativas 19, 21 e 22. d) Garantia em dívidas com a União Federal.
10. Imóveis Destinados a Venda: A Administração está analisando propostas de compra
para as áreas de terra, sem benfeitorias denominadas de Parobé e Jardim Monte Samkhya
da controladora, registrados no Ativo Não Circulante com os valores de R$ 37 e R$ 50
respectivamente, os quais são menores que o valor justo menos a despesa de venda.
11. Partes Relacionadas: a) Saldos com partes relacionadas:

Controladora
Ativo Não Circulante Passivo Não Circulante

Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Pedrasul Construtora S.A. – – 4.213 3.742
Sultepa Constr. e Comércio Ltda. – – 51.526 48.233
Outros 1 1 – –
Total 1 1 55.739 51.975

Consolidado
Ativo

Não Circulante
Passivo

Circulante
Passivo

Não Circulante
Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Sultepa

Participações S.A. 43.519 40.250 – – – –
Portella Nunes

Participações.S.A. 24.097 22.474 – – –
Controle em Conjunto 220 220 – – – –
Outros 1.049 814 350 1.068 6.088 6.088
Total 68.885 63.758 350 1.068 6.088 6.088
Os saldos das operações de mútuos são atualizados nos mesmos índices de correção da
poupança com vencimento final previsto até 31 de dezembro de 2023. As controladas Pe-
drasul Construtora S.A. e Sultepa Construções e Comércio Ltda., possuem créditos a rece-
ber das controladoras da Companhia Sultepa Participações S.A. e Portella Nunes Participa-
ções S.A. no montante de R$ 67.616 classificado no Ativo Não Circulante, cuja realização
depende do sucesso de operações futuras. b) Remuneração do pessoal-chave: A Com-
panhia e suas controladas contabilizaram como despesa com remuneração do seu pesso-
al-chave, os valores abaixo demonstrados:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Benefícios de Curto Prazo
(honorários, salários) 257 277 793 813

Total 257 277 793 813
12. Participações em Controladas e Coligadas: Os investimentos nas empresas contro-
ladas e coligadas estão demonstrados a seguir:

Movimentação dos Saldos:
Controladora Consolidado

Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Participações em controladas/coligadas 530.827 498.142 7.892 4.470
Equivalência Patrimonial 39.779 32.685 – –
Total 570.606 530.827 7.892 4.470
31 de Dezembro de 2022

Controladas

Descrição
Pedrasul

Construtora S.A.
Sultepa Constr. e

Comércio Ltda.
Sulbrape

Constr. Ltda.
Capital Social 70.500 91.000 300
Patrimônio Líquido Ajustado 316.057 250.085 9.413
Resultado do período 22.977 15.089 –
Participação % 99,63 99,95 42,00

Controladas/Coligadas
31.12.2022 31.12.2021

Descrição
Pedrasul

Const S.A.

Sultepa
Constr e

Com.Ltda.
Sulbrape

Ltda. Total Total
Saldo inicial 291.995 234.878 3.954 530.827 498.142
Equivalência Patrimonial 22.892 16.887 – 39.779 32.685
Saldo Final 314.887 251.765 3.954 570.606 530.827
13. Imobilzado - Intangível:

Controladora
Imóveis Máq. Equipamentos Veículos Outros Total

Taxa média de depreciação 4% 11,50% 12,02% 10% –
Saldos em 31.12.2021 67.222 5.124 3.950 315 76.611
Adições – 14 – 45 59
Depreciações (644) (27) (41) (27) (739)
Saldos em 31.12.2022 66.578 5.111 3.909 332 75.931

Consolidado
Imóveis Máq. Equipamentos Veículos Outros Total

Taxa média de depreciação 4% 11,50% 12,02% 10% –
Saldos em 31.12.2021 117.781 5.344 4.063 830 128.018
Adições – 50 – 87 137
Depreciações (788) (240) (53) (67) (1.148)
Saldos em 31.12.2022 116.993 5.155 4.010 850 127.007
Intangível - Consolidado:
Saldos em 31.12.2021 972
Saldos em 31.12.2022 972
Bens Oferecidos em Garantia:

31.12.2022
Descrição Controladora Consolidado
Imóveis 66.578 116.993
Máquinas e Equipamentos 5.111 5.155
Veículos 3.909 4.010
Total 75.598 126.158
a) Bens Reavaliados
As contas de imobilizado incluem R$ 60.826 (R$ 80.237 consolidado), líquido de deprecia-
ção e exaustão acumulada, relativa à reavaliação de bens. Tais reavaliações foram original-
mente efetuadas entre 1998, 2000 e atualizadas em 2002 e 2003. Com intuito de atender o
preconizado pela Deliberação CVM nº 183/95, em 31 de dezembro de 2006, foi realizada
nova reavaliação no seu ativo imobilizado, com base em Laudo de Avaliação elaborado por
especialistas independentes que utilizaram como método de avaliação o valor de mercado.
Como facultado pela Lei nº 11.638/07, a Companhia e suas Controladas decidiram pela
manutenção dos saldos das reavaliações em 31de dezembro de 2022, não encontrou a
necessidade de constituição de provisão. A empresa realizou conferência e avaliação do
imobilizado com objetivo de apurar o valor atualizado e/ou de mercado. b) Direitos de la-
vra: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e suas controladas possuem terrenos com
direitos de lavra, os quais foram reavaliadas, nas datas conforme item (b) acima, conside-
rando a expectativa futura de produção de brita existentes nesta terra, no montante de R$
65.845 (consolidado - R$ 110.191). Desse saldo, existem terrenos com direitos de lavra que
se encontram sem atividades, no montante de R$ 14.746 (consolidado - R$ 30.359).
14. Empréstimos e Financiamentos:

Controladora
Passivo Circulante

Descrição Encargos 31.12.2022 31.12.2021
Finame (b) TJLP + 6% a.a. 189 165
Total 189 165

Consolidado
Passivo Circulante Passivo Não Circulante

Descrição Encargos 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2021

Capital de Giro (a)
CDI + -,6% a

2,4% a.m. 1.730 2.975 532
Finame (b) TJLP = 6% a.a 189 165 –
Leasing (c) 1,36% a.m. 87 87 –
Total 2.006 3.227 532
(a) Para os empréstimos e financiamentos foram dados em garantia os direitos creditórios,
nota explicativa nº 9, e aval dos diretores . Em 31 de dezembro de 2022, no passivo circu-
lante do consolidado, o montante de R$ 395 encontra-se vencido. Devido a recuperação
judicial, a companhia optou em não atualizar estes valores em 2022. (b) Financiamento
para compra de máquinas e equipamentos cuja garantia é a alienação fiduciária dos pró-
prios bens,encontram-se vencidos, na controladora, o valor de R$ 189. (c) Leasing para
compra de máquinas, equipamentos e veículos cuja garantia é a alienação fiduciária dos
próprios bens, no valor de R$ 87, encontram-se vencidos.
15. Outros: a) Credores Diversos:

Controladora
Passivo Circulante Passivo Não Circulante

Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Prestadores de Serviços 2.999 2.309 – –
Sub-empreiteiros 232 100 – –
Transportadores 392 183 – –
Honorários a Pagar (1) – – 115.164 106.183
Outros 201 170 9.042 9.245
Total 3.824 2.762 124.206 115.428

Consolidado
Passivo Circulante Passivo Não Circulante

Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Prestadores de Serviços 7.979 6.178 – –
Sub-empreiteiros 4.383 7.685 – –
Transportadores 1.124 534 – –
Honorários a Pagar (1) – – 115.164 106.183
Outros 421 226 12.514 12.612
Total 13.907 14.623 127.678 118.795
(1).Refere-se à provisão dos honorários profissionais dos assessores jurídicos incidentes
sobre os direitos creditórios, conforme descrito na nota explicativa nº 9. b) Credores Recu-
peração Judicial: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 01 e com a homologação
do Plano de Recuperação Judicial, a Companhia e suas controladas, reclassificaram valo-
res do Passivo Circulante para o Passivo não Circulante. A coligada Sultepa Construções e
Comércio Ltda., atribuiu o valor de 87.147 milhoes da conta Credores Diversos - Recupera-
ção Judicial para a sua controladora, para quitação de parte do saldo de partes relaciona-
das existente entre ambas, em razão do Plano de Recuperação Judicial prognosticar todos
como integrantes de mesmo grupo econômico. A coligada Sultepa Construções permane-
cerá solidária ao pagamento deste valor.

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Classe I - Trabalhista 12.077 12.077 14.505 14.505
(–) Pgto Classe I (5.720) (5.476) (6.268) (6.026)
Classe II - Créditos c/Garantia 132.070 132.070 48.086 48.086
Classe III - Créditos Quirografários 182.943 182.943 247.979 247.979
Classe III - Credores c/Privilégios – – – –
(–) Deságio Classe III - Créditos

Quirografários (68.072) (68.072) (68.072) (68.072)
Classe IV - Micro Empresas/EPP 4.078 4.078 4.149 4.149
(–) Deságio Classe IV - Micro Empresas/

EPP (1.428) (1.428) (1.428) (1.428)
Total 255.948 256.192 238.951 239.193
16. Títulos a Pagar: Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, os valores de
Titulos a Pagar, classificados no Passivo Circulante, foram reclassificados para o Passivo
Não Circulante - Credores Diversos - Recuperação Judicial e o pagamento se dará, confor-
me mencionado na nota explicativa nº 01 17. Fornecedor: O saldo com fornecedores, em
31 de dezembro de 2022 , na controladora é de R$ 1.791 (consolidado - R$ 5.627). Estão
apresentados pelos valores originais, sem provisão de eventual multa e juros, quando da
efetiva liquidação. 18. Imposto de Renda e Contribuição Social - Resultado do Exercí-
cio: O Imposto de renda e a contribuição social corrente das controladas diretas são calcu-
lados pelo lucro real, e as controladas indiretas (SCP) são tributadas pelo lucro presumido.
As alíquotas utilizadas são de 15% e adicional de 10% para o lucro que ultrapassar R$ 240,
para imposto de renda e 9% para a contribuição social. Os tributos diferidos da controlado-
ra e consolidado são calculados com as mesmas alíquotas dos impostos correntes, inciden-

tes sobre as receitas ainda não recebidas de órgãos públicos. Em 31 de dezembro de 2022, foi re-
gistrado no resultado da controladora o montante de R$ 12.709 (R$ 32.947 consolidado) como
tributos diferidos,.No consolidado, como tributos correntes, foi registrado o valor de R$ 1.810.

Lucro Real
Controladora Consolidado

Descrição 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Resultado antes dos Impostos 87.316 106.596 105.785 134.141
Equivalência Patrimonial (39.779) (32.685) 4.230 (1)
Demais Adições/Exclusões (10.157) (22.766) (13.115) (2.194)
Base de Cálculo 37.380 51.145 96.900 131.946
Imposto de Renda e Contrib.Social

Corrente – – (1.810) (1.989)
Imposto de Renda e Contrib.Social

Diferido (12.709) (17.389) (31.136) (42.870)
Total (12.709) (17.389) (32.946) (44.859)

19. Programa de Parcelamento de Tributos: a. LEI Nº 11.941/2009: De acordo com a Lei
nº 11.941/ 2009, a Companhia e suas controladas Pedrasul Construtora S.A. e Sultepa
Construções e Comércio Ltda. aderiram ao parcelamento de tributos junto à Procuradoria
da Fazenda Nacional e à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Foram incluídos neste
parcelamento, débitos oriundos do Parcelamento Especial - PAES, Parcelamentos Ordiná-
rios e débitos que não haviam sido parcelados anteriormente. A Companhia e sua contro-
lada Pedrasul Construtora S.A. utilizaram seus Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de
Contribuição Social para quitação de multas e juros, conforme preconizado na Lei. Ambas
fizeram a opção de pagamento em 180 parcelas. Os saldos existentes no balanço em 31 de
dezembro de 2022 estão sendo atualizados pela taxa Selic, conforme preconizado na Lei
do parcelamento. A Companhia protocolizou junto à União, pedidos de compensação das
parcelas vencidas da Lei 11.941/2009, com os precatórios de nº 2004.01.00.029024-9. To-
davia, os pedidos foram indeferidos. A Companhia, através de seus assessores jurídicos,
ingressou com uma ação ordinária nº 5008699-63.2012.4.04.7100, com pedido de liminar
para garantir o seu direito de compensação. Em 28 de fevereiro de 2012, a Companhia
obteve através de Decisão Liminar o direito de manter seu pedido de compensação asse-
gurado, até que a ação rescisória que existe sobre o precatório seja julgada em definitivo. A
controlada Pedrasul Construtora S.A. também ingressou com pedido junto à União, utilizan-
do o mesmo princípio legal, para quitação de alguns tributos. Através do Comunicado Se-
cat/DRF/POA/RS, a controladora, foi excluída das modalidades de parcelamento da Lei
11.941/2009, no âmbito da RFB e PGFN, relativo à parte que não foi objeto dos pedidos de
compensação com créditos de precatórios, conforme abaixo demonstrado:
Composição dos Parcelamentos Perdidos Controladora
Parcelamentos perdidos débitos não previdenciários 97.785
Parcelamentos perdidos débitos previdenciários 78.885
Reversão de benefícios - descontos obtidos 159.743
Total 336.413

Composição dos Parcelamentos Atuais Consolidado
(=) Saldo em 31 de Dezembro de 2021 978
(=) Saldo em 31 de Dezembro de 2022 1.084
Parcelas Compensadas: Abaixo, demonstrativo das parcelas compensadas via liminar com
Precatórios da União Federal, conforme descrito na nota explicativa Nº 9. Contabilmente, a
Companhia e suas controladas não efetuaram a baixa do valor do precatório nem a baixa
dos impostos compensados.

Controladora Consolidado
Parcelas compensadas da Receita Federal do Brasil 44.363 45.676
Parcelas compensadas da Procuradoria Geral

da Fazenda Nacional 17.240 19.523
Total compensado até 31 de dezembro de 2022 61.603 65.199

b. PERT: A Companhia e suas controladas Pedrasul Construtora S.A. e Sultepa Constru-
ções e Comércio Ltda. aderiram ao parcelamento de tributos junto à Procuradoria da Fa-
zenda Nacional e à Secretaria da Receita Federal. Foram incluídos neste parcelamento,
débitos oriundos de Parcelamentos Simplificados, Ordinários, Lei 12.996/14 e Parcelamen-
to de Recuperação Judicial e débitos que não haviam sido parcelados anteriormente. A
Companhia e suas controladas. utilizaram seus Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de
Contribuição Social para quitação de débitos, conforme preconizado na Lei. No decorrer do
período, a controladora e a coligada Pedrasul Construtora Ltda., foram excluídas do Pert.

31.12.2022 31.12.2021
Consolidado CP LP CP LP
RFB- Demais Débitos 13.947 – 15.514 13.673
RFB - Débitos Previdenciários 3.203 2.009 8.486 2.137
PGFN - Demais Débitos 4.099 4.441 63.621 4.722
PGFN - Débitos Previdenciários 10.637 – 29.889 –
(–) Pagamentos Efetuados (8.384) – (17.044) –
(–) Comp. c/PF e BNCS (9.282) – (13.799) –
(–) Descontos (12.530) – (14.520) –
(–) Transferências – – (70.701) (13.673)
Total 1.691 6.450 1.446 6.859

c. Lei nº 10.522/2002: De acordo com a Lei nº 10.522/2002 - artigo 10-A ,as controladas Pedra-
sul Construtora S.A. e a Sultepa Construções e Comércio Ltda., aderiram em 13 de novembro
de 2019, ao parcelamento de Recuperação Judicial, em 86 parcelas, de tributos junto à Procu-
radoria Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria da Receita Federal do Brasil. Foram incluí-
dos neste parcelamento, débitos oriundos de Parcelamentos Simplificados, de Parcelamentos
da Lei 12.996/14 e débitos que não haviam sido parcelados anteriormente.

31.12.2022 31.12.2021
Consolidado CP LP CP LP
RFB- Demais Fazendários 3.195 2.968 2.111 3.604
RFB - Débitos Previdenciários 1.568 1.414 1.013 1.717
PGFN - Débitos Fazendários/Previdenciários 3.792 – 3.540 5.216
(–) Baixas/Transferências (878) – (878) (5.215)
(–) Pagamentos efetuados (2.681) – (1.897) –
Total 4.996 4.382 3.889 5.322

d. Parcelamento Excepcional: A Companhia e suas Controladas Pedrasul Construtora
S.A e Sultepa Construções e Comércio Ltda, aderiram em setembro de 2021 ao parcela-
mernto excepcional junto a PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, incluindo
débitos previdenciários e não previdenciários em 120 parcelas.

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

CP LP CP LP CP LP CP LP
PGFN - Demais Débitos 6.888 2.724 4.590 2.081 8.491 3.596 5.927 2.785
PGFN - Débitos

Previdenciários 5.443 1.604 3.171 1.335 14.148 4.721 8.113 3.568
(–) Descontos PGFN

Demais Débitos (3.747) – (2.289) – (4.315) – (2.856) –
(–) Descontos PGFN

Débitos Previdenciários (2.445) – (1.680) – (6.461) – (4.052) –
(–) Pgtos PGFN Demais

Débitos (221) – (62) – (305) – (80) –
(–) Pgtos PGFN Débitos
Previdenciários (105) – (11) – (466) – (70) –
(–) Transferência p/LP

Demais Débitos (2.193) – (2.037) – (3.008) – (2.726) –
(–) Transferência p/LP

Débitos Previdenciários ( 3.033) – (1.336) – (6.418) – (3.524) –
Atualização 63 – 4 – 129 – 7 –
Total 650 4.328 350 3.416 1.795 8.317 739 6.353

20. Tributos Diferidos: A Companhia efetua os registros dos tributos diferidos com inten-
ção de compensar os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos tendo em vista
que os mesmos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançado pela mesma autori-
dade tributária na mesma entidade tributável, conforme preconizado no NBCTG 32 (R3) e
deliberação CVM 599/2009.

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Direito Creditório/Precatório 689.443 635.154 1.305.718 1.197.109
Reserva de Reavaliação 32.656 33.272 56.827 57.443
Ajuste de Aval. Patrimonial 6.613 6.619 29.417 29.545
Saldo 728.712 675.045 1.391.962 1.284.097
(–) Comp. Prejuízo Fiscal (206.833) (190.546) (206.833) (190.546)
Base de Cálculo p/IRPJ e CSLL 521.879 484.499 1.185.129 1.093.551
Alíquota Normal 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL 177.439 164.730 402.944 371.807
PIS e COFINS 3.797 3.706 4.987 4.687
Total 181.236 168.436 407.931 376.494

21. Debêntures: Em 02 de Outubro de 2013, na Assembleia Geral de Debenturistas da
3ª.emissão, a Companhia apresentou proposta de repactuação compatível com fluxo de
caixa atual. Os debenturistas não concordaram e autorizaram ao Agente Fiduciário a tomar
as providências necessárias para recuperação do crédito da comunhão de debenturistas.
Com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, os valores de debêntures, não estão
sendo atualizados desde julho de 2015 e foram reclassificados para o Passivo Não Circu-
lante - Credores Diversos-Recuperação Judicial e o pagamento, se dará, conforme mencio-
nado na Nota Explicativa nº 01.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas em 31 de Dezembro de 2022 da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
22. Impostos e Contribuições Sociais:

Controladora
Circulante Não Circulante

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Imposto Corrente 411.117 409.541 – –
IRRF 872 358 – –
PIS/COFINS 2.190 386 – –
INSS/FGTS 4.737 3.093 – –
Outros 403.318 405.704 – –
Parcelado 19.405 19.071 4.428 4.305
Não Previdenciário 16.905 16.552 94 118
Previdenciàrio 2.675 2.190 2.617 2.560
Outros 325 329 1.717 1.627
Total 431.022 428.612 4.428 4.305

Consolidado
Circulante Não Circulante

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Imposto Corrente 452.767 446.427 – –
IRPJ/CSLL 6.083 5.964 – –
IRRF 1.941 985 – –
PIS/COFINS 8.334 3.259 – –
INSS/FGTS 18.009 13.680 – –
Outros 418.400 422.539 – –
Parcelado 23.896 22.351 10.629 11.029
Não Previdenciário 19.187 18.374 2.252 2.627
Previdenciàrio 4.301 3.458 5.594 5.873
Outros 408 519 2.783 2.529
Total 476.663 468.778 10.629 11.029
a)Emagostode2012,aCompanhiaingressoucomAçãoOrdinárianº5047002.49.2012.404.7100/
RS, pedindo a compensação das parcelas oriundas dos parcelamentos simplificados junto à
RFB com os precatórios de nº 2004.01.00.029024-9. Em 10 de setembro de 2012, através de
Decisão Judicial, a Companhia obteve o direito de manter seu pedido de compensação assegu-
rado, através da Sentença Judicial do referido processo. A compensação se dará de forma defi-
nitiva, quando ficar resolvido a ação rescisória que incide sobre o precatório, conforme mencio-
nado na nota explicativa nº 9. b) Parcelas compensadas: Abaixo demonstrativo das parcelas
compensadas via liminar com Precatórios da União Federal descritos na nota explicativa nº 9.

Controladora
Parcelas compensadas da Receita Federal do Brasil 118
Parcelas compensadas da Receita Federal do Brasil - Previdenciárias 491
Total compensado até 31 de Dezembro de 2022 609
23. Provisôes: Foi constituída considerando a opinião dos consultores jurídicos da Compa-
nhia, cujo montante é julgado suficiente pela Administração para cobrir perdas prováveis.
Resumo das movimentações dos montantes provisionados

Controladora Cíveis
Traba-
lhistas

Tribu-
tárias

P.
Solidário

Reflores-
tamento Total

(=) Saldos em 31.12.2021 12.000 17.295 – 657 1.549 31.501
(+) Novos/complementos/

atualiz./ reversões (11.992) – 13.234 – – 1.242
(=) Saldos em 31.12.2022 8 17.295 13.234 657 1.549 32.743

Consolidado Cíveis
Traba-
lhistas

Tribu-
tárias

P.
Solidário

Reflores-
tamento Total

(=) Saldos em 31.12.2021 18.842 17.295 24.823 4.112 2.916 67.988
(+) Novos/complementos/

atualiz./reversões (5.150) 5 9.721 2.590 – 7.166
(=) Saldos em 31.12.2022 13.692 17.300 34.544 6.702 2.916 75.154
Características dos montantes: Processos cíveis - referem-se principalmente a danos mo-
rais e acidentes pleiteados por terceiros e a dívida que a Companhia é responsável solidá-
ria junto a terceiros. Processos trabalhistas - relativos basicamente a questões propostas
por empregados e pessoal terceirizado, versando sobre verbas de cunho salarial. Proces-
sos tributários - referem-se a questões de tributos municipais e tributos federais. Passivo
solidário - refere-se à parte do risco da obrigação para a qual a Companhia é responsável
solidária junto a credores da Contesa Incorporações Imobiliárias Ltda., CP Construções e
Participações Ltda., Coparco Participações e Construções Ltda. e Noroesthe Bioenergética
S.A. Provisão para Reflorestamento de Jazida - Foi constituída no valor de R$ 1.549 na
controladora e R$ 2.916 no consolidado considerando a estimativa de gastos para restau-
ração do local. Provisões perda Possível - A Administração da Companhia acredita que o
desfecho das causas em andamento não irá resultar em desembolso superior aos valores
registrados na provisão. Em 31 de dezembro de 2022, os processos cíveis, trabalhistas e
tributátários, considerados possíveis pela assessoria jurídica somam o montante de
R$ 664.098 (consolidado R$ 675.301). Com base nas informações de nossa assessoria
jurídica, os valores das provisões para contingências existentes em 31 de dezembro de
2022, serão revistos e se for o caso ajustados no decorrer do próximo trimestre. 24. Opera-
ções com Consórcios: Visando aumentar a capacidade operacional e produtiva, em de-
terminadas obras a Companhia e suas controladas participam em alguns empreendimen-
tos através de consórcios, os quais relacionamos a seguir: Consórcio Conesul: a
Companhia participa com 42% no empreendimento, que tem como objetivo a execução das
edificações dos Centros de Apoio a Criança - CIAC’S. Atualmente este consórcio está pa-
ralisado. Consórcio Construtor do Sul: a Companhia participa com 24,50% e sua contro-
lada Pedrasul Construtora S.A. com 2,03%. Este consórcio encontra-se paralisado. Consór-
cio SPP1: a Controlada Pedrasul Construtora S.A. participa com 33,34% nas obras de
capeamento asfáltico sobre pedra e pavimentação de novas vias urbanas no município de
Pelotas/RS. Este consórcio encontra-se paralisado. Consórcio Corredor Padre Cacique:
a controlada Pedrasul Construtora S.A. participa com 50% na execução das obras de infra-
estrutura e pavimentação do corredor da Av. Padre Cacique na cidade de Porto Alegre/RS.
Consórcio Sultepa/Pedrasul: a controlada Pedrasul Construtora S.A. participa com 5% e
a Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 95%, na execução das obras do
Projeto Crema, restauração e melhorias na BR 287 e BR 116. Consórcio Sultepa/Convap:
a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 100%, na execução das
obras de Construção da Barragem de São Gabriel/RS. Consórcio Ferroviário Brasileiro:
a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 40%, na execução das
obras CPTM São Paulo. Consórcio Sultepa/CBM: a controlada Sultepa Construções e
Comércio Ltda. participa com 55% na execução dos serviços de conserva rotineira em ro-
dovia do DAER no 15º Distrito Operacional São Francisco de Paula/RS. Consórcio BRT
Bento: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 1% nas obras de
execução de pavimentação do BRT da Av. Bento Gonçalves - trecho entre a Av. Antonio de
Carvalho e a Av. Princesa Isabel na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio BRT Protásio
Alves: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 1% nas obras de
execução da pavimentação do BRT Protásio Alves - trecho da Av. Saturnino de Brito até a
Rua Sarmento Leite, sob o regime de empreitada na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio
TBS: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 50% na execução
da infraestrutura e pavimentação do corredor da Av. Padre Cacique/Av.Edvaldo Pereira Pai-
va (Beira Rio) - trecho 3 na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Viaduto Pinheiro Bor-
da: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 42,50% na constru-
ção do viaduto estaiado da Rua Pinheiro Borda na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio
Beira Rio: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 50% entre o
complexo Beira Rio e a Av. Pinheiro Borda na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Santa
Maria: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com 51% na execução
de serviços referentes ao Programa CREMA 1ª etapa na Rodovia BR/158 na cidade Santa
Maria/RS. Consórcio Nova Bento: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda.,
participa com 1% nas obras de entroncamento da Av. Bento Gonçalves e da III Perimetral
(Av. Aparício Borges) na cidade de Porto Alegre/RS. Consórcio Travessia: a controlada
Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 97% na elaboração de projeto básico

e executivo das obras de duplicação, restauração de pista, implantação de ruas laterais e
construção de obras de arte especiais. Consórcio Crema/Santa Maria: a controlada Sul-
tepa Construções e Comércio Ltda., participa com 31,25% nas obras de Restauração e
Manutenção de Rodovias - Crema - na Região de Santa Maria/Cachoeira do Sul. Consór-
cio Cânion Fortaleza: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda. participa com
50% na execução de serviços de pavimentação da estrada municipal CS-012, acesso ao
Cânion Fortaleza, em Cambará do Sul/RS. Consórcio Sultepa/Conpasul: a controlada
Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 50% na execução de serviços de
recuperação de pavimentos em diversos logradouros de Porto Alegre/RS. Consórcio Nova
118: a controlada Sultepa Construções e Comércio Ltda., participa com 70% na execução
de serviços na Rodovia ERS-118, trecho entre BR-116 - (Sapucaia do Sul - Entr BR-290
(Gravataí), numa extensão de 1.400 km. 25. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: O ca-
pital Social autorizado é de R$ 193.986, sendo que está subscrito e integralizado o valor de
R$ 130.000. Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 a composição acio-
nária do capital subscrito e integralizado era a seguinte:
Tipo Quantidades
Ordinárias 7.489.720
Preferenciais 5.110.280
Total 12.600.000
b) Reserva Legal: É constituida à razão de 5% do lucro líquido, apurado em cada exercício,
nos termos do art.193 da Lei 6.404/76 até o limite de 20%¨do capital social. c) Reserva de
Retenção de Lucros: Foi constituída, em decorrência da atual situação da companhia, que
encontra-se em recuperação judicial, uma reserva de retenção de lucros conforme art.196
da Lei 6.404/76. Na controlada, em 31 de dezembro de 2022, o saldo da Reserva de Reten-
ção de Lucros é de R$ 191.769. d) Reservas de Reavaliações: Constituída em decorrên-
cia das reavaliações de bens do ativo imobilizado da controladora e das controladas, com
base em laudos de avaliações elaborados por empresa especializada. O imposto de renda
e contribuição social diferidos correspondentes à reserva de reavaliação estão classificados
no passivo não circulante. A reserva de reavaliação está sendo realizada conforme a depre-
ciação dos bens reavaliados contra lucros acumulados. e) Ajuste de avaliação patrimo-
nial: Refere-se ao valor apurado na avaliação a valor justo de determinados ativos imobili-
zados da Companhia e das controladas (terrenos, edificações, máquinas e equipamentos e
veículos), de acordo com a Interpretação Técnica ICPC 10, onde em 31 de dezembro de
2022 foi de R$19.382 e em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 19.470. 26. Dividendos:
Conforme Estatuto Social da Companhia, as ações ordinárias e preferenciais fazem jus a
dividendo mínimo obrigatório de 5% do lucro ajustado, cabendo às ações preferenciais o
direito ao recebimento do dividendo obrigatório 10% superior àquele atribuído às ações
ordinárias. De resto as ações preferenciais usufruirão dos demais direitos sociais, com ex-
ceção do direito de voto, e terão prioridade no reembolso no caso de liquidação da Compa-
nhia. 27. Resultado por Ação: De acordo com NBCTG 41(R1) - (IAS 33), aprovado pela
Deliberação CVM n° 636 - Resultado por Ação, a Companhia apresenta abaixo as informa-
ções sobre o lucro por ação para os períodos findos em 31de dezembro de 2022 e 2021.
O cálculo básico de lucro por ação é feito através da divisão do lucro líquido do período,
atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da controladora, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o
exercício. O lucro diluído por ação é calculado através da divisão do lucro líquido atribuído
aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da controladora, pela quantidade média
ponderada de ações disponíveis durante o exercício mais a quantidade média ponderada
de ações ordinárias e preferenciais que seriam emitidas na conversão de todas as ações
potenciais diluídas.

31.12.2022 31.12.2021
Ordinárias Preferenciais Ordinárias Preferenciais

Resultado do exercício 44.345 30.260 53.025 36.182
Média Ponderada de ações

emitidas (em milhares) 7.490 5.110 7.490 5.110
Resultado por ação - básico e diluído 5,92 5,92 7,08 7,08
Não houve transações envolvendo ações ordinárias ou potenciais ações ordinárias entre a
data do balanço patrimonial e a data de conclusão destas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas. 28. Instrumentos Financeiros: a) Gerenciamento de capital - A
administração da Companhia gerencia seus recursos, a fim de assegurar a continuidade
dos negócios, além de prover retorno aos acionistas. A estrutura de capital da Companhia
consiste em passivos financeiros com instituições financeiras e debenturistas conforme
amplamente divulgado nas notas explicativas nº 14 e 21, caixa e equivalentes de caixa, tí-
tulos e valores mobiliários e patrimônio líquido, compreendendo o capital social e os lucros
acumulados. Periodicamente, a administração revisa a estrutura de capital e sua habilidade
de liquidar os seus passivos. Os objetivos da Companhia ao administrar o seu capital são
os de salvaguardar a capacidade de continuidade das operações para oferecer retorno aos
acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de ca-
pital ideal para reduzir esse custo e maximizar os recursos para a aplicação em suas ope-
rações. Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com
base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividi-
da pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total dos empréstimos
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos) e debêntures, conforme demonstrado no
balanço patrimonial consolidado, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa.
O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no
balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. b) Práticas contábeis significati-
vas - os detalhes das principais práticas contábeis e métodos adotados, incluindo o critério
para reconhecimento e bases de mensuração de apropriação das receitas e despesas para
cada uma das classes de ativos e passivos financeiros, além do patrimônio líquido estão
descritas na nota explicativa nº 2. c) Categorias dos instrumentos financeiros - A admi-
nistração da Companhia é de opinião que os instrumentos financeiros, os quais estão reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas pelos seus valores
contábeis, não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de
mercado. Os saldos das rubricas empréstimos e financiamentos e debêntures são atualiza-
dos monetariamente com base nos índices contratados, que se assemelham aos valores
de mercado. Podendo ocorrer diferenças temporais, se tais valores fossem liquidados ante-
cipadamente.

Controladora Consolidado
Valor contábil e

valor de mercado
Valor contábil e

valor de mercado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativos Financeiros
Empréstimos e recebíveis

Caixa e equivalentes de caixa 18 16 830 3.024
Clientes 3.339 617 17.099 8.036

3.357 633 17.929 11.060
Passivos Financeiros
Outros Passivos

Empréstimos 189 165 2.006 3.759
189 165 2.006 3.759

d) Risco de crédito - a Companhia atua basicamente no mercado de obras públicas, as
quais são contratadas através de licitações. Portanto, o risco de crédito fica substancial-
mente minimizado. Para as operações que geram risco de crédito, a Companhia e suas
controladas mantém um acompanhamento criterioso de seus clientes, e no caso de ocorrer
eventuais perdas, a Companhia faz o registro destas perdas eventuais através da provisão
para créditos de liquidação duvidosa. e) Risco de mercado - Os negócios da Companhia e
controladas compreendem, essencialmente, a execução de obras de construção pesada,
nos quais predominam contratos com os governos federal, estaduais e municipais. Estes
contratos são executados sob o regime de empreitada, sempre licitados e contratados con-
forme a Lei nº 8.666/93, que dispõe sobre licitações e contratos da administração pública.
Recentemente, foi criado o RDC - Regime Diferenciado de contratação que se constitui em
uma nova modalidade de contratação de obras públicas, pela Lei 12.462 de 04 de agosto

de 2011 e regulamentada pelo decreto 7.581 de 11 de outubro de 2011, com o objetivo de
tornar mais célere a contratação das obras da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas
de 2016. Posteriormente sua abrangência foi estendida pelo governo para todas as obras
do PAC. Uma das inovações implantadas pelo RDC é o regime de contratação integrada,
que permite ao contratado desenvolver também o projeto da obra, e não somente sua
execução. Outra inovação é a gestão de risco. O DNIT - Departamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes, maior contratante de obras por esta legislação, desenvolveu um
modelo matemático para precificação do risco para a contratada que se responsabilizar
pela obra. Os riscos de mercado decorrentes de obra contratada pelo regime de empreitada
são aqueles decorrentes da evolução do custo dos insumos que compõem o preço, e con-
sequentemente da própria formação dos preços. Para o primeiro caso, existe a previsão
legal do reajustamento de preços nos contratos assinados, calculado e aplicado com perio-
dicidade anual, com a utilização de índices setoriais que melhor representa esta evolução.
Estes índices são calculados e publicados mensalmente pela Fundação Getúlio Vargas.
Para o segundo caso, a Companhia, através de seus departamentos técnicos, planejamen-
to e de orçamento, analisa cada projeto, aplicando a sua experiência e seus índices de
produtividade na formação de preços. É de se salientar, que em caso de surgimento de
distorções que afetem o disposto originalmente nos contratos, tanto na Lei nº 8.666/93,
quanto o novo instituto do RDC, possuem dispositivos que permitem a restauração do equi-
líbrio econômico-financeiro dos contratos, que é preceito constitucional. f) Risco de liqui-
dez - Representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de ativos e pas-
sivos, o que pode resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações nos prazos
estabelecidos. A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez adequados para
garantir que possa cumprir com as obrigações presentes e futuras. A Administração, con-
forme descrito na nota explicativa nº 1, está analisando a capacidade de geração de caixa
através de mecanismos e ferramentas que permitam captar recursos de forma a reverter a
atual posição. A Companhia e suas controladas não possuem instrumentos derivativos,
contudo possuem exposição a risco de taxa de juros em seus empréstimos e financiamen-
tos e debêntures. A seguir, são apresentados os vencimentos dos passivos financeiros, os
quais estão apresentados na nota explicativa nº 14 :

Controladora Consolidado
Instituições Financeiras Finame Capital de Giro Finame Leasing
Vencidos - 31.12.2022 189 395 189 87
A vencer - 31.03.2023 – 948 – –
A vencer - após 01.04.2023 – 387 – –
Total 189 1.730 189 87
29. Cobertura de Seguros (Não Auditado): A Companhia adota uma política de seguros
em que considera a concentração de riscos e a relevância de seus ativos e de suas obras.
As principais coberturas de seguros vigentes em 30 de dezembro referem-se a seguro ga-
rantia de obras, o que é considerado suficiente para cobrir eventuais sinistros.
Descrição Importância Segurada

Tipo de Seguro 31.12.2022 31.12.2021
Execução de Obras Garantia 34.033 704
30. Receita Líquida:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Receita Operacional Bruta 52.368 17.392 158.667 117.372
Receitas de Obras p/Empreitada 29.756 1.202 108.509 63.720
Receitas com Vendas de Materiais 21.664 16.161 25.626 19.303
Receitas com Consórcios – – 23.584 34.317
Receita com locação de Equipamentos 948 29 948 32
Impostos + Devoluções (5.319) (2.158) (12.315) (8.205)
Receita Líquida 47.049 15.234 146.352 109.167
31. Despesas por Natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resul-
tado consolidado por função. Conforme requerido pelo IFRS, apresenta, a seguir, o detalha-
mento da demonstração do resultado consolidado por natureza:

Controladora Consolidado
Despesas por funcão 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Custos com Obras por Empreitada (44.948) (24.831) (133.172) (113.979)
Despesas Gerais e Administrativas (2.794) (6.126) (11.022) (16.793)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (1.301) 14.289 (5.703) 2.351
Total (49.043) (16.668) (149.897) (128.421)

Controladora Consolidado
Despesaas por natureza 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Depreciação e amortização (739) (1.602) (1.148) (2.397)
Despesas com Pessoal (4.680) (4.116) (24.690) (22.027)
Materiais, Energia, Serv. Terceiros,

outros e fretes (21.516) (14.831) (67.882) (66.467)
Custo dos Produtos, das mercadorias

e serv. vendidos (20.205) (10.114) (47.811) (36.160)
Provisões/Reversões de Contingências (1.203) – (4.816) –
Outras Receitas (Despesas)

Operacionais (700) 13.995 (3.550) (1.370)
Total (49.043) (16.668) (149.897) (128.421)
32. Resultado Financeiro:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Despesas Financeiras:
Lei 11.941/09, 12.996/14/Pert – (1.400) (824) (1.783)
Encargos Financeiros s/Tributos (2.849) (1.278) (7.784) (4.611)
Encargos s/Financiamentos (200) (7) (707) (71)
Juros pagos/apropriados (4.424) (1.795) (2.937) (192)
Demais despesas financeiras (80) (46) (216) (120)
Total (7.553) (4.526) (12.468) (6.777)
Receitas Financeiras:
Atualização proc. trânsito julgado 54.289 75.314 108.889 150.453
Juros recebidos/apropriados 376 165 7.883 2.264
Descontos obtidos 2.335 4.356 4.665 7.327
Demais receitas financeiras 81 36 415 126
Total 57.081 79.871 121.852 160.170
Resultado Financeiro 49.528 75.345 109.384 153.393
33. Compatibilização das Dívidas: Diante da atual situação financeira que a Companhia
vem enfrentando, a alta administração implantou em todo o Grupo Econômico, um Planeja-
mento Estratégico com monitoramento de forma ampla em todas as unidades/obras para
um melhor acompanhamento nos resultados. Para aumentar a produtividade e compatibili-
zar seu fluxo de caixa com a atual realidade, estão sendo feitos ajustes de acordo com as
necessidades de cada unidade. Com base no Planejamento, foram tomadas algumas me-
didas, que irão afetar a curto prazo o fluxo de caixa e rentabilidade do Grupo, com destina-
ção de maiores recursos para obras que estão gerando maiores resultados. A Companhia
criou um Fluxo de Caixa projetado com reenquadramento de custos e despesas fixas, para
adequação ao ponto de equilíbrio com a consequente revisão e redução de todas as des-
pesas por departamento. O Grupo encerrou o exercício com efetivo de 424 colaboradores,
mantendo apenas benefícios de alimentação, transporte e saúde. 34. Pandemia (Co-
vid-19): A Companhia implantou o combate a COVID 19, e foram tomadas iniciativas como:
protocolos de segurança a seus colaboradores, cursos de boas práticas de combate ao
vírus, distribuição de máscaras e álcool gel a todos seus colaboradores e familiares, Home
office também foi implantado em todos os setores. Com todas estas medidas adotadas tive-
mos baixos índices de contágios tanto nos escritórios como nas obras. Parceria com SESI
para testagem em massa. A Administração da Companhia esta acompanhando os possí-
veis impactos da Covid-19, mas até a data destas Demonstrações Financeiras Individuais
e Consolidadas, a Companhia não vislumbra riscos a continuidade de seus negócios, tam-
pouco as estimativas de julgamentos contábeis.
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Aos DD. Administradores e Acionistas da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação
Judicial - Porto Alegre - Rs - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e
consolidadas da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial, identificadas como
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis.Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais: Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis individuais acima referidas, quando lidas em conjunto com as notas explicati-
vas que as acompanham, apresentam adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial em 31 de
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as
demonstrações contábeis consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis
consolidadas acima referidas, quando lidas em conjunto com as notas explicativas que as acom-
panham, apresentam adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira consolidada da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial em 31 de de-
zembro de 2022, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitido pelo International
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-

do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”.Somos indepen-
dentes em relação à Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial e suas controladas,
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais
assuntos de auditoria Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assun-
tos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidados como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre
esses assuntos. Continuidade operacional - Recuperação Judicial - Chamamos a atenção
para as notas explicativas nºs 1, 15, 16, 21, 28 e nº 33, de que diante da situação econômica e
financeira que a Companhia e suas controladas vêm enfrentando, a Administração elaborou um
plano operacional que foi implantado em todo o Grupo Econômico e está monitorando de forma
ampla todas as unidades/obras para um melhor acompanhamento nos resultados. No dia 03 de
julho de 2015, a Companhia comunicou fato relevante de pedido de recuperação judicial, junta-
mente com as demais empresas do Grupo, nos termos do art.51 e seguintes da Lei nº 11.101/05,
o qual foi homologado em 09 de julho de 2015, pela Comarca de Porto Alegre/RS - Vara de Di-

reito Empresarial, Recuperação de Empresas e Falências.Em 14 de novembro de 2016, o Plano
de Recuperação foi homologado pela Juíza de Direito da Vara de Direito Empresarial, Recupera-
ção de Empresas e Falência da Comarca de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. Em 26
de outubro de 2017, houve julgamento no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
mantendo integralmente a decisão que concede a recuperação judicial da Companhia, perma-
necendo a homologação do plano de recuperação judicial original e seu modificativo, consoante
processo ajuizado originalmente perante a Vara de Direito Empresarial Recuperação de Empre-
sas e Falências da Comarca de Porto Alegre/RS e autuando sob nº 001/1.15. 01143612-2. A
Companhia manterá, durante todo o andamento do processo, sua estrutura de relacionamento
com o mercado, de forma que todas as informações e fatos pertinentes à Companhia e ao pro-
cesso judicial serão divulgados, oportunamente, em atenção à respectiva legislação. Como o
assunto foi tratado na auditoria - Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a
avaliação, por amostragem, da implementação dos controles e levantamentos dos itens conside-
rados no Plano de Recuperação Judicial. Adicionalmente, avaliamos a integridade das informa-
ções utilizadas e adequação das divulgações. Ênfases: Resumo dos valores conforme Edital
do Plano de Recuperação “versus” Contabilidade: Conforme descrito na nota explicativa nº
1, os valores considerados na Recuperação Judicial foram relacionados conforme artigo 7, pará-
grafo segundo, da Lei nº 11.101/05.Desse modo, são passíveis de alteração conforme julgamen-
to das divergências e habilitações de créditos, a fim de atender o artigo 18 da Lei nº 11.101/05.
Assim, as divergências mencionadas no quadro da referida nota explicativa, no montante de R$
216.885 mil (Consolidado), decorrem basicamente de operações entre partes relacionadas, que
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ainda estão sujeitas a devida adequação de seus saldos. Os valores registrados contabilmente
foram considerados adequados.Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Créditos a Receber (direitos creditórios e precatórios): Chamamos a atenção para a nota
explicativa nº 9, que descreve a situação relacionada com as ações judiciais movidas contra a
Companhia e suas controladas pela União Federal quanto aos precatórios e direitos creditórios
reconhecidos no ativo não circulante da controladora em R$ 816.431 mil e consolidados em R$
1.489.237 mil, em 31 de dezembro de 2022. A manutenção dos referidos créditos depende do
julgamento final dos processos judiciais em andamento. A administração da Construtora Sulte-
pa S.A. suportada por parecer de seus assessores jurídicos, entende como remota as chances
de perda. Parte desses ativos foi dada como garantia de dívidas, R$ 304.110 mil (controladora)
e R$ 307.986 mil (consolidado). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Empréstimos e financiamentos: Conforme mencionado na nota explicativa nº 14, letra “a”, em
31 de dezembro de 2022, no passivo circulante consolidado, o montante de R$ 1.730 mil e so-
mente R$ 395 mil encontram-se vencidos.Devido à recuperação judicial, a Companhia optou em
não atualizar estes valores em 2022. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse
assunto. Compensações de contribuições sociais e impostos: Conforme mencionado nas
notas explicativas nº 19 e nº 22, A Companhia protocolizou junto à União, pedidos de compensa-
ção das parcelas vencidas da Lei 11.941/2009, com os precatórios de nº 2004.01.00.029024-9.
Todavia, os pedidos foram indeferidos. A Companhia, através de seus assessores jurídicos, in-
gressou com uma ação ordinária nº 5008699-63.2012.4.04.7100, que transitou em julgado em
21/09/2015, para garantir o seu direito de compensação.Os valores oferecidos em compensação
com precatórios, quando liberados, serão utilizados pela Fazenda, para liquidar até onde for
possível, os débitos que estiverem no parcelamento. A controlada Pedrasul Construtora S.A.
também ingressou com pedido junto à União, utilizando o mesmo princípio legal, para quitação
de alguns tributos. Através do Comunicado Secat/DRF/POA/RS, a controladora, foi excluída das
modalidades de parcelamento da Lei 11.941/2009, no âmbito da RFB e PGFN, relativo à parte
que não foi objeto dos pedidos de compensação com créditos de precatórios, conforme demons-
trado na nota 19. Das parcelas compensadas via liminar com Precatórios da União Federal,
conforme descrito na nota explicativa Nº 9, contabilmente, a Companhia e suas controladas não
efetuaram a baixa do valor do precatório nem a baixa dos impostos compensados. Quanto ao
PERT, a Companhia e suas controladas Pedrasul Construtora S.A. e Sultepa Construções e
Comércio Ltda. aderiram ao parcelamento de tributos junto à Procuradoria da Fazenda Nacional
e à Secretaria da Receita Federal. Foram incluídos neste parcelamento, débitos oriundos de
Parcelamentos Simplificados, Ordinários, Lei 12.996/14 e Parcelamento de Recuperação Judi-
cial e débitos que não haviam sido parcelados anteriormente. A Companhia e suas controladas.
utilizaram seus Prejuízos Fiscais e Bases Negativas de Contribuição Social para quitação de
débitos, conforme preconizado na Lei. No decorrer do período, a controladora e a coligada Pe-
drasul Construtora Ltda., foram excluídas do Pert. Nossa opinião não contém ressalva relaciona-
da a esse assunto. Debêntures: Conforme mencionado nas notas explicativas nºs 21 e 28, os
valores relativos as debêntures registrados no passivo circulante da controladora e do consolida-
do, com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial, não estão sendo atualizados desde ju-
lho de 2015 e foram reclassificados para o passivo não circulante - credores diversos - Recupe-
ração Judicial, e o pagamento se dará conforme mencionado na nota explicativa nº 1. Nossa
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Provisões para contingências: De
acordo com a nota explicativa nº 23, com base nas informações da assessoria jurídica da Com-
panhia, os valores das provisões para contingências existentes em 31 de dezembro de 2022
serão revistos e se for o caso ajustados no decorrer do próximo trimestre. Nossa opinião não
contém ressalva relacionada a esse assunto. Operações com consórcios: Conforme demons-
trado na nota explicativa nº 24, a Companhia e suas controladas, visando aumentar sua capaci-
dade operacional e produtiva em determinadas obras participam de alguns empreendimentos
através de consórcios. As movimentações dos consórcios, não auditados por auditoria externa,

evidenciam valores irrelevantes de resultado no período, tendo em vista que os mesmos foram
ou estão sendo finalizados. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outros Assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e con-
solidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022,
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Construtora Sultepa S.A. - Em Recu-
peração Judicial, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram sub-
metidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstra-
ções contábeis da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial. Para a formação de
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações
contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acor-
do com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente
elaboradas, em seus aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Construtora Sultepa
S.A. - Em Recuperação Judicial é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos
que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da go-
vernança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração da
Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis individuais de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e das demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS),
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial e suas
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Construtora Sultepa S.A.
- Em Recuperação Judicial e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judiciale suas
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Construtora Sultepa S.A. - Em Recuperação Judicial e suas controladas. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório.Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Construtora Sultepa S.A. - Em Re-
cuperação Judicial e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e co-
municamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravel-
mente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos as-
suntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações con-
tábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de audito-
ria.Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamen-
to tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, supe-
rar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Porto Alegre, 29 de março de 2023
Lopes & Associados Auditores
CRC RS 2928 Carlos Alberto Marques Lopes
CVM - Ato Declaratório nº 7569 Contador Responsável - CRC/RS 20.628
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Saldo em 01/01/2021
Equivalência
Ajustes de avaliação patrimonial
Aquisição de investimentos
Alienação de Investimentos
Dividendos/Juros s/o capital própio
Saldo em 31/12/2021
Equivalência
Ajustes de avaliação patrimonial
Dividendos/Juros s/o capital própio
Adto. para futuro aumento de capital
Saldo em 31/12/2022
Participação no capital total

Total de ativos
Patrimonio liquido
Lucro liquido do exercício

Lucro líquido apurado na
demonstração dos resultados
Valores potenc. reclassificáveis p/a
demonstração resultadono futuro
Ajustes cumulativos de conversão
para moeda estrangeira(*)
Ganhos não realizados em hedge
de investimentos líquido (*)
Hedge de fluxo de caixa(*):
Perdas não realizadas

Valores potenc. não reclassific. p/a
demonstração do resultadono futuro
Ganhos atuariais líquidos não realiz.
c/plano pensão de benef. definido (*)

Outros resultados abrangentes,
líquidos de impostos
Resultado abrangente para o
exercício líquido de impostos

2022
928.532

(47.794)

17

(2.248)
(50.025)

20.802
20.802

(29.223)

899.309

2021
1.249.805

140.234

157

(57.237)
83.154

20.955
20.955

104.109

1.353.914

Fluxo de caixa de ativ. operac.
Lucro do exercício
Ajustes p/reconciliar o lucro líquido ao
fluxo de caixa das ativ. operacionais:
Result. de equiv. patrimonial
IR e contribuição social
Receita de juros s/aplic. financeiras
Result. na alienação de investimentos

Variação de ativos e passivos
Outras contas de ativos e passivos
Fluxo de caixa aplicadonas
atividades operacionais
Pagamento de IR e contrib. social
Fluxo de caixa líquido aplicado
nas atividades operacionais
Fluxo de caixa das ativ. de investim.
Adto. para futuro aum. de capital
Aquisição de Investimento
Venda de investimentos
Recebimento de dividendos e juros
sobre o capital próprio
Fluxo de caixa líquido gerado
pelas atividades de investimento
Fluxo de caixa das ativ. de financiam.
Recebimento devedores s/contrato
Pagto. de financ. c/empresas ligadas, líq.
Dividendos pagos
Fluxo de caixa líquido aplicado
nas atividades de financiamentos
(Red.) aum. do caixa e equiv. de caixa
Caixa e equiv. de caixa início do exerc.
Caixa e equiv.de caixa final do exerc.

2022

928.532

(950.023)
14.499

-
-

(6.992)

(129)

(7.121)
(4.233)

(11.354)

4.000
-
-

308.839

312.839

635
(140)

(302.400)

(301.905)
(420)
2.997
2.577

2021

1.249.805

(1.265.224)
10.414
(27)
(99)

(5.131)

(903)

(6.034)
(3.625)

(9.658)

-
(2)

1.554

628.170

629.722

-
(24.709)
(594.000)

(618.709)
1.355
1.642
2.997

INDAC - INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ 92.690.817/0001-57
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Indac - Investimentos e Participações S.A. apresenta-lhes, a seguir, as Demonstrações Financeiras
da Companhia, preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social de 2022. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos adicionais que julguem
necessário. Porto Alegre, 29 de março de 2023. A Administração

Nota 1 - Informações Gerais: A Indac - Investimentos
e Participações S.A. (“Companhia”) controlada por
Frepar Participações Societárias S.A., Jopar
Participações Societárias S.A., Klapar Participações
Societárias S.A. e Gepar Participações Societárias
S.A., com sede em Porto Alegre, Rio Grande do Sul,
tem por objeto e principal atividade a participação,
direta ou indireta, na Metalúrgica Gerdau S.A. e
empresas relacionadas, como descrito na nota 5.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações
Financeiras - a) Demonstrações Financeiras: As
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão
apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração
afirma que todas as informações relevantes próprias
das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e
somente elas, estão sendo evidenciadas, e que
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em
29 de março de 2023, foi autorizada pela
Administração da Companhia a emissão das
demonstrações financeiras. A Companhia elaborou
suas Demonstrações Financeiras Consolidadas para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
e apresentadas separadamente dessas
Demonstrações Financeiras Individuais, as quais
devem ser lidas em conjunto. Base de mensuração:
As demonstrações financeiras foram preparadas com
base no custo histórico, com exceção dos instrumen-
tos financeiros mensurados pelo valor justo através do
resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação:
As demonstrações financeiras são apresentadas em
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos
os saldos apresentados em Reais nestas
demonstrações foram arredondados para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das
Demonstrações Financeiras requer o uso de certas
estimativas contábeis por parte da Administração. As
Demonstrações Financeiras foram preparadas
utilizando o custo histórico como base de valor, exceto
pela valorização de certos instrumentos financeiros,
os quais são mensurados pelo valor justo. A Compan-
hia adotou todas as normas, revisões de normas e
interpretações emitidas pelo CPC que estavam em
vigor em 31/12/2022. Principais eventos ocorridos
durante o exercício de 2022: a) Conflito entre Rússia e
Ucrânia: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma
invasão militar em larga escala e agora está envolvida
em um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em
resposta, governos e autoridades em todo o mundo,
incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União
Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições a
exportação a certas empresas, instituições
financeiras, indivíduos e setores econômicos da
Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por sua vez, anunciou
contramedidas com vistas a punir empresas
estrangeiras pela interrupção de suas atividades. A
Administração da Companhia está monitorando
continuamente os desdobramentos para avaliar
quaisquer possíveis impactos futuros nas empresas
controladas que possam surgir como resultado da
crise em andamento. b) Efeitos da pandemia
provocada pela COVID-19: Desde o início da
pandemia, em março de 2021, a Companhia vem
tomando as medidas preventivas e de mitigação dos
seus efeitos, em linha com as diretrizes estabelecidas
pelas autoridades de saúde nacionais e internacion-
ais. A Companhia vem monitorando os efeitos nos
negócios das empresas controladas e não identificou
impactos relevantes. (c) Efeito das mudanças
climáticas: A Administração das empresas
controladas considerou potenciais aspectos relaciona-
dos a compromissos de sustentabilidade e mudanças
climáticas como parte dos riscos aos quais as
empresas estão expostas em relação a taxa de juros
sobre os instrumentos financeiros e avaliou que não
há exposição a riscos relevantes os quais devessem
ser objeto de divulgação específica.
Nota 3 - Resumo das Principais Práticas
Contábeis: As Demonstrações Financeiras foram
elaboradas conforme descrito nas práticas contábeis a
seguir. 3.1 - Conversão de saldos em moeda
estrangeira - Moeda funcional e de apresentação:
A moeda funcional de uma entidade é a moeda do
ambiente econômico primário em que ela opera. As
Demonstrações Financeiras são apresentadas em
reais (R$), que é a moeda funcional e de
apresentação da Companhia e de suas coligadas e
controladas. 3.2 - Ativos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado: a custo amortizado, a valor justo por meio
do resultado ou a valor justo por meio de outros
resultados abrangentes. Os ativos financeiros não são
reclassificados subsequentemente ao reconhecimen-
to inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo
de negócios para a gestão de ativos financeiros. A
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do
modelo de negócios em que um ativo financeiro é
mantido em carteira porque isso reflete melhor a
maneira pela qual o negócio é gerido. a) Caixa e
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem caixa e contas bancárias. 3.3 - Investimen-
tos: Os investimentos em empresas coligadas e
controladas, diretas ou indiretas, são reconhecidos
pelo método de equivalência patrimonial desde a data
que o investimento foi adquirido. De acordo com este
método, as participações financeiras sobre empresas
são reconhecidas nas Demonstrações Financeiras ao
custo de aquisição, e são ajustadas periodicamente
pelo valor correspondente à participação da Compan-
hia nos resultados líquidos tendo como contrapartida
uma conta de resultado operacional, com exceção das
variações patrimoniais destas empresas, as quais são

Ativo circulante

Caixa e equivalentes
de caixa
Créditos tributários
Outros ativos circulantes

Ativo não circulante

Investimentos

Total do ativo

Balanço Patrimonial

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldo em 01/01/2021
Lucro do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos result. abrangentes reconhecidos no exercício
Efeito de aumento de participação em controladas
Efeito de opção de ações de controladas
Efeito do ágio na emissão de ações em controladas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2021
Lucro do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos result. abrangentes reconhecidos no exercício
Efeito de alteração de participação em controladas
Efeito de opção de ações de controladas
Efeito do ágio na emissão de ações em controladas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2022

2022

2.577
18
-

2.595

4.411.679
4.411.679

4.414.274

2021

2.997
9

643
3.649

3.778.424
3.778.424

3.782.073

Nota 6 - Instrumentos Financeiros: a) Considerações
gerais: A Companhia através de suas controladas
mantém operações com instrumentos financeiros, cujos
riscos são administrados através de estratégias de
posições financeiras e sistemas de controles de limites
de exposição aos mesmos. Todas as operações estão
integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas
ao caixa e equivalentes de caixa, aplicação financeira,
outros ativos circulantes, fornecedores, outros passivos
circulantes e outros passivos não circulantes. b) Valor
de mercado: Os instrumentos financeiros, que estão
reconhecidos nas Demonstrações Financeiras de suas
controladas pelo seu valor contábil, são substancial-
mente similares aos que seriam obtidos se fossem
negociados no mercado. No entanto, por não possuírem
um mercado ativo, poderiam ocorrer variações caso a
Companhia resolvesse liquidá-los antecipadamente. c)
Fatores de risco: Os seguintes são os fatores de risco
que podem afetar os resultados da Companhia em
função das operações de empresas controladas: Risco
de taxas de juros: É o risco do efeito de flutuações de
taxas de juros no valor dos ativos e passivos financeiros
ou de fluxos de caixa e receitas futuras de suas
controladas. As empresas controladas avaliam sua
exposição a estes riscos: (i) comparando ativos e
passivos financeiros denominados em taxas de juros
fixas e flutuantes e (ii) monitorando os movimentos de
taxas de juros como Libor e CDI. Desta forma, podem
contratar swaps de taxas de juros com objetivo de reduzir
este risco. Risco de taxas de câmbio: Esse risco está
atrelado à possibilidade de alteração nas taxas de
câmbio, afetando o patrimônio líquido das controladas da
Companhia em virtude dos investimentos no exterior
mantidos por suas controladas e coligadas. Risco de
crédito: Esse risco advém da possibilidade de as
controladas da Companhia, através de suas coligadas,
não receber valores decorrentes de operações de
vendas ou de créditos detidos junto a instituições
financeiras gerados por operações de investimento
financeiro. Para atenuar esse risco, as empresas
adotam como prática a análise detalhada da situação
patrimonial e financeira de seus clientes, estabelecimen-
to de um limite de crédito e acompanhamento
permanente do seu saldo devedor. Com relação às
aplicações financeiras, as empresas somente realizam
aplicações em instituições com baixo risco de crédito
avaliado por agências de rating. Além disso, cada
instituição possui um limite máximo de saldo de
aplicação. Risco de preço das commodities: Esse
risco está relacionado à possibilidade de oscilação no
preço dos produtos vendidos ou no preço das
matérias-primas e demais insumos utilizados no
processo de produção de suas controladas e coligadas.
Em função de operar num mercado de commodities, as
empresas poderão ter sua receita de vendas e seu custo
dos produtos vendidos afetados por alterações nos
preços internacionais de seus produtos ou matérias-pri-
mas. Para minimizar esse risco, são monitoradas
permanentemente as oscilações de preços no mercado
nacional e internacional. d) Instrumentos financeiros
por categoria: Síntese dos instrumentos financeiros por
categoria:

registradas em conta específica do patrimônio líquido,
denominada “ajustes de avaliação patrimonial”. Estes
efeitos serão reconhecidos em receitas e despesas
quando da venda ou baixa do investimento. Adicional-
mente, os saldos dos investimentos poderão ser
reduzidos pelo reconhecimento de perdas por
recuperação do investimento (impairment). Os
dividendos recebidos destas empresas são registrados
como uma redução do valor dos investimentos. 3.4 -
Distribuição de dividendos: É reconhecido como
passivo no momento em que a distribuição de
dividendos é aprovada pelos acionistas da Companhia.
O valor dos juros sobre o capital próprio recebido de
coligadas é registrado como receita financeira e, para
fins de divulgação e adequação aos princípios
contábeis, é reclassificado da linha de receitas
financeiras para resultado de equivalência patrimonial.
3.5 - Imposto de renda e contribuição social: A
despesa de imposto de renda e contribuição social
corrente é calculada de acordo com as bases legais
tributárias vigentes na data de apresentação das
Demonstrações Financeiras. Periodicamente a
Administração avalia posições tomadas com relação a
questões tributárias que estão sujeitas à interpretação
e reconhece provisão quando há expectativa de

Notas explicativas

Reserva de lucros

Demonstração do Resultado Abrangente
Nota

4
7

5

Passivo circulante
Fornecedores
Impostos e contribuições
sociais a recolher
Outros passivos circulantes

Patrimônio líquido
Capital social
Reserva de lucros
Ajuste de avaliação
patrimonial

Total passivo e patrim. líq.

Nota

7

8

2022

19

13
35
67

1.610.610
1.613.594

1.190.003
4.414.207
4.414.274

2021

22

22
219
263

1.610.610
987.462

1.183.738
3.781.810
3.782.073

Receitas (Desp.) Operacionais
Resultado da equiv. patrimonial
Despesas gerais e administr.
Outras receitas operacionais
Outras despesas operacionais
Lucro antes doRes. Financeiro
Resultado Financeiro
Receitas financeiras
Lucro antes dos Impostos
IR e contrib.social - corrente
Lucro LíquidodoExercício
Lucro por ação do capital
social ao final do exerc. - R$

2022

950.023
(7.429)

6
-

942.600

431
943.031
(14.499)
928.532

0,58

2021

1.265.224
(5.776)
2.038
(1.455)

1.260.031

188
1.260.219
(10.414)
1.249.805

0,78

Nota

5
9

11

10

Nota

5

5

(*) Correspondem a outros resultados abrangentes de
investimento em empresas controladas

Caixa e equivalentes de caixa
Banco e aplicações de liq. imediata

2022
2.577
2.577

2021
2.842
2.842Nota 5 - Investimentos:

Metalúrgica
Gerdau
S.A.

1.711.860
740.273
58.688

2
(1.454)

(354.011)
2.155.358
557.119
3.612

(197.557)
-

2.518.532
15,30%

31/12/2022
16.488.090
16.456.648
3.744.624

Obras
de

Artes
1.473

-
-
-
-
-

1.473
-
-
-
-

1.473

Total
3.023.610
1.265.224
101.806

2
(1.456)

(610.762)
3.778.424
950.023
6.265

(319.033)
(4.000)

4.411.679

Açoter
Participações

Ltda.
565.767
227.359
18.674

-
-

(111.063)
700.737
170.144
1.149

(52.600)
-

819.430
99,99%

31/12/2022
819.434
829.434
170.145

Grupo Gerdau
Empreedimentos

Ltda.
744.508
297.592
24.444

-
-

(145.688)
920.856
222.760
1.504

(68.876)
(4.000)

1.072.244
56,69%

31/12/2022
1.896.656
1.891.418
392.949

Gerdau
S.A.
2
-
-
-

(2)
-
-
-
-
-
-
-

0,00%

Ativos
Caixa e equiv. de caixa
Outros ativos circulantes
Total

Total
2.577
18

2.595

Custo amortizado
2.577
18

2.595

Nota 9 - Despesa por natureza: A Companhia optou
por apresentar a Demonstração do Resultado por
função. Conforme requerido pelo CPC 26, apresenta, a
seguir, o detalhamento da Demonstração do Resultado
por Natureza:

Nota 10 - Resultado por ação: Conforme requerido pelo
CPC 41, resultado por ação, as tabelas a seguir
reconciliam o lucro com osmontantes usados para calcular
o resultado por ação básico e diluído:

Nota 11 - Cálculo do Imposto de Renda e
Contribuição Social: O total de imposto de renda e
contribuição social calculado no ano de 2022 foi de R$
14.499 e refere-se totalmente a receita de juros sobre o
capital próprio. No ano de 2021 o total de imposto de
renda e contribuição social calculado foi de R$ 10.414.

Nota 8 - Patrimônio Líquido - a) Capital social: Em
31/12/2022 o capital social subscrito e integralizado é de
R$ 1.610 (R$ 1.610 em 31/12/2021) dividido em 1.610
ações no valor de R$ 1,00 cada uma (1.610 ações em
31/12/2021). b) Ajustes de avaliação patrimonial: A
Companhia reconhece nesta rubrica o efeito das
variações cambiais sobre os investimentos no exterior em
controladas e coligadas da Companhia, detidas direta ou
indiretamente. Esse efeito acumulado será revertido para
o resultado do exercício como ganho ou perda somente
em caso de alienação ou baixa do investimento. Também
são considerados nesta rubrica os ganhos e perdas não
realizados em instrumentos financeiros derivativos até o
momento em que estes são realizados, assim como o
efeito da participação de coligadas e o efeito de opção de
ações de coligada. c) Reserva de lucros: 1) Legal - pela
legislação societária brasileira, a Companhia deve
transferir 5% do lucro líquido anual apurado nos seus
livros societários, preparados de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, para a reserva legal até que
essa reserva seja equivalente a 20% do capital
integralizado. d) Dividendos: A Companhia, conforme
ata de reunião de diretoria, amparada na competência
conferida pelo seu Estatuto Social, distribuirá 25% do
lucro líquido ajustado, calculado de acordo com o art. 202
da Lei 6404/76. Podendo distribuir dividendo inferior ao
obrigatório, se aprovado pela unanimidade de seus
acionistas emAssembleia Geral. A administração proporá
à Assembleia de Acionistas formas de destinação dos
excedentes e valores constituídos na reserva de lucros a
realizar para deliberação pelos Acionistas. Em 2022 a
Companhia calculou os dividendos mínimos obrigatórios
na forma do previsto em seu estatuto no montante de R$
220.526, adicionalmente, distribuiu dividendos adicionais
ao mínimo obrigatório no montante de R$ 81.874,
totalizando o montante de R$ 302.400 pagos ao longo do

pagamento de imposto de renda e contribuição social
conforme as bases tributárias. O imposto corrente é o
imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou
prejuízo tributável do exercício, as taxas de impostos
com vigência na data base das Demonstrações
Financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar
com relação aos exercícios anteriores. A Companhia,
utiliza o Lucro Real como forma de tributação, às
alíquotas de 25% para o Imposto de renda (15%mais o
adicional de 10%) e 9% para a Contribuição social, para
os exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021. 3.6 -
Outros ativos e passivos circulantes e não circulan-
tes: São demonstrados pelos valores de realização
(ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes
encargos e variações monetárias incorridas (passivos).
3.7 - Apuração do resultado: O resultado é apurado
pelo regime de competência.
Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo de
caixa e equivalentes de caixa é composto por conta
corrente no País. Aplicações de liquidez imediata
incluem investimentos com prazo de vencimento de até
90 dias, liquidez imediata e baixo risco de variação do
valor justo.

Cálculo dos dividendos
Lucro do Exercício
Reserva Legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório
- 25% do lucro líquido ajustado
Dividendos adicionais ao
mínimo obrigatório
Total de dividendos distribuídos

2022
928.532
(46.427)
882.105

220.526

81.874
302.400

2021
1.249.805
(62.490)
1.187.315

296.829

297.171
594.000

Data de deliberação
23/02/2022
05/05/2022
15/08/2022
09/11/2022

Data de pagamento
17/03/2022
26/05/2022
26/08/2022
15/12/2022

Valor
27.400
60.000
97.000
118.000
302.400

Despesa de pessoal
Despesas tibutárias e fiscais
Honorários de terceiros
Software
Seguro de bens
Despesas gerais

2022
(205)

(6.317)
(419)
(207)
(225)
(56)

(7.429)

2021
(314)

(4.664)
(225)
(200)
(205)
(168)

(5.776)

Nota 7 - Créditos tributários e impostos e contruições
a recolher:
a) Créditos tributários
Saldo credor de Imposto de Renda e
Contribuição Social

b ) Impostos e contrib.sociais a recolher
COFINS - Contribuição para Financiamento
da Seguridade Social
PIS - Programa de Integração Social
CSLL - Contrib.Social s/o Lucro Líquido
Encargos socias s/férias provisionadas
Impostos retidos s/serviços de terceiros

2022

18
18

3
1
2
6
1
13

2021

9
9

1
-
-

21
-

22

Passivos
Fornecedores
Imp. e contrib. sociais a recolher
Outros passivos circulantes
Total

Total
19
13
35
67

Custo amortizado
19
13
35
67

Capital social
1.610.610

-
-
-
-
-
-
-
-
-

1.610.610
-
-
-
-
-
-
-
-
-

1.610.610

Legal
10.583

-
-
-
-
-
-

62.490
-
-

73.073
-
-
-
-
-
-

46.427
-
-

119.500

Total do
patrim. líq.
3.024.681
1.249.805
104.109

1.353.914
(2.994)
(6.122)
6.331

-
-

(594.000)
3.781.810
928.532
(29.223)
899.309
(91.345)
6.273

120.560
-
-

(302.400)
4.414.207

Lucros
acumulados

-
1.249.805

-
1.249.805

-
-
-

(62.490)
(593.315)
(594.000)

-
928.532

-
928.532

-
-
-

(46.427)
(579.705)
(302.400)

-

Aj. de avaliação
patrimonial
1.082.414

-
104.109
104.109
(2.994)
(6.122)
6.331

-
-
-

1.183.738
-

(29.223)
(29.223)
(91.345)
6.273

120.560
-
-
-

1.190.003

Lucros
a realizar
321.074

-
-
-
-
-
-
-

593.315
-

914.389
-
-
-
-
-
-
-

579.705
-

1.494.094

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em31dedezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos emmilhares de reais).As notas explicativas da adminstração são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Outros ativos circulantes
Total

Total
2.997
652

3.649

Custo amortizado
2.997
652

3.649
Passivos
Fornecedores
Imp. e contrib. sociais a recolher
Outros passivos circulantes
Total

Total
22
22
219
263

Custo amortizado
22
22
219
263

2022

2021

exercício, conforme demonstrado nos quadros abaixo:

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disponível
para os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
- básico e diluído

2022
Ações

928.532

1.610.609.684

0,58

2021
Ações

1.249.805

1.610.609.684

0,78

(Em milhares, exceto quotas
e dados por ações)

Diretor: Marcelo de Souza Potenza
Diretor de Controladoria: JoséFernando Vedana

CRC/RS n° 37.580

Nota 12 - Contingências: A Companhia é parte em
ações judiciais de natureza tributária e, na avaliação de
seus consultores legais juntamente com à admnistração,
esses processos possuem expectativa de perda
avaliada como possível (mas, não provável). Devido a
esta classificação, não são efetuadas provisões
contábeis, de acordo com as normas do CPC. Em
31/12/2022 as causas passivas da Companhia com
probabilidade de perda possível somam R$ 8.014 e R$
11.762 em 31/12/2021.
Nota 13 - Evento Subsequente: Em atendimento ao
ofício-circular nº 1/2023 do IBRACON a Companhia
efetuou um levantamento dos seus processos e,
baseada na opinião de seus consultores legais, informa
que neste momento não foram identificados casos que
pudessem representar impactos em suas
demonstrações financeiras decorrentes de decisão do
STF sobre coisa julgada em matéria tributária ocorrida
em 08/02/2023.

Lucro líquido antes do IRPJ
Adições
Exclusões (equivalência patrimonial)
Lucro antes das compensações
Compensações de prejuízos fiscais
Lucro real
IRPJ (15%)
Limite adicional anual
Base de cálculo adicional
IRPJ adicional (10%)
Imposto de renda

2022
939.189
3.894

(882.063)
61.020
(18.306)
42.714
6.407
(240)
42.474
4.247
10.655

2021
987.418
2.944

(946.505)
43.857
(13.157)
30.700
4.605
(240)
30.460
3.046
7.651

IRPJ

Lucro líquido antes da CSLL
Adições
Exclusões
Lucro antes das compensações
Compensações de base negativa
Lucro real
Contribuição social (9%)

2022
943.031

52
(882.063)
61.020
(18.306)
42.714
3.844

2021
990.182

180
(946.505)
43.857
(13.157)
30.700
2.763

CSLL

2022
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Patrimônio líquido
Capital social
Reserva de lucros
Ajustes de avaliação
patrimonial

Total do passivo e do
epatrimônio líquido

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Jopar Participações Societárias S.A. apresenta-lhes, a seguir, as Demonstrações Financeiras
da Companhia, preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimen-
tos adicionais que julguem necessário. Porto Alegre, 29 de março de 2023. A Administração

JOPAR - PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. CNPJ 33.571.764/0001-96

Nota 1 - Informações Gerais: A Jopar Participações
Societárias S.A. (“Companhia”), com sede em Porto
Alegre, Rio Grande do Sul, é uma sociedade anônima
de capital fechado e tem por objeto e principal atividade
a participação em outras empresas. As demonstrações
financeiras da Jopar Participações Societárias S.A.
foram aprovadas pela Administração em 29 de março
de 2023. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações
Financeiras: As demonstrações financeiras foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma
que todas as informações relevantes próprias das
demonstrações financeiras estão divulgadas, e
somente elas, estão sendo evidenciadas, e que
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Base
de mensuração: As demonstrações financeiras foram
preparadas com base no custo histórico, com exceção
dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor
justo através do resultado. Principais eventos ocorridos
durante o exercício de 2022: a) Conflito entre Rússia e
Ucrânia: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma
invasão militar em larga escala e agora está envolvida
em um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em
resposta, governos e autoridades em todo o mundo,
incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União
Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições a
exportação a certas empresas, instituições financeiras,
indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrús-
sia. A Rússia, por sua vez, anunciou contramedidas
com vistas a punir empresas estrangeiras pela
interrupção de suas atividades. A Administração da
Companhia está monitorando continuamente os
desdobramentos para avaliar quaisquer possíveis
impactos futuros nas empresas controladas que
possam surgir como resultado da crise em andamento.
b) Efeitos da pandemia provocada pela COVID-19:
Desde o início da pandemia, em março de 2021, a
Companhia vem tomando as medidas preventivas e de
mitigação dos seus efeitos, em linha com as diretrizes
estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e
internacionais. A Companhia vem monitorando os
efeitos nos negócios das empresas controladas e
coligadas e não identificou impactos relevantes. (c)
Efeito das mudanças climáticas: A Administração das
empresas controladas e coligadas considerou
potenciais aspectos relacionados a compromissos de
sustentabilidade e mudanças climáticas como parte dos
riscos aos quais as empresas estão expostas em
relação a taxa de juros sobre os instrumentos
financeiros e avaliou que não há exposição a riscos
relevantes os quais devessem ser objeto de divulgação
específica. Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: As
demonstrações financeiras foram elaboradas conforme
descrito nas práticas contábeis a seguir: 3.1 -
Conversão de saldos em moeda estrangeira -
Moeda funcional e de apresentação: A moeda
funcional de uma entidade é a moeda do ambiente
econômico primário em que ela opera. As
demonstrações financeiras são apresentadas em reais
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação da
Companhia e de suas coligadas indiretas e controladas
indiretas. Transações e saldos: As operações com
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda
funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas
datas das transações. Todas as diferenças resultantes
de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas no
Patrimônio Líquido, na Demonstração dos Resultados
Abrangentes, na linha “Ajustes cumulativos de
conversão para moeda estrangeira”. 3.2 - Ativos
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo
financeiro é classificado como mensurado: a custo
amortizado, a valor justo por meio do resultado ou a

Ativo circulante
Caixa e equivalentes
de caixa
Créditos tributários

Ativo não circulante
Investimentos

Total do ativo

Balanço Patrimonial

Fluxo de caixa de ativ. operacional
Lucro líquido do exercício
Ajustes p/reconciliar o lucro líq. ao fluxo
de caixa das atividades operacionais:
Resultado de equiv. patrimonial
Receitas financeiras
Variação de ativos e passivos
Outras contas de ativos e passivos
Fluxo de caixa aplic. nas ativ. operac.
Fluxo de caixa ativid. financiamento
Integralização de capital
Distribuição de lucros
Fluxo de caixa líquido aplicadonas
atividades de financiamento
Fluxo de caixa ativid. de investimento
Recebimento de dividendos
Fluxo de caixa líquido geradopelas
atividades de investimentos
(Red.) Aum. do caixa e equiv. de caixa
Caixa e equiv. de caixa início exerc.
Caixa e equiv. de caixa final do exerc.

2022

232.069

(232.133)
(1)

1
(64)

-
(75.650)

(75.650)

75.600

75.600
(114)
270
156

2021

312.432

(312.452)
-

-
(20)

9
(148.300)

(148.291)

148.500

148.500
189
81
270

2022

232.133
(61)

232.072
1
(4)

232.069

0,56

2021

312.452
(15)

312.437
-

(5)
312.432

0,76

Despesas e receitas operacionais
Resultado da equival. patrimonial
Despesas gerais e administrativas
Lucro antes do result. financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro liq. do exercício
Lucro por ação do Capital
social ao final do exercício - R$

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldo em 01/01/2021
Lucro líquido do exercício
Outros result. abrang. reconhecidos no exercício
Total dos result. abrang. reconhecidos no exercício
Efeito de aumento de participaçã em controladas
Efeito de opção de ações de controladas
Efeito do ágio na emissão de ações em controladas
Integralização de capital
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2021
Lucro líquido do exercício
Outros result. abrang.reconhecidos no exercício
Total dos result. abrang. reconhecidos no exercício
Efeito de alteração de participação em controladas
Efeito de opção de ações de controladas
Efeito do ágio na emissão de ações em controladas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2022

2022

413.632
373.358

316.729
1.103.719

1.103.719

2021

413.632
216.939

315.163
945.734

945.734

2022

156
11
167

1.103.552
1.103.552
1.103.719

2021

270
11
281

945.453
945.453
945.734

Nota 7 - Patrimônio Líquido - a) Capital social: Em
31/12/2022 o capital subscrito e integralizado é de R$
413.632 (R$ 413.632 em 31/12/2021) dividido em 413.632
ações (413.632 em 31/12/2021) no valor de R$ 1,00 cada
uma. b) Ajustes de avaliação patrimonial: A Companhia
reconhece nesta rubrica o efeito das variações cambiais
sobre os investimentos no exterior em sua coligada. Esse

Nota 5 - Investimentos:

Reserva de lucros

Notas explicativas

Nota

7.a

7.b

Demonstração do Resultado Abrangente
Nota

4

5

Nota

5

8

Nota

5

7.c

Caixa e equivalentes de caixa
Conta corrente país

2022
156
156

2021
270
270

Total de ativos
Patrimonio liquido
Lucro líquido do exercício

31/12/2022
4.414.274
4.414.207
928.532

31/12/2022
819.434
819.434
170.145

Cálculo dos dividendos
Lucro líquido do exercício
Reserva legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório - 25%
do lucro líquido ajustado
Dividendos adic. ao mínimo obrig.
Total de dividendos distribuídos

2022
232.069
(11.603)
220.466

55.116
20.534
75.650

2021
312.432
(15.622)
296.810

74.202
74.098
148.300

Total
156
156

2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Total

Custo
amortizado

156
156

Total
270
270

2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Total

Custo
amortizado

270
270

Data de deliberação
23/02/2022
05/05/2022
15/08/2022
09/11/2022

Data de pagamento
17/03/2022
26/05/2022
26/08/2022
15/12/2022

Valor
6.900
15.000
24.250
29.500
75.650

Saldo 01/01/2021
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo 31/12/2021
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2022
Part. capital total

Indac Invest.
e Particip. S.A.

756.170
312.452
25.330

(148.500)
945.452
232.133
1.566

(75.600)
1.103.551
25,00%

Açoter
Part. Ltda.

1
-
-
-
1
-
-
-
1

0,01%

Total
756.171
312.452
25.330

(148.500)
945.453
232.133
1.566

(75.600)
1.103.552

Nota 6 - Instrumentos Financeiros: a) Considerações
gerais: A Companhia através de suas controladas
mantém operações com instrumentos financeiros, cujos
riscos são administrados através de estratégias de
posições financeiras e sistemas de controles de limites
de exposição aos mesmos. Todas as operações estão
integralmente reconhecidas na contabilidade e restritas
ao caixa e equivalentes de caixa, aplicação financeira,
outros ativos circulantes, fornecedores, outros passivos
circulantes e outros passivos não circulantes. b) Fatores
de risco: Os seguintes são os fatores de risco que
podem afetar os resultados da Companhia em função
das operações de empresas coligadas e outras
controladas indiretamente (“empresas”): Risco de taxas
de juros: É o risco do efeito de flutuações de taxas de
juros no valor dos ativos e passivos financeiros ou de
fluxos de caixa e receitas futuras de suas controladas. As
empresas avaliam sua exposição a estes riscos: (i)
comparando ativos e passivos financeiros denominados
em taxas de juros fixas e flutuantes e (ii) monitorando os
movimentos de taxas de juros como Libor e CDI. Desta
forma, podem contratar swaps de taxas de juros com
objetivo de reduzir este risco. Risco de taxas de
câmbio: Esse risco está atrelado à possibilidade de
alteração nas taxas de câmbio, afetando o patrimônio
líquido da Companhia em virtude dos investimentos no
exterior mantidos pelas empresas. Risco de crédito:
Esse risco advém da possibilidade das empresas não
receberem valores decorrentes de operações de vendas
ou de créditos detidos junto a instituições financeiras
gerados por operações de investimento financeiro. Para
atenuar esse risco, as empresas adotam como prática a
análise detalhada da situação patrimonial e financeira de
seus clientes, estabelecimento de um limite de crédito e
acompanhamento permanente do seu saldo devedor.
Com relação às aplicações financeiras, as empresas
somente realizam aplicações em instituições com baixo
risco de crédito avaliado por agências de rating. Além
disso, cada instituição possui um limite máximo de saldo
de aplicação. Risco de preço das commodities: Esse
risco está relacionado à possibilidade de oscilação no
preço dos produtos vendidos ou no preço das
matérias-primas e demais insumos utilizados no
processo de produção das empresas. Em função de
operar num mercado de commodities, as empresas
poderão ter sua receita de vendas e seu custo dos
produtos vendidos afetados por alterações nos preços
internacionais de seus produtos ou matérias-primas.
Para minimizar esse risco, são monitoradas permanente-
mente as oscilações de preços no mercado nacional e
internacional. d) Instrumentos financeiros por
categoria: Síntese dos instrumentos financeiros por
categoria:

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A
classificação depende da finalidade para a qual os ativos
financeiros foram adquiridos. a) Caixa e equivalentes
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e
contas bancárias, sendo demonstrados pelo custo e
acrescido de juros auferidos, quando aplicável. 3.3 -
Investimentos: Os investimentos em empresas
coligadas são reconhecidos pelo método de equivalência
patrimonial desde a data que o investimento foi
adquirido. De acordo com este método, as participações
financeiras sobre empresas são reconhecidas nas
demonstrações financeiras ao custo de aquisição, e são
ajustadas periodicamente pelo valor correspondente à
participação da Companhia nos resultados líquidos
tendo como contrapartida uma conta de resultado
operacional, com exceção das variações patrimoniais
destas empresas, as quais são registradas em conta
específica do patrimônio líquido, denominada “ajustes de
avaliação patrimonial”. Estes efeitos serão reconhecidos
em receitas e despesas quando da venda ou baixa do
investimento. Adicionalmente, os saldos dos investimen-
tos poderão ser reduzidos pelo reconhecimento de
perdas por recuperação do investimento (impairment).
Os dividendos recebidos destas empresas são
registrados como uma redução do valor dos investimen-
tos. 3.4 - Dividendos distribuídos: É reconhecido como
passivo nomomento em que a distribuição de dividendos
é aprovada pelos acionistas da Companhia. 3.5 -
Imposto de renda e contribuição social: A despesa de
imposto de renda e contribuição social corrente é
calculada de acordo com as bases legais tributárias
vigentes na data de apresentação das demonstrações
financeiras. Periodicamente a Administração avalia
posições tomadas com relação a questões tributárias
que estão sujeitas à interpretação e reconhece provisão
quando há expectativa de pagamento de imposto de
renda e contribuição social conforme as bases
tributárias. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, as taxas de impostos com vigência na data
base das demonstrações financeiras e qualquer ajuste
aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores. A Companhia, utiliza o Lucro Real como
forma de tributação, às alíquotas de 25% para o Imposto
de renda (15% mais o adicional de 10%) e 9% para a
Contribuição social, para os exercícios findos em
31/12/2022 e 31/12/2021. 3.6 - Outros ativos e
passivos circulantes e não circulantes: São
demonstrados pelos valores de realização (ativos) e
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e
variações monetárias incorridas (passivos). 3.7 -
Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo
regime de competência. Nota 4 - Caixa e Equivalentes
de Caixa: O saldo de caixa e equivalentes de caixa é
composto por conta corrente no país.

efeito acumulado será revertido para o resultado do exercício
como ganho ou perda somente em caso de alienação ou
baixa do investimento. Também são considerados nesta
rubrica os ganhos e perdas não realizados em instrumentos
financeiros derivativos até o momento em que estes são
realizados, assim como o efeito de aumento de participação
em controladas e o efeito de opção de ações de controladas.
c) Dividendos: A Companhia, conforme ata de reunião de
diretoria, amparada na competência conferida pelo seu
Estatuto Social, distribuirá 25% do lucro líquido ajustado,
calculado de acordo com o art. 202 da Lei 6404/76. Podendo
distribuir dividendo inferior ao obrigatório, se aprovado pela
unanimidade de seus acionistas em Assembleia Geral. A
administração proporá à Assembleia de Acionistas formas de
destinação dos excedentes e valores constituídos na reserva
de lucros a realizar para deliberação pelos Acionistas. Em
2022 a Companhia calculou os dividendos mínimos
obrigatórios na forma do previsto em seu estatuto no
montante deR$ 55.116, adicionalmente, distribuiu dividendos
adicionais ao mínimo obrigatório no montante de R$ 20.534,
totalizando o montante de R$ 75.650 pagos ao longo do
exercício, conforme demonstrado nos quadros abaixo:

2022

232.069

(11.948)

(562)

6
(12.504)

5.200
5.200
(7.304)

224.765

2021

312.432

35.059

(14.309)

39
20.789

5.239
5.239
26.028

338.460

Lucro líquido apuradona
demonstração dos resultados
Valores potencialmente reclassif. para
a demonstr.dos resultados no futuro
Ajustes cumulativos de conversão para
moeda estrangeira (*)
Perdas não realizadas em hedge de
investimento líquido (*)
Hedge de fluxo de caixa (*):
Ganhos não realizados

Valores potencialmente não reclassif.
p/a demonstr. dos resultados no futuro
Ganhos atuariais líq. não realizados com
plano de pensão de benefício definido (*)

Outros res. abrang., líq. de impostos
Resultado abrangente para o
exercício, líquido de impostos
(*) Correspondem a outros resultados abrangentes de

investimento em empresas coligadas.

Capital social
subscrito
413.632

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

413.632
-
-
-
-
-
-
-
-
-

413.632

Legal
2.453

-
-
-
-
-
-
-

15.622
-
-

18.075
-
-
-
-
-
-

11.603
-
-

29.678

Capital social
a integralizar

(9)
-
-
-
-
-
-
9
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

Total do
patrim. líquido

756.261
312.432
26.028
338.460
1.643
(1.530)
(809)

9
-
-

(148.300)
945.734
232.069
(7.304)
224.765
(14.502)
1.568
21.804

-
-

(75.650)
1.103.719

Lucros
acumulados

-
312.432

-
312.432

-
-
-
-

(15.622)
(148.510)
(148.300)

-
232.069

-
232.069

-
-
-

(11.603)
(144.816)
(75.650)

-

Aj. de avaliação
patrimonial

289.831
-

26.028
26.028
1.643
(1.530)
(809)

-
-
-
-

315.163
-

(7.304)
(7.304)
(14.502)
1.568
21.804

-
-
-

316.729

Lucros a realizar
50.354

-
-
-
-
-
-
-
-

148.510
-

198.864
-
-
-
-
-
-
-

144.816
-

343.680

Nota 8 - Resultado por Ação: Conforme requerido
pelo CPC 41, resultado por ação, as tabelas a seguir
reconciliam o lucro com os montantes usados para
calcular o resultado por ação básico e diluído:

Nota 9 - Evento Subsequente: Em atendimento ao
ofício-circular nº 1/2023 do IBRACON as coligadas e
outras controladas indiretamente efetuaram um
levantamento dos seus processos e, com base na opinião
de seus consultores legais, informaram que neste
momento não foram identificados casos que pudessem
representar impactos em suas demonstrações
financeiras decorrentes de decisão do STF sobre coisa
julgada em matéria tributária ocorrida em 08/02/2023.

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disponível
para os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
- básico e diluído

2022
Ações

232.069

413.632.263

0,56

2021
Ações

312.432

413.632.263

0,76

(Em milhares, exceto quotas
e dados por ações)

Diretor: Jorge Gerdau Johannpeter
Diretor de Controladoria: José Fernando Vedana,

CRC/RS nº 37.580

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em31dedezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos emmilhares de reais).As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras.
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Nota 6 - Instrumentos Financeiros - a) Considerações
gerais: A Companhia através de suas controladas mantém
operações com instrumentos financeiros, cujos riscos são
administrados através de estratégias de posições
financeiras e sistemas de controles de limites de exposição
aos mesmos. Todas as operações estão integralmente
reconhecidas na contabilidade e restritas ao caixa e
equivalentes de caixa, aplicação financeira, outros ativos
circulantes, fornecedores, outros passivos circulantes e
outros passivos não circulantes. b) Fatores de risco: Os
seguintes são os fatores de risco que podem afetar os
resultados da Companhia em função das operações de
empresas coligadas e outras controladas indiretamente
(“empresas”): Risco de taxas de juros: É o risco do efeito
de flutuações de taxas de juros no valor dos ativos e
passivos financeiros ou de fluxos de caixa e receitas futuras
de suas controladas. As empresas avaliam sua exposição a
estes riscos: (i) comparando ativos e passivos financeiros
denominados em taxas de juros fixas e flutuantes e (ii)
monitorando osmovimentos de taxas de juros como Libor e
CDI. Desta forma, podem contratar swaps de taxas de juros
com objetivo de reduzir este risco. Risco de taxas de
câmbio: Esse risco está atrelado à possibilidade de
alteração nas taxas de câmbio, afetando o patrimônio
líquido da Companhia em virtude dos investimentos no
exterior mantidos pelas empresas. Risco de crédito: Esse
risco advém da possibilidade das empresas não receberem
valores decorrentes de operações de vendas ou de créditos
detidos junto a instituições financeiras gerados por
operações de investimento financeiro. Para atenuar esse
risco, as empresas adotam como prática a análise
detalhada da situação patrimonial e financeira de seus
clientes, estabelecimento de um limite de crédito e
acompanhamento permanente do seu saldo devedor. Com
relação às aplicações financeiras, as empresas somente
realizam aplicações em instituições com baixo risco de
crédito avaliado por agências de rating. Além disso, cada
instituição possui um limite máximo de saldo de aplicação.
Risco de preço das commodities: Esse risco está
relacionado à possibilidade de oscilação no preço dos
produtos vendidos ou no preço das matérias-primas e
demais insumos utilizados no processo de produção das
empresas. Em função de operar num mercado de
commodities, as empresas poderão ter sua receita de
vendas e seu custo dos produtos vendidos afetados por
alterações nos preços internacionais de seus produtos ou
matérias-primas. Para minimizar esse risco, são
monitoradas permanentemente as oscilações de preços no
mercado nacional e internacional. d) Instrumentos
financeiros por categoria: Síntese dos instrumentos
financeiros por categoria:

2022
232.053

(11.948)

(562)

6
(12.504)

5.200
5.200

(7.304)

224.749

2021
312.430

35.059

(14.309)

39
20.789

5.239
5.239

26.028

338.458

Lucros a
realizar
50.354

-
-
-
-
-
-
-
-

148.508
-

198.862
-
-
-
-
-
-
-

144.800
-

343.662

Fluxo de caixa de ativid. operacional
Lucro líquido do exercício
Ajustes p/reconciliar o lucro líquido
ao fluxo de caixa das ativ. operacionais:
Resultado de equival. patrimonial
Receitas financeiras
Fluxo de caixa líquido aplicadonas
atividades operacionais
Fluxo de caixa das ativ. de financiamento
Integralização de capital
Distribuição de lucros
Fluxo de caixa líquido aplicadonas
atividades de financiamento
Fluxo de caixa das ativ. de investimento
Recebimento de dividendos
Caixa líquido geradop/ativ. de investim.
Redução do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equiv. de caixa início do exerc.
Caixa e equiv. de caixa final do exercício

Patrimônio Líquido

Capital social
Reserva de lucros
Ajustes de avaliação
patrimonial

Total do Passivo e do
ePatrimônio Líquido

Cap. social
subscrito
413.632

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

413.632
-
-
-
-
-
-
-
-
-

413.632

Capital social
a integralizar

(9)
-
-
-
-
-
-
9
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

Nota 1 - Informações Gerais: A Klapar
Participações Societárias S.A. (“Companhia”), com
sede em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, é uma
sociedade anônima de capital fechado e tem por
objeto e principal atividade a participação em outras
empresas. As demonstrações financeiras da Klapar
Participações Societárias S.A. foram aprovadas pela
Administração em 29 de março de 2023. Nota 2 -
Apresentação das Demonstrações Financeiras:
As demonstrações financeiras foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
(BRGAAP). A Administração afirma que todas as
informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e que correspondem às
utilizadas por ela na sua gestão. Base de
mensuração: As demonstrações financeiras foram
preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos instrumentos financeiros mensurados
pelo valor justo através do resultado. Principais
eventos ocorridos durante o exercício de 2022: a)
Conflito entre Rússia e Ucrânia: Em fevereiro de
2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga
escala e agora está envolvida em um amplo conflito
militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e
autoridades em todo o mundo, incluindo os Estados
Unidos, Reino Unido e União Europeia, anunciaram
diversas sanções e restrições a exportação a certas
empresas, instituições financeiras, indivíduos e
setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A
Rússia, por sua vez, anunciou contramedidas com
vistas a punir empresas estrangeiras pela
interrupção de suas atividades. A Administração da
Companhia está monitorando continuamente os
desdobramentos para avaliar quaisquer possíveis
impactos futuros nas empresas controladas que
possam surgir como resultado da crise em andamen-
to. b) Efeitos da pandemia provocada pela
COVID-19: Desde o início da pandemia, em março
de 2021, a Companhia vem tomando as medidas
preventivas e demitigação dos seus efeitos, em linha
com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de
saúde nacionais e internacionais. A Companhia vem
monitorando os efeitos nos negócios das empresas
controladas e coligadas e não identificou impactos
relevantes. (c) Efeito das mudanças climáticas: A
Administração das empresas controladas e
coligadas considerou potenciais aspectos relaciona-
dos a compromissos de sustentabilidade e
mudanças climáticas como parte dos riscos aos
quais as empresas estão expostas em relação a taxa
de juros sobre os instrumentos financeiros e avaliou
que não há exposição a riscos relevantes os quais
devessem ser objeto de divulgação específica. Nota
3 - Principais Práticas Contábeis: As
demonstrações financeiras foram elaboradas
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir:
3.1 - Conversão de saldos emmoeda estrangeira
- Moeda funcional e de apresentação: A moeda
funcional de uma entidade é a moeda do ambiente
econômico primário em que ela opera. As
demonstrações financeiras são apresentadas em
reais (R$), que é a moeda funcional e de
apresentação da Companhia e de suas coligadas e
controladas. Transações e saldos: As operações
com moedas estrangeiras são convertidas para a
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio
vigentes nas datas das transações. Todas as
diferenças resultantes de conversão de taxas de
câmbio são reconhecidas no Patrimônio Líquido, na
Demonstração dos Resultados Abrangentes, na

Ativo circulante
Caixa e equivalentes
de caixa
Créditos tributários

Ativo não circulante
Investimento

Total do ativo

Balanço Patrimonial

2022

232.053

(232.133)
(1)

(81)

-
(75.650)

(75.650)

75.600
75.600
(131)
268
137

2021

312.430

(312.452)
-

(22)

9
(149.300)

(149.291)

148.500
148.500
(813)
1.081
268

2022

232.133
(77)

232.056
1
(4)

232.053

0,56

2021

312.452
(18)

312.434
-

(4)
312.430

0,76

Despesas e receitas
operacionais
Result. da equiv. patrimonial
Desp. gerais e administrativas
Lucro antes do result. financ.
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro Líquido do exercício
Lucro por ação do cap. social ao
final do exercício - R$

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Saldo em 01/01/2021
Lucro líquido do exercício
Outros result. abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos result. abrangentes reconhecidos no exercício
Efeito de aumento de participação em controladas
Efeito de opção de ações de controladas
Efeito do ágio na emissão de ações em controladas
Subscrição de capital
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2021
Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes reconhecidos no exercício
Total dos result. abrangentes reconhecidos no exercício
Efeito de alteração de participação em controladas
Efeito de opção de ações de controladas
Efeito do ágio na emissão de ações em controladas
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2022

2022

413.632
373.340

316.729
1.103.701

1.103.701

2021

413.632
216.937

315.163
945.732

945.732

2022

137
11
148

1.103.553
1.103.553

1.103.701

2021

268
11
279

945.453
945.453

945.732

Total do
patrim. líq.
756.262
312.430
26.028
338.458
1.643
(1.530)
(810)

9
-
-

(148.300)
945.732
232.053
(7.304)
224.749
(14.502)
1.568
21.804

-
-

(75.650)
1.103.701

Lucros
acumulados

-
312.430

-
312.430

-
-
-
-

(15.622)
(148.508)
(148.300)

-
232.053

-
232.053

-
-
-

(11.603)
(144.800)
(75.650)

-

Nota 7 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31/12/2022 o
capital subscrito e integralizado é de R$ 413.632 (R$ 413.632 em
31/12/2021) dividido em413.632 ações (413.632 em31/12/2021) no
valor deR$1,00 cadauma.b)Ajustesdeavaliaçãopatrimonial:A
Companhia reconhece nesta rubrica o efeito das variações cambiais
sobre os investimentos no exterior em sua coligada. Esse efeito
acumulado será revertido para o resultado do exercício como ganho
ou perda somente em caso de alienação ou baixa do investimento.
Também são considerados nesta rubrica os ganhos e perdas não
realizados em instrumentos financeiros derivativos até o momento
em que estes são realizados, assim como o efeito de aumento de
participação em controladas e o efeito de opção de ações de
controladas. c) Dividendos:ACompanhia, conforme ata de reunião
de diretoria, amparada na competência conferida pelo seu Estatuto
Social, distribuirá 25%do lucro líquido ajustado, calculado de acordo
com o art. 202 da Lei 6404/76. Podendo distribuir dividendo inferior
ao obrigatório, se aprovadopela unanimidade de seus acionistas em
Assembleia Geral. A administração proporá à Assembleia de
Acionistas formas de destinação dos excedentes e valores
constituídos na reserva de lucros a realizar para deliberação pelos
Acionistas Em 2022 a Companhia calculou os dividendos mínimos
obrigatóriosna formadoprevistoemseuestatutonomontantedeR$
55.113, adicionalmente, distribuiu dividendos adicionais ao mínimo
obrigatório nomontante deR$ 20.537, totalizando omontante deR$
75.650 pagos ao longo do exercício, conforme demonstrado nos
quadros abaixo:

Notas explicativas

Nota

7.a

7.b

Aj. de avaliação
patrimonial

289.832
-

26.028
26.028
1.643
(1.530)
(810)

-
-
-
-

315.163
-

(7.304)
(7.304)
(14.502)
1.568
21.804

-
-
-

316.729

Demonstração do Resultado Abrangente

Nota

4

5

Nota

5

8

Nota

5

7.c

Lucro Liq. apuradonademonst. result.
Valores potenc. reclassificáveis p/a
demonstração dos result. no futuro
Ajustes cumulativos de conversão
para moeda estrangeira(*)
Perdas não realizadas em
hedge de investimentos líquido (*)
Hedge de fluxo de caixa(*):
Ganhos não realizados

Valores potenc. não reclassific. p/a
demonstração dos result. no futuro
Ganhos atuariais líquidos não realizados
c/plano pensão benefício defininido(*)

Outros resultados abrangentes,
líquidos de impostos
Resultado abrangente para o
exercício, líquido de impostos

(*) Correspondem a outros resultados abrangentes de
investimento em empresas coligadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

linha “Ajustes cumulativos de conversão para moeda
estrangeira”. 3.2 - Ativos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como
mensurado: a custo amortizado, a valor justo por meio do
resultado ou a valor justo por meio de outros resultados
abrangentes. A classificação depende da finalidade para
a qual os ativos financeiros foram adquiridos. a) Caixa e
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem caixa e contas bancárias, sendo demonstrados
pelo custo e acrescido de juros auferidos, quando
aplicável. 3.3 - Investimentos: Os investimentos em
empresas coligadas são reconhecidos pelo método de
equivalência patrimonial desde a data que o investimento
foi adquirido. De acordo com este método, as
participações financeiras sobre empresas são reconheci-
das nas demonstrações financeiras ao custo de
aquisição, e são ajustadas periodicamente pelo valor
correspondente à participação da Companhia nos
resultados líquidos tendo como contrapartida uma conta
de resultado operacional, com exceção das variações
patrimoniais destas empresas, as quais são registradas
em conta específica do patrimônio líquido, denominada
“ajustes de avaliação patrimonial”. Estes efeitos serão
reconhecidos em receitas e despesas quando da venda
ou baixa do investimento. Adicionalmente, os saldos dos
investimentos poderão ser reduzidos pelo reconhecimen-
to de perdas por recuperação do investimento
(impairment). Os dividendos recebidos destas empresas
são registrados como uma redução do valor dos
investimentos. 3.4 - Dividendos distribuídos : É
reconhecido como passivo no momento em que a
distribuição de dividendos é aprovada pelos acionistas da
Companhia. 3.5 - Imposto de renda e contribuição
social: A despesa de imposto de renda e contribuição
social corrente é calculada de acordo com as bases legais
tributárias vigentes na data de apresentação das
demonstrações financeiras. Periodicamente a
Administração avalia posições tomadas com relação a
questões tributárias que estão sujeitas à interpretação e
reconhece provisão quando há expectativa de pagamento
de imposto de renda e contribuição social conforme as
bases tributárias. O imposto corrente é o imposto a pagar
ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável
do exercício, as taxas de impostos com vigência na data
base das demonstrações financeiras e qualquer ajuste
aos impostos a pagar com relação aos exercícios
anteriores. A Companhia utiliza o Lucro Real como forma
de tributação, às alíquotas de 25% para o Imposto de
renda (15% mais o adicional de 10%) e 9% para a
Contribuição social, para os exercícios findos em
31/12/2022 e 31/12/2021. 3.6 - Outros ativos e passivos
circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos
valores de realização (ativos) e pelos valores conhecidos
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos e variações monetárias
incorridas (passivos). 3.7 - Apuração do resultado: O
resultado é apurado pelo regime de competência.
Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo de
caixa e equivalentes de caixa é composto por conta
corrente no país.

Relatório da administração: Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Klapar Participações Societárias S.A. apresenta-lhes, a seguir, as Demonstrações Financeiras
da Companhia, preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimen-
tos adicionais que julguem necessário. Porto Alegre, 29 de março de 2023. A Administração

KLAPAR PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. CNPJ 33.571.773/0001-87

Legal
2.453

-
-
-
-
-
-
-

15.622
-
-

18.075
-
-
-
-
-
-

11.603
-
-

29.678

Reserva de Lucros

Diretor: Klaus Gerdau Johannpeter
Diretor de Controladoria: José Fernando Vedana

CRC/RS nº 37.580

(continuação nota 5...)

Nota 5 - Investimentos:

Caixa e equivalentes de caixa
Conta corrente país

2022
137
137

2021
268
268

Saldo 01/01/2021
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo 31/12/2021

Indac Invest.
e Particip. S.A.

756.170
312.452
25.330

(148.500)
945.452

Açoter
Part. Ltda.

1
-
-
-
1

Total
756.171
312.452
25.330

(148.500)
945.453

Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2022
Part. capital total

Indac Invest.
e Particip. S/A

232.133
1.567

(75.600)
1.103.552
25,00%

Açoter
Part. Ltda.

-
-
-
1

0,01%

Total
232.133
1.567

(75.600)
1.103.553

Total de ativos
Patrimonio liquido
Lucro líq. do exerc.

31/12/2022
4.414.274
4.414.207
928.532

31/12/2022
819.434
819.434
170.145

Total
137
137

2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Total

Custo
amortizado

137
137

Total
268
268

2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Total

Custo
amortizado

268
268

Cálculo dos dividendos
Lucro líquido do exercício
Reserva legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório - 25% do
lucro líquido ajustado
Dividendos adic. ao mínimo obrig.
Total de dividendos distribuídos

2022
232.053
(11.603)
220.450

55.113
20.537
75.650

2021
312.430
(15.622)
296.808

74.202
74.098
148.300

Data de deliberação
23/02/2022
05/05/2022
15/08/2022
09/11/2022

Data de pagamento
17/03/2022
26/05/2022
26/08/2022
15/12/2022

Valor
6.900
15.000
24.250
29.500
75.650

Nota 8 - Resultado por Ação: Conforme requerido pelo
CPC 41, resultado por ação, as tabelas a seguir reconciliam
o lucro com os montantes usados para calcular o resultado
por ação básico e diluído:

Nota 9 - Evento Subsequente: Em atendimento ao ofício-cir-
cular nº 1/2023 do IBRACON as coligadas e outras controladas
indiretamente efetuaram um levantamento dos seus processos
e, com base na opinião de seus consultores legais, informaram
que neste momento não foram identificados casos que
pudessem representar impactos em suas demonstrações
financeiras decorrentes de decisão do STF sobre coisa julgada
em matéria tributária ocorrida em 08/02/2023.

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disponível
para os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
- básico e diluído

2022
Ações

232.053

413.632.263

0,56

2021
Ações

312.430

413.632.263

0,76

(Em milhares, exceto quotas
e dados por ações)

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em31dedezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos emmilhares de reais).As notas explicativas da adminstração são partes integrantes das demonstrações financeiras.



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 19sexta-feira e fim de semana, 31 de março 1 e 2 de abril de 2023

Jornalismo sério e de credibilidade

2021
312.431

35.058

(14.309)

39
20.788

5.239
5.239

26.027

338.458

2022
232.069

(11.948)

(562)

6
(12.504)

5.200
5.200

(7.304)

224.765

Capital social
subscrito
413.632

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

413.632
-
-
-
-
-
-
-
-
-

413.632

Saldo em 01/01/2021
Lucro líquido do exercício
Outros result. abrang.reconhecidos no exercício
Total dos result. abrang. reconhecidos no exercício
Efeito de aumento de participação em controladas
Efeito de opção de ações de controladas
Efeito do ágio na emissão de ações em control.
Integralização de capital
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2021
Lucro líquido do exercício
Outros result. abrang. reconhecidos no exercício
Total dos result. abrang. reconhecidos no exercício
Efeito de alteração de participação em controladas
Efeito de opção de ações de controladas
Efeito do ágio na emissão de ações em control.
Constituição de reserva legal
Constituição de reserva lucros a realizar
Dividendos distribuídos
Saldo em 31/12/2022

Legal
2.453

-
-
-
-
-
-
-

15.622
-
-

18.075
-
-
-
-
-
-

11.603
-
-

29.678

Fluxo de caixa de atividade operac.
Lucro liquido do exercício
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
ao fluxo de caixa das ativ. operacionais:
Resultado de equiv. patrimonial
Receitas financeiras
Variação de ativos e passivos
Outras contas de ativos e passivos
Fluxo de caixa líquido aplicadonas
atividades operacionais
Fluxo de caixa das ativ. de financ.
Integralização de capital
Pagamento de dividendos
Fluxo de caixa líquido aplicadonas
atividades de financiamento
Fluxo de caixa das ativ. de investimento
Recebimento de dividendos
Fluxo de caixa líquido geradopelas
atividades de investimentos
Redução do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equiv. de caixa início do exerc.
Caixa e equiv. de caixa final do exerc.

Patrimônio líquido
Capital social

Reserva de lucros
Ajuste de avaliação
patrimonial

Total passivo e patrimônio
Líquido

Capital social
a integralizar

(9)
-
-
-
-
-
-
9
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

Nota 1 - Informações Gerais: A Frepar
Participações Societárias S.A. (“Companhia”), com
sede em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, é uma
sociedade anônima de capital fechado e tem por
objeto e principal atividade a participação em outras
empresas. As demonstrações financeiras da Frepar
Participações Societárias S.A. foram aprovadas pela
Administração em 29 de março de 2023. Nota 2 -
Apresentação das Demonstrações Financeiras:
As demonstrações financeiras foram elaboradas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
(BRGAAP). A Administração afirma que todas as
informações relevantes próprias das demonstrações
financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão
sendo evidenciadas, e que correspondem às
utilizadas por ela na sua gestão. Base de
mensuração: As demonstrações financeiras foram
preparadas com base no custo histórico, com
exceção dos instrumentos financeiros mensurados
pelo valor justo através do resultado. Principais
eventos ocorridos durante o exercício de 2022 - a)
Conflito entre Rússia e Ucrânia: Em fevereiro de
2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga
escala e agora está envolvida em um amplo conflito
militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e
autoridades em todo o mundo, incluindo os Estados
Unidos, Reino Unido e União Europeia, anunciaram
diversas sanções e restrições a exportação a certas
empresas, instituições financeiras, indivíduos e
setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A
Rússia, por sua vez, anunciou contramedidas com
vistas a punir empresas estrangeiras pela
interrupção de suas atividades. A Administração da
Companhia está monitorando continuamente os
desdobramentos para avaliar quaisquer possíveis
impactos futuros nas empresas controladas que
possam surgir como resultado da crise em andamen-
to. b) Efeitos da pandemia provocada pela
COVID-19: Desde o início da pandemia, em março
de 2021, a Companhia vem tomando as medidas
preventivas e demitigação dos seus efeitos, em linha
com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de
saúde nacionais e internacionais. A Companhia vem
monitorando os efeitos nos negócios das empresas
controladas e coligadas e não identificou impactos
relevantes. (c) Efeito das mudanças climáticas: A
Administração das empresas controladas e
coligadas considerou potenciais aspectos relaciona-
dos a compromissos de sustentabilidade e
mudanças climáticas como parte dos riscos aos
quais as empresas estão expostas em relação a taxa
de juros sobre os instrumentos financeiros e avaliou
que não há exposição a riscos relevantes os quais
devessem ser objeto de divulgação específica. Nota
3 - Principais Práticas Contábeis: As
demonstrações financeiras foram elaboradas
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir:
3.1 - Conversão de saldos emmoeda estrangeira
- Moeda funcional e de apresentação: A moeda
funcional de uma entidade é a moeda do ambiente
econômico primário em que ela opera. As
demonstrações financeiras são apresentadas em
reais (R$), que é a moeda funcional e de
apresentação da Companhia e de suas coligadas e
controladas. Transações e saldos: As operações
com moedas estrangeiras são convertidas para a
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio
vigentes nas datas das transações. Todas as
diferenças resultantes de conversão de taxas de
câmbio são reconhecidas no Patrimônio Líquido, na
Demonstração dos Resultados Abrangentes, na

Ativo circulante
Caixa e equivalentes
de caixa
Créditos tributários

Ativo não circulante
Investimentos

Total do ativo

Balanço Patrimonial

2022

232.069

(232.133)
(1)

2

(63)

-
(75.650)

(75.650)

75.600

75.600
(113)
269
156

2021

312.431

(312.452)
-

(1)

(22)

9
(148.800)

(148.791)

148.500

148.500
(313)
582
269

2022

232.133
(60)

232.073
(4)

232.069

0,56

2021

312.452
(16)

312.436
(5)

312.431

0,76

Despesas e receitas
operacionais
Resultado da equiv. patrimonial
Despesas gerais e administr.
Lucro antes do
resultado financeiro
Despesas financeiras
Lucro liquido do exercício
Lucro por ação do capital
social ao final do exerc. - R$

Demonstração do Resultado

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

2022

413.632

373.357

316.729
1.103.718

1.103.718

2021

413.632

216.938

315.163
945.733

945.733

2022

156
10
166

1.103.552
1.103.552

1.103.718

2021

269
11
280

945.453
945.453

945.733

Total do
patrim. líq.
756.262
312.431
26.027
338.458
1.643
(1.531)
(808)

9
-
-

(148.300)
945.733
232.069
(7.304)
224.765
(14.502)
1.568
21.804

-
-

(75.650)
1.103.718

Lucros
acumulados

-
312.431

-
312.431

-
-
-
-

(15.622)
(148.509)
(148.300)

-
232.069

-
232.069

-
-
-

(11.603)
(144.816)
(75.650)

-

Nota 7 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em
31/12/2022 o capital subscrito e integralizado é de R$
413.632 (R$ 413.632 em 31/12/2021) dividido em
413.632 ações (413.632 em 31/12/2021) no valor de R$
1,00 cada uma. b) Ajustes de avaliação patrimonial:
A Companhia reconhece nesta rubrica o efeito das
variações cambiais sobre os investimentos no exterior
em sua coligada. Esse efeito acumulado será revertido

Notas explicativas

Nota

7.a

7.b

Aj. de avaliação
patrimonial

289.832
-

26.027
26.027
1.643
(1.531)
(808)

-
-
-
-

315.163
-

(7.304)
(7.304)
(14.502)
1.568
21.804

-
-
-

316.729

Lucros a realizar
50.354

-
-
-
-
-
-
-
-

148.509
-

198.863
-
-
-
-
-
-
-

144.816
-

343.679

Demonstração do Resultado Abrangente
Nota

4

5

Nota

5

8

Nota

5

7.c

Lucro liq. apuradonademonstração result.
Valores potenc. reclassificáveis para a
demonstração dos resultados no futuro
Ajustes cumulativos de conversão
para moeda estrangeira(*)
Perdas não realizadas em
hedge de investimentos líquido (*)
Hedge de fluxo de caixa(*):
Ganhos não realizados

Valores potenc. não reclassific. para a
demonstração dos resultados no futuro
Ganhos atuariais líquidos não realizados
c/plano pensão beneficio definido (*)

Outros result. abrangentes,
líquidos de impostos
Resultado abrangente para o exercício
líquido de impostos

Nota 6 - Instrumentos Financeiros: a) Consider-
ações gerais: A Companhia através de suas
controladas mantém operações com instrumentos
financeiros, cujos riscos são administrados através de
estratégias de posições financeiras e sistemas de
controles de limites de exposição aos mesmos. Todas
as operações estão integralmente reconhecidas na
contabilidade e restritas ao caixa e equivalentes de
caixa, aplicação financeira, outros ativos circulantes,
fornecedores, outros passivos circulantes e outros
passivos não circulantes. b) Fatores de risco: Os
seguintes são os fatores de risco que podem afetar os
resultados da Companhia em função das operações
de empresas coligadas e outras controladas
indiretamente (“empresas”): Risco de taxas de juros:
É o risco do efeito de flutuações de taxas de juros no
valor dos ativos e passivos financeiros ou de fluxos de
caixa e receitas futuras de suas controladas. As
empresas avaliam sua exposição a estes riscos: (i)
comparando ativos e passivos financeiros denomina-
dos em taxas de juros fixas e flutuantes e (ii) monitoran-
do os movimentos de taxas de juros como Libor e CDI.
Desta forma, podem contratar swaps de taxas de juros
com objetivo de reduzir este risco. Risco de taxas de
câmbio: Esse risco está atrelado à possibilidade de
alteração nas taxas de câmbio, afetando o patrimônio
líquido da Companhia em virtude dos investimentos no
exterior mantidos pelas empresas. Risco de crédito:
Esse risco advém da possibilidade das empresas não
receberem valores decorrentes de operações de
vendas ou de créditos detidos junto a instituições
financeiras gerados por operações de investimento
financeiro. Para atenuar esse risco, as empresas
adotam como prática a análise detalhada da situação
patrimonial e financeira de seus clientes, estabeleci-
mento de um limite de crédito e acompanhamento
permanente do seu saldo devedor. Com relação às
aplicações financeiras, as empresas somente realizam
aplicações em instituições com baixo risco de crédito
avaliado por agências de rating. Além disso, cada
instituição possui um limite máximo de saldo de
aplicação. Risco de preço das commodities: Esse
risco está relacionado à possibilidade de oscilação no
preço dos produtos vendidos ou no preço das
matérias-primas e demais insumos utilizados no
processo de produção das empresas. Em função de
operar num mercado de commodities, as empresas
poderão ter sua receita de vendas e seu custo dos
produtos vendidos afetados por alterações nos preços
internacionais de seus produtos ou matérias-primas.
Paraminimizar esse risco, sãomonitoradas permanen-
temente as oscilações de preços no mercado nacional
e internacional. d) Instrumentos financeiros por
categoria: Síntese dos instrumentos financeiros por
categoria:

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

linha “Ajustes cumulativos de conversão para moeda estrangeira”.
3.2 - Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo
financeiro é classificado como mensurado: a custo amortizado, a
valor justo por meio do resultado ou a valor justo por meio de
outros resultados abrangentes. A classificação depende da
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. a)
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem caixa e contas bancárias, sendo demonstrados pelo custo
e acrescido de juros auferidos, quando aplicável. 3.3 -
Investimentos: Os investimentos em empresas coligadas são
reconhecidos pelo método de equivalência patrimonial desde a
data que o investimento foi adquirido. De acordo com este
método, as participações financeiras sobre empresas são
reconhecidas nas demonstrações financeiras ao custo de
aquisição, e são ajustadas periodicamente pelo valor correspond-
ente à participação da Companhia nos resultados líquidos tendo
como contrapartida uma conta de resultado operacional, com
exceção das variações patrimoniais destas empresas, as quais
são registradas em conta específica do patrimônio líquido,
denominada “ajustes de avaliação patrimonial”. Estes efeitos
serão reconhecidos em receitas e despesas quando da venda ou
baixa do investimento. Adicionalmente, os saldos dos investimen-
tos poderão ser reduzidos pelo reconhecimento de perdas por
recuperação do investimento (impairment). Os dividendos
recebidos destas empresas são registrados como uma redução
do valor dos investimentos. 3.4 - Dividendos distribuídos : É
reconhecido como passivo no momento em que a distribuição de
dividendos é aprovada pelos acionistas da Companhia. 3.5 -
Imposto de renda e contribuição social: A despesa de imposto
de renda e contribuição social corrente é calculada de acordo com
as bases legais tributárias vigentes na data de apresentação das
demonstrações financeiras. Periodicamente a Administração
avalia posições tomadas com relação a questões tributárias que
estão sujeitas à interpretação e reconhece provisão quando há
expectativa de pagamento de imposto de renda e contribuição
social conforme as bases tributárias. O imposto corrente é o
imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício, as taxas de impostos com vigência na data
base das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. A
Companhia, utiliza o Lucro real como forma de tributação, às
alíquotas de 25% para o Imposto de renda (15% mais o adicional
de 10%) e 9%para aContribuição social, para os exercícios findos
em 31/12/2022 e 31/12/2021. 3.6 - Outros ativos e passivos
circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores
de realização (ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e
variações monetárias incorridas (passivos). 3.7- Apuração do
resultado:O resultado é apurado pelo regime de competência.
Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O saldo de caixa e
equivalentes de caixa é composto por conta corrente no país.

Relatório da administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Frepar Participações Societárias S.A. apresenta-lhes, a seguir, as Demonstrações Financeiras
da Companhia, preparadas de acordo com o padrão contábil brasileiro, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimen-
tos adicionais que julguem necessário. Porto Alegre, 29 de março de 2023. A Administração

FREPAR PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. CNPJ 33.571.943/0001-23

Reserva de Lucros

(*) Correspondem a outros resultados abrangentes
de investimento em empresa coligada.

Nota 5 - Investimentos:

Caixa e equivalentes de caixa
Conta corrente país

2022
156
156

2021
269
269

Saldo 01/01/2021
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo 31/12/2021
Equivalência
Aj. de aval. patrim.
Dividendos
Saldo em 31/12/2022
Part. capital total

Indac Invest.
e Particip. S.A.

756.170
312.452
25.330

(148.500)
945.452
232.133
1.566

(75.600)
1.103.551
25,00%

Açoter
Part. Ltda.

1
-
-
-
1
-
-
-
1

0,01%

Total
756.171
312.452
25.330

(148.500)
945.453
232.133
1.566

(75.600)
1.103.552

Total
156
156

2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Total

Custo
amortizado

156
156

Total
269
269

2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa
Total

Custo
amortizado

269
269

31/12/2022
819.434
819.434
170.145

Total de ativos
Patrimonio liquido
Lucro liquido do exercício

31/12/2022
4.414.274
4.414.207
928.532

Cálculo dos dividendos
Lucro líquido do exercício
Reserva legal 5%
Lucro líquido ajustado
Dividendo mínimo obrigatório - 25% do
lucro líquido ajustado
Dividendos adic. ao mínimo obrig.
Total de dividendos distribuídos

2022
232.069
(11.603)
220.466

55.116
20.534
75.650

2021
312.431
(15.622)
296.810

74.202
74.098
148.300

Data de deliberação
23/02/2022
05/05/2022
15/08/2022
09/11/2022

Data de pagamento
17/03/2022
26/05/2022
26/08/2022
15/12/2022

Valor
6.900
15.000
24.250
29.500
75.650

Nota 9 - Evento Subsequente: Em atendimento ao
ofício-circular nº 1/2023 do IBRACON as coligadas e
outras controladas indiretamente efetuaram um
levantamento dos seus processos e, com base na opinião
de seus consultores legais, informaram que neste
momento não foram identificados casos que pudessem
representar impactos em suas demonstrações financeiras
decorrentes de decisão do STF sobre coisa julgada em
matéria tributária ocorrida em 08/02/2023

Básico e diluído

Numerador básico
Lucro alocado disponível
para os acionistas
Denominador básico
Média ponderada de ações
Lucro por ação (em R$)
- básico e diluído

2022
Ações

232.069

413.632.263

0,56

2021
Ações

312.431

413.632.263

0,76

(Em milhares, exceto quotas
e dados por ações)

Nota 8 - Resultado por Ação: Conforme requerido pelo
CPC 41, resultado por ação, as tabelas a seguir
reconciliam o lucro com os montantes usados para
calcular o resultado por ação básico e diluído:

para o resultado do exercício como ganho ou perda somente
em caso de alienação ou baixa do investimento. Também são
considerados nesta rubrica os ganhos e perdas não realizados
em instrumentos financeiros derivativos até o momento em
que estes são realizados, assim como o efeito de aumento de
participação em controladas e o efeito de opção de ações de
controladas. c) Dividendos: A Companhia, conforme ata de
reunião de diretoria, amparada na competência conferida pelo
seu Estatuto Social, distribuirá 25% do lucro líquido ajustado,
calculado de acordo com o art. 202 da Lei 6404/76. Podendo
distribuir dividendo inferior ao obrigatório, se aprovado pela
unanimidade de seus acionistas em Assembleia Geral. A
administração proporá à Assembleia de Acionistas formas de
destinação dos excedentes e valores constituídos na reserva
de lucros a realizar para deliberação pelos Acionistas Em 2022
a Companhia calculou os dividendos mínimos obrigatórios na
forma do previsto em seu estatuto no montante de R$ 55.116,
adicionalmente, distribuiu dividendos adicionais ao mínimo
obrigatório no montante de R$ 20.534, totalizando o montante
de R$ 75.650 pagos ao longo do exercício, conforme
demonstrado nos quadros abaixo:

Diretor: Frederico Carlos Gerdau Johannpeter
Diretor da Controladoria: José FernandoVedana

CRC/RS nº 37.580

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em31dedezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos emmilhares de reais).As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações financeiras
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Notas Explicativas sobre as Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Fitesa Nãotecidos S.A. (“Fitesa”) é uma holding company que
atua através de suas empresas controladas na produção e comercialização de nãotecidos
de polipropileno tipo spunbond, spunmelt, cardado, laminados, perfurados, filmes,
elásticos, airlaid e lenços de limpeza e desinfecção (wipes) cujas aplicações estão voltadas
aos mercados de descartáveis higiênicos (principalmente fraldas descartáveis e
absorventes femininos), descartáveis médicos (toucas e aventais cirúrgicos, máscaras e
lenços de limpeza e desinfecção) e aplicações industriais (colchões, móveis, calçados,
agricultura, embalagens, etc). No dia 01 janeiro de 2022 a holding Fitesa S.A. foi
incorporada por sua controlada Fitesa Nãotecidos S.A., empresa sediada no Brasil. A partir
desta data, a Fitesa Nãotecidos passou a atuar como holding dos negócios de nãotecidos.
Continuando seu esforço para ser mais eficiente, no dia 01 de janeiro de 2022 a Fitesa
Brasil Indústria de Plástico Ltda (a operação em Diadema, SP adquirida em 2020 da
Tredegar Corporation) também foi incorporada pela Fitesa Nãotecidos S.A.. Na
mesma data a Fitesa Nãotecidos S.A. assumiu o controle da Rio Novo Florestal Ltda,
através de aumento de capital pela Évora S.A.. A incorporação da Fitesa S.A. foi
realizada conforme laudo de avaliação do acervo líquido pelo montante de R$ 1.592.639
(um bilhão, quinhentos e noventa e dois milhões, seiscentos e trinta e nove mil reais).
A incorporação do Patrimônio Líquido da Incorporada (Fitesa S.A.) implicará o aumento
do Capital Social da Incorporadora (Fitesa Nãotecidos S.A.) em R$ 291.705 (duzentos
e noventa e um milhões setecentos e cinco mil reais). A incorporação da Fitesa
Brasil Indústria de Plástico Ltda. foi realizada conforme laudo de avaliação do acerco
líquido pelo montante de R$ 77.692 (setenta e sete milhões e seiscentos e noventa
e dois mil reais). A capitalização da Rio Novo Florestal LTDA. foi realizada conforme
laudo de avaliação do acervo líquido no montante de R$ 10.622 (dez milhões e seiscentos
e vinte e dois mil reais). O escopo geográfico do negócio de nãotecidos é global. No
âmbito nacional, mantém unidades produtivas em Cosmópolis, Diadema e Jacareí - SP;
e em Gravataí - RS. No exterior, tem plantas em Lima - Peru; San Jose Iturbide - México;
nos Estados Unidos da América em Washougal - WA, Green Bay - WI, Simpsonville - SC,
High Point - NC e Terre Haute - IN, além de plantas em Nörrkoping - Suécia; Peine -
Alemanha; Trezzano Rosa e Sulmona - Itália; Ras Al Khalmah - Emirados Árabes
Unidos; Tianjin - China; Rayong - Tailândia; Kerkrade - Holanda; Rétság - Hungria e
Pune - Índia. Ao todo, são 23 unidades industriais localizadas em 13 países, cobrindo 4
continentes e nacionalmente presentes em 2 estados. Ainda, como parte de sua
estratégia de inovação, conta com 5 centros de pesquisa e desenvolvimento em operação,
nas plantas de Simpsonville, Terre Haute, Peine, Sulmona e Tianjin. Para atender o
aumento de demanda do mercado de descartáveis higiênicos e descartáveis médicos
foram instaladas em 2022 uma nova linha na planta industrial de Cosmópolis e duas
linhas de produção de nãotecidos voltados ao segmento de descartáveis médicos
para produção de lenços de limpeza e desinfecção (wipes) na planta industrial de
Terra Haute IN nos Estados Unidos. Adicionalmente, a Companhia anunciou a
instalação de quatro novas linhas de produção para atender os mercados do Brasil, dos
Estados Unidos e o mercado da Europa, com início das operações previstos pela
administração para 2023 e 2024. A controladora Fitesa Nãotecidos S.A. detém, ainda,

em Santa Catarina no bioma Mata Atlântica, florestas de pinus e de eucalipto através
da subsidiária integral Rio Novo Florestal Ltda., cuja madeira é comercializada
para múltiplos usos, além desse ativo florestal ser gerador de crédito de carbono
a ser usado na compensação de suas operações industriais, crédito de carbono esse
oriundo das suas florestas para corte e, principalmente, das áreas de reserva legal
e também para preservação da biodiversidade da região 2. Base de Preparação:
Declaração de conformidade com relação às normas IFRS e às normas do CPC:

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais
de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
(BR GAAP). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras,
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas
pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi
autorizada pela Diretoria em 15 de março de 2023. 3. Principais políticas contábeis:
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de
competência de exercício. A receita é mensurada com base na contraprestação
especificada no contrato com o cliente. ACompanhia reconhece a receita quando transfere
o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A preparação das demonstrações
financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos
e estimativas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas
estimativas, as quais são revisadas continuamente e os eventuais ajustes decorrentes são
reconhecidos no exercício em que as estimativas são revisadas, de forma prospectiva.
Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor
residual do ativo imobilizado, provisão para redução ao valor recuperável, provisão para
perdas esperadas de crédito, imposto de renda diferido ativo e passivo, provisão para
riscos trabalhistas, mensuração de instrumentos financeiros, direitos de uso -
arrendamentos, arrendamentos a pagar e provisão para ajuste ao valor líquido realizável
dos estoques. Ativo não circulante: Os investimentos em controladas são avaliados por
equivalência patrimonial. Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Os ativos intangíveis
adquiridos que têm vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzidos da
amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas,
quando aplicável. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear
e nas vidas úteis de seus itens, líquido de seus valores residuais estimados, a partir da data
em que estes estão disponíveis para uso. Passivo circulante e não circulante: São
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do
balanço patrimonial. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos em moeda
estrangeira correspondem a R$ 948.362, atualizados pela variação cambial e taxas médias
de 5,46% a.a.. Instrumentos financeiros: A Companhia, através de suas controladas,
mantém operações com instrumentos financeiros derivativos. A administração desses

Fitesa Nãotecidos S.A.
CNPJ: 93.211.084/0001-93 - NIRE: 43300030733

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO
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instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando
assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros
com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco
que a Administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.). A política de controle
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições
vigentes no mercado. As operações da Companhia e das suas controladas estão sujeitas
aos fatores de risco abaixo descritos: Risco de crédito: Decorre da possibilidade da
Companhia e as suas controladas sofrerem perdas decorrentes de inadimplência de suas
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos
financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia e suas controladas adotam como
prática a análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como
a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto.
Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade da Companhia e as suas controladas
sofrerem perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos
e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia mantém
acompanhamento permanente domercado e pode decidir, em determinadas circunstâncias,
efetuar operações de hedge para travar o custo financeiro das operações. Risco de taxas
de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas
estrangeiras utilizadas pela Companhia e suas controladas para a aquisição de insumos, a
venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. Em razão de seu volume
de exportações, a manutenção de investimentos em controladas no exterior e ainda em
função de parcela significativa das vendas possuírem contratos com clientes com cláusulas
contratuais regulando o repasse ao preço dos produtos decorrentes de oscilação nos
preços das principais matérias-primas e insumos de produção e também regulando o
repasse de oscilação das taxas de câmbio, a Companhia e suas controladas possuem
proteção natural contra seus passivos em Dólar e Euro, mantendo acompanhamento
constante dos fluxos de entrada e saída em moeda estrangeira, de modo a evitar que
haja exposição. Também para proteção destas oscilações, a Companhia avalia
permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. Capital
social: O capital social da Companhia é de R$ 578.294 em 31 de dezembro de 2022,
sendo composto por 535.264.665 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Controladora

Ativo 31/12/22 31/12/21
Caixa e equivalentes de caixa 67.863 44.791
Contas a receber de clientes 390.137 336.217
Estoques 144.969 116.135
Impostos a recuperar 78.968 64.022
Créditos com partes relacionadas – 255.744
Outros créditos 3.115 1.394
Total do ativo circulante 685.052 818.303
Depósitos judiciais 2.653 2.505
Impostos diferidos 5.176 14.268
Créditos com partes relacionadas 40.784 64.155
Impostos a recuperar 139.123 39.603
Outros créditos 3.278 434
Investimentos 2.964.499 146.262
Imobilizado 854.346 739.320
Intangível 34.855 16.110
Total do ativo não circulante 4.044.714 1.022.657

Total do ativo 4.729.766 1.840.960

Controladora
Passivo 31/12/22 31/12/21
Fornecedores 62.577 45.083
Empréstimos e financiamentos 782.055 236.308
Obrigações trabalhistas 18.709 171.196
Imposto de renda e contribuição social – 12.833
Impostos e encargos sociais 22.461 20.759
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 17.850 63.958
Mútuos com partes relacionadas 190.517 215.979
Credores diversos 24.646 9.764
Arrendamentos a pagar 273 156
Total do passivo circulante 1.119.088 776.036
Empréstimos e financiamentos 662.723 617.420
Provisões para riscos trabalhistas, cíveis e tributários 3.794 2.561
Impostos diferidos 15.260 –
Impostos e encargos sociais 17.671 22.944
Arrendamentos a pagar 321 63
Total do passivo não circulante 699.769 642.988
Total patrimônio líquido
Capital social 578.294 223.594
Reservas de capital 1.200.000 –
Reservas de lucros 237.706 198.451
Ajustes de avaliação patrimonial 894.909 (109)
Total do patrimônio líquido atribuível aos
acionistas controladores 2.910.909 421.936
Total do patrimônio líquido 2.910.909 421.936
Total do passivo e patrimônio líquido 4.729.766 1.840.960

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Reservas de Capital Reservas de lucros

Capital social
Debêntures
Conversíveis Legal

Incentivos
Fiscais Investimentos

Ajustes de
avaliação

patrimonial
Lucro/Prejuízo
acumulados Total

Participação
de não

controladores Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 223.450 – 3.837 38.477 17.310 – – 283.074 283.074
Integralização de capital 144 – – – – – – 144 144
Outros resultados abrangentes – – – – – (109) – (109) (109)
Resultado líquido do exercício – – – – – – 192.839 192.839 192.839
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 9.642 – – – (9.642) – –
Reserva de incentivos fiscais – – 21.920 – – (21.920) – –
Dividendos propostos – – – – – – (40.319) (40.319) (40.319)
Juros sobre o capital próprio – – – – – – (13.693) (13.693) (13.693)
Reserva para investimentos – – – – 107.265 – (107.265) – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 223.594 – 13.479 60.397 124.575 (109) – 421.936 – 421.936
Ajustes de avaliação patrimonial – – – – – (276.091) – (276.091) (29.247) (305.338)
Integralização de capital 52.373 – – – – – – 52.373 – 52.373
Incorporação Rio Novo 10.622 – – 10.622 – 10.622
Dividendos distribuídos – – – – (198.594) – – (198.594) – (198.594)
Emissão Debêntures Conversíveis – 1.200.000 – – – – – 1.200.000 1.200.000
Incorporação 291.705 – 53.554 2.252 74.019 1.171.109 – 1.592.639 286.733 1.879.372
Resultado líquido do exercício – – – – – – 330.430 330.430 (7.666) 322.764
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 16.521 – – – (16.521) – – –
Dividendos propostos – – – – – – (201.406) (201.406) (3.790) (205.196)
Juros sobre o capital próprio – – – – – – (21.000) (21.000) – (21.000)
Constituição de incentivos – – – 47.820 – – (47.820) – – –
Reserva para investimentos – – – – 43.683 – (43.683) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 578.294 1.200.000 83.554 110.469 43.682 894.909 – 2.910.909 246.030 3.156.939

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora
31/12/22 31/12/21

Receita líquida de vendas 1.397.299 1.461.034
Custo dos produtos vendidos (941.329) (849.233)
Lucro bruto 455.970 611.801
Outras receitas (despesas)
Despesas com vendas (94.198) (65.604)
Despesas administrativas 87.163 (85.249)
Resultado de equivalência patrimonial 1.655 17.760
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21.970 (107.420)
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos 472.560 371.288
Receitas financeiras 581.307 160.416
Despesas financeiras (627.634) (227.562)
Resultado financeiro (46.327) (67.146)
Resultado antes dos impostos 426.233 304.142
Imposto de renda e contribuição social (95.803) (111.303)
Resultado líquido do exercício 330.430 192.839

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora
31/12/22 31/12/21

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 426.233 304.142
Ajustes para:
Depreciação e amortização 84.661 62.074
Variações cambiais e juros de empréstimos e financiamentos,
líquidas 9.366 63.423
Resultado na baixa/venda de ativos imobilizados e investimentos (1.017) 849
Resultado de equivalência patrimonial (1.655) (17.760)
Provisão para perdas esperadas de crédito – 362
(Reversão) Provisão de riscos trabalhistas, líquido – (2.337)
Provisão para ajuste ao valor líquido realizável dos estoques – 1.718
Total resultado ajustado 517.588 412.471
Variações nos ativos e passivos (122.352) 38.393
(Aumento)/diminuição de estoques (11.918) (28.849)
Aumento de contas a receber e outras contas a receber (11.747) (63.123)
Aumento/(diminuição) contas a pagar e outros fornecedores (11.377) 89.539
(Aumento)/diminuição em outros impostos líquidos (87.310) 40.826
Outras atividades operacionais (28.329) (141.900)
Imposto de renda e contribuição social pagos (28.329) (141.900)
Caixa líquido originado das atividades operacionais 366.907 308.964
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangíveis (181.616) (272.328)
Caixa líquido (aplicado nas) originado das atividades
de investimento (181.616) (272.328)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital social 52.373 –
Arrendamento - pagamento (22.243) (188)
(Pagamentos)/recebimentos empréstimos de mútuo (569.868) (27.068)
Pagamento de principal de empréstimos (1.076.024) (191.983)
Pagamento de juros sobre empréstimos (79.643) (58.497)
Empréstimos e financiamentos tomados 718.402 270.428
Emissão de debêntures conversíveis 1.200.000 –
Pagamento de dividendos (396.210) –
Pagamento de juros sobre capital próprio – (15.846)
Caixa líquido originado das (aplicado nas) atividades
de financiamento (173.212) (23.154)
Saldo de caixa proveniente da incorporação 10.994 –
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 23.072 13.482
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 44.791 31.309
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 67.863 44.791
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Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

  Controladora   Consolidado 
Atividades operacionais       2022     2021      2022     2021
Resultado operacional antes dos impostos .................... 44.589 44.140 44.692 44.321
Ajustes ao resultado operacional antes dos impostos  29.878  25.344 30.039  26.214
 Depreciação e amortização .......................................... 9.725 7.432 9.726 7.432
 Resultado da participação em sociedade controlada ... (160) (875) - -
 Provisão Impairment de ativos financeiros ................... 7.080 2.536 7.080 2.531
 Provisão/(Reversão) para riscos cíveis, trab. e tributários  175 (2.505) 175 (2.505)
 Provisão para indenizações contratuais ....................... 12.848 19.155 12.848 19.155
 Perda com baixa de bens do imobilizado e intangível .. 198 64 198 64
 Ganho de capital em imobilizado e intangível ............... (5)  (303)  (5) (303)
 Outras despesas/(receitas) operacionais ...................... 17 (160) 17 (160)
Variações nos ativos e passivos ................................ (48.375) (20.707) (47.810) (21.750)
 (Aumento)/Redução em aplicações financeiras ............ (14.383) 13.727 (13.751) 12.850
 (Aumento)/Redução em contas a receber .................... (7) 4 28  (16)
 Aumento em impostos a compensar ............................. (23)  (2.285)  (35)  (2.296)
 Redução/(Aumento) em depósitos em garantia ............ 1.300 (943) 1.300  (943)
 Aumento em valores a rec. corresp. e outros créditos .. (8.219)  (3.367) (8.219) (3.367)
 Aumento em despesas antecipadas ............................. (834) (18) (842) (24)
 Aumento em obrigações com fornecedores ................. 852 353 854 355
 Aumento em obrigações fiscais e previdenciárias ........ 932 271 883 266
 (Redução)/Aumento em obrigações trabalhistas .......... (843) 639 (837) 659
 Redução em obrigações partes relacionadas ............... (2.081) (2.967) (2.049) (2.967)
 Pagamento indenizações contratuais ........................... (10.069) (13.952)  (10.069)  (13.952) 
 Imposto de renda e contrib. social correntes pagos ..... (15.000) (12.169) (15.073) (12.315)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais   26.092  48.777  26.921  48.785
Atividades de investimento
 Dividendos recebidos de sociedade controlada ............ 831 - - -
 Aquisição de imobilizado ............................................... (2.694)  (2.350) (2.694) (2.351)
 Aquisição de intangível ................................................. (8.082) (6.200) (8.082) (6.200)
 Venda de imobilizado e intangível ................................. 5 303 5 303
 Integralização do capital social na controlada ..............            -        (28)            -            -
Caixa líquido utilizado nas ativ. de investimento  .....   (9.940)   (8.275) (10.771)   (8.248)
Atividades de financiamento
 Arrendamento de direitos de uso - pagamentos ........... (1.846) (1.661) (1.846) (1.661)
 Dividendos pagos .......................................................... (14.758) (38.337) (14.758) (38.337)
Caixa líquido utilizado nas ativ. de financiamento  ... (16.604) (39.998) (16.604) (39.998)
(Redução)/Aumento de caixa e equiv. de caixa  ........      (452)       504      (454)       539

 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .... 1.391 887 1.477 938
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício .....       939    1.391    1.023    1.477
(Redução)/Aumento de caixa e equiv. de caixa  ........      (452)       504      (454)       539

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

  Controladora   Consolidado 
    Nota      2022      2021      2022      2021
Receita operacional líquida................................. 13 151.655 133.173 152.266 134.737
Custo dos serviços prestados ............................. 14  (38.194)  (43.243) (38.220) (43.423)
Lucro bruto  .......................................................  113.461   89.930 114.046   91.314
(Despesas) Receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas ..................... 14 (51.181) (48.465) (51.667) (48.871)
Impairment de ativos financeiros ........................ 14 (7.080) 12.163  (7.080) 12.168
Resultado de participação em controladas ........ 7 160 875 - - 
Outras receitas (despesas) operacionais ........... 14  (16.060)  (12.021)  (16.060)  (12.016)
      (74.161)  (47.448)  (74.807)  (48.719)
Lucro antes do resultado financeiro  .............  39.300 42.482 39.239 42.595
Receitas financeiras ............................................  5.625 1.996 5.789 2.064
Despesas financeiras ..........................................        (336)       (338)       (336)       (338)
Resultado financeiro  .......................................      5.289     1.658     5.453     1.726
Resultado operacional antes dos impostos  .   44.589 44.140 44.692 44.321
Provisão para imposto de renda e  
 contribuição social  ......................................  10.3  (14.028)  (14.048)  (14.131) (14.229)

Imposto de renda e contrib. social correntes....   (17.842) (11.622) (17.945) (11.803)
Imposto de renda e contrib. social diferidos .....       3.814    (2.426)     3.814   (2.426)
Lucro líquido do exercício  ............................     30.561   30.092   30.561  30.092
Quantidade de ações (em lote de mil)  .........   2.246 2.246 2.246 2.246
Lucro líquido por ação (em R$)  ....................   13,61 13,40 13,61 13,40

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

  Reservas de Lucros   Total do Patrimônio
  Capital Reserva  Reserva para Lucros à disposição Lucros Líquido - Controladora
    Social      Legal Investimentos da Assembleia Geral Acumulados              e Consolidado

Saldos em 01 de janeiro de 2021  ....................................................    26.097       3.590                 6.543                          18.295                      -                            54.525

Distribuição de dividendos de exercícios anteriores ...........................  - - - (12.085) - (12.085)
Constituição de reserva de lucros .......................................................  - - 6.210 (6.210) - -
Lucro líquido do exercício....................................................................  - - - - 30.092 30.092
Distribuição de dividendos à conta das reservas de lucros.................  - - (10.000) - - (10.000)
Destinação do resultado do exercício
 Reserva legal .....................................................................................  - 1.504 - -  (1.504) - 
 Dividendos intermediários pagos .......................................................  - - - - (16.252)  (16.252)
 Resultado à disposição da Assembleia Geral ...................................              -               -                         -                          12.336           (12.336)                                      -

Saldos em 31 de dezembro de 2021  ...............................................    26.097       5.094                 2.753                          12.336                      -                            46.280

Distribuição de dividendos de exercícios anteriores  
 (Nota Explicativa nº 12.3) ..................................................................  - - - (6.168) - (6.168)
Constituição de reserva de lucros (Nota Explicativa nº 12.2) ..............  - - 6.168  (6.168) - -
Lucro líquido do exercício....................................................................  - - - - 30.561 30.561 
Destinação do resultado do exercício
 Reserva legal (Nota Explicativa nº 12.2) ...........................................  - 125 - - (125) -
 Dividendos intermediários pagos (Nota Explicativa nº 12.3) .............  - - - - (8.590) (8.590)
 Resultado à disposição da Assembleia Geral ...................................              -               -                        -                          21.846           (21.846)                                      -

Saldos em 31 de dezembro de 2022  ...............................................    26.097       5.219                 8.921                          21.846                      -                            62.083

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - (Método Indireto)  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

   BEM PROMOTORA DE VENDAS E SERVIÇOS S.A.
CNPJ 10.397.031/0001-81 – NIRE 43300054985

1. Contexto operacional

A Bem Promotora de Vendas e Serviços S.A. (“Companhia”) atua na prestação de serviços de gestão e originação de créditos de terceiros, tendo como foco a recepção, análise, pro-
cessamento e encaminhamento de propostas de crédito, serviços de coleta de informações cadastrais e de documentos, controle e processamento de operações de crédito, cobrança 
extrajudicial, retenção de clientes e gestão de operações de crédito, na forma da Resolução nº 4.935, emitida pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) em 29 de julho de 2021. A Companhia 
é controlada pelos acionistas AMCM Participações Ltda. e RSR Participações Societárias Ltda.. Em 2022, a Companhia manteve seu foco na prestação de serviços voltados à intermedia-
ção, processamento e gestão de carteira de empréstimos consignados ao seu acionista Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (“Banrisul”), mediante o substabelecimento de corres-
pondentes no país e através da estrutura física e operacional da sua rede de lojas próprias, e na atuação no mercado de corretagem de seguros através da subsidiária Bem Corretora de 
Seguros S.A.. Em julho de 2022 a Companhia foi notificada pelo Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., sobre a decisão de encerrar a contratação da Companhia para a prestação de 
serviços de cobrança de operações de crédito consignado inadimplentes. A partir desta decisão, a Companhia encerrou as atividades da área de recuperação de crédito, transferindo toda 
a estrutura de colaboradores desta área para atuarem na operação de retenção de carteira, operação esta que compõe os serviços de gestão da produção também prestados ao Banrisul. 

Relatório da Administração

  Controladora   Consolidado 
Ativo  Nota       2022     2021      2022      2021
Circulante     
Caixa e equivalentes de caixa ........   939 1.391 1.023 1.477
Aplicações financeiras ....................  4 45.421 31.076 46.569 32.856
Contas a receber ............................   70 63 112 139
Impostos a compensar ...................  5 1.719 4.537 1.748 4.554
Valores a rec. correspondentes ......  6 a; 16.1 1.440 159 1.440 159

Outros créditos diversos .................   425 714 341 481

Valores a receber decorrentes de 
 processo arbitral ............................  6 b 4.399 5.848 4.399 5.848
Depósitos em garantia....................   55 56 55 56

Depósitos Judiciais Trabalhistas ....  11 3.003 3.755 3.003 3.755
Despesas antecipadas ...................        3.102    2.043     3.116     2.050

Total do ativo circulante  .............      60.573  49.642   61.806   51.375

Não circulante

Ativo fiscal diferido..........................  10.1 14.623 10.808 14.623 10.808
Depósitos em garantia....................   49 113 49 113

Depósitos Judiciais Trabalhistas ....  11 2.088 2.571  2.088 2.571

Valores a receber decorrentes de  
 processo arbitral ............................  6 b 6.780 5.335 6.780 5.335
Despesas antecipadas ...................   85 311 85 311
Investimentos .................................  7 1.166 1.656 - -
Imobilizado .....................................  8 8.020 7.635 8.021 7.637
Intangível ........................................  8 11.855 9.516 11.855 9.516
Direitos de uso................................        2.768    3.216     2.768     3.216
Total do ativo não circulante  ......      47.434  41.161   46.269   39.507

Total do ativo  ...............................    108.007  90.803 108.075   90.882

  Controladora   Consolidado 
Passivo  Nota      2022     2021      2022    2021
Circulante
Obrigações com fornecedores .................. 16.2 4.175 3.324 4.181 3.328
Obrigações fiscais e previdenciárias ......... 9 4.297 3.942 4.332 3.995
Obrigações trabalhistas .............................  6.689 6.000 6.716 6.022
Obrigações com partes relacionadas ........  62 2.111 62 2.111
Provisão para indenizações contratuais .... 16.2 12.793 10.014 12.793 10.014
Provisões para riscos fiscais, cíveis  
 e trabalhistas ............................................ 11 2.838 1.700 2.838 1.700
Provisões para riscos trabalhistas  
 decorrentes de processo arbitral .............. 11 4.399 4.914 4.399 4.914 
Passivo e Encargos de Arrendamento ...... 16.2      1.725      1.628      1.725    1.628

Total do passivo circulante  ...................      36.978  33.633      37.046 33.712

Não circulante

Passivo e Encargos de Arrendamento ...... 16.2 1.202 1.742 1.202 1.742
Provisões para riscos fiscais, cíveis  
 e trabalhistas ............................................ 11 3.427 3.813 3.427 3.813
Provisões para riscos trabalhistas  
 decorrentes de processo arbitral .............. 11     4.317     5.335     4.317     5.335

Total do passivo não circulante  ............      8.946  10.890     8.946 10.890

Total do passivo  .....................................      45.924  44.523     45.992 44.602

Patrimônio líquido  .................................. 12
Capital social .............................................  26.097 26.097 26.097 26.097
Reserva legal.............................................  5.219 5.094 5.219 5.094
Reserva para investimento ........................  8.921 2.753 8.921 2.753
Lucros à disposição da Assembleia Geral ..     21.846  12.336     21.846 12.336

Total do patrimônio líquido  ...................     62.083  46.280    62.083 46.280

Total do passivo e do patrimônio líquido   108.007  90.803 108.075 90.882

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

   Controladora   Consolidado 

       2022    2021    2022    2021
Lucro líquido do exercício..........................................................................................................................................................  30.561 30.092 30.561 30.092
Resultado abrangente total atribuível aos acionistas controladores  ...............................................................................  30.561 30.092 30.561 30.092

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstraçõe do Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Senhores Acionistas, Parceiros e Colaboradores:

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos 
as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da Bem Pro-
motora de Vendas e Serviços S.A. (“Companhia” ou “Bem Promotora”) 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 

Foco de Atuação
A Companhia atua na prestação de serviços de gestão e originação de 
créditos de terceiros, tendo como foco a recepção, análise, processa-
mento e encaminhamento de propostas de crédito, serviços de coleta 
de informações cadastrais e de documentos, controle e processamento 
de operações de crédito, cobrança extrajudicial, retenção de clientes e 
gestão de operações de crédito, na forma da Resolução nº 4.935, emitida 
pelo Banco Central do Brasil em 29 de julho de 2021. 

Em 2022, a Companhia manteve seu foco na prestação de serviços vol-
tados à intermediação e gestão de carteira de empréstimos consignados, 
mediante o substabelecimento de correspondentes no País e através da 
estrutura física e operacional da sua rede de lojas próprias. No acumula-
do dos 12 meses foram 1,1 milhões de propostas de crédito processadas, 
no montante de R$ 10,1 bilhões. Deste total, foram efetivados 431 mil 
contratos, alcançando o patamar de R$ 3,74 bilhões de financiamento de 
operações de crédito consignado. 

A Companhia ainda manteve atuação no mercado de corretagem de se-
guros através da subsidiária Bem Corretora de Seguros S.A.

Destaques do Ano

Em 2022 a Administração focou os esforços na execução das ações do 
planejamento estratégico que tem como pilares principais a qualificação 
das pessoas e a inovação em processos e tecnologia. Os investimentos 
em tecnologia envolvendo infraestrutura e desenvolvimento de sistemas 
atingiram o montante de R$ 8,7 milhões (R$ 7,4 milhões em 2021). Os 
investimentos na qualificação dos colaboradores e em ações de endo-
marketing chegaram ao patamar de R$ 1.442 mil (R$ 722 mil em 2021). 
Ao total, em 2022, foram 1.117 treinamentos realizados, montando um 
total de 5.681 horas de treinamento. 

Na linha de produtos e serviços, a Companhia iniciou as operações em 
3 novos convênios, sendo eles Marinha, Aeronáutica e Prefeitura de São 
Paulo. Além disso, também foram iniciadas as operações de antecipação 
do saque aniversário do FGTS, todos estes produtos em parceria com o 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul (“Banrisul”). A Companhia ampliou 
ainda sua parceria com Seguradoras através da subsidiária Bem Correto-
ra de Seguros, iniciando no último trimestre de 2022 as operações com 2 
novas modalidades de Seguros de Vida. Em julho de 2022 a prestação de 
serviços de cobrança de créditos inadimplentes foi descontinuada. 

Neste exercício, 95% das propostas originadas pela rede de lojas e cor-
respondentes substabelecidos foram formalizadas através de assinatura 
eletrônica (63% em 2021), consolidando assim a virada para o modelo 
de formalização digital, e contribuindo com o aumento da eficiência e 
segurança do processo de formalização e com a sustentabilidade das 
operações da Bem Promotora. 

A partir do cenário imposto pela pandemia da COVID-19, os Colabora-
dores das áreas operacionais e administrativas passaram a trabalhar de 
forma remota. Neste contexto, a Administração investiu na qualificação 
dos modelos de gestão e em ferramentas que auxiliam os gestores e as 
equipes no gerenciamento das atividades operacionais, garantindo que 
as entregas sejam realizadas com qualidade e dentro dos prazos esta-
belecidos. Ao longo do exercício de 2022, os escritórios administrativos 

foram adaptados para receber os colaboradores no modelo de trabalho 
flexível, onde podem trabalhar de casa a maior parte do tempo, tendo a 
estrutura física da Companhia disponível para proporcionar momentos de 
interação, realização de reuniões e integração entre os times no modelo 
presencial. A Companhia entende que este modelo flexível permite que o 
colaborador escolha o modelo que melhor atende as suas necessidades 
para realizar suas entregas com maior eficiência, qualidade e criatividade. 
Em 2022, a Bem Promotora novamente participou da pesquisa Great Pla-
ce to Work. A pesquisa aplicada pelo instituto contou com a participação de 
95% dos colaboradores (95% em 2021), cujo nível de satisfação registrado 
foi de 89% (88% em 2021), o que permitiu que a Bem Promotora fosse pre-
miada entre as melhores empresas de médio porte para trabalhar no Rio 
Grande do Sul, atingindo o ranking de 21º lugar (26º em 2021), e no Rio 
de Janeiro, no ranking de 30º lugar (29º em 2021). Pelo segundo ano con-
secutivo a Bem Promotora também entrou no ranking de melhores empre-
sas para se trabalhar na categoria Mulher, cuja classificação ainda não foi 
divulgada. Em 2021, a Companhia atingiu a 17ª posição nesta categoria. 

Ainda em 2022, a Bem Promotora produziu a quarta edição da “Revista 
20/30 | Tendências para a Década”. Dessa vez, a publicação deu ênfase 
às novas transformações do setor financeiro, abordando temas como 
Metaverso, Open Finance, Segurança Cibernética e Liderança Femini-
na, entre outras pautas relevantes para o atual momento do mercado. 

Desempenho nos Negócios

Como reflexo das alterações da margem de consignação em folha nos 
convênios INSS e SIAPE e do aumento da taxa básica de juros, em 

2022 a Companhia apresentou redução nos níveis de produção de cré-

dito consignado na comparação com os últimos anos.

As alterações nas margens de consignação e o aumento da taxa básica de 

juros também impactaram nas operações de Portabilidade, o que permitiu 

que mesmo com uma produção menor do que nos exercícios anteriores, 

houvesse aumento da carteira de operações de crédito consignado, base 

da principal fonte de receitas da Companhia. Em 2022, a receita opera-

cional bruta da prestação de serviços alcançou o montante de R$ 176,8 

milhões e os custos e despesas operacionais do exercício montaram R$ 

112,5 milhões (63,6% da receita operacional bruta).

A Companhia encerrou 2022 com lucro líquido de R$ 30,56 milhões e um patrimônio líquido de R$ 62,1 milhões (R$ 

46,3 milhões em 2021).

Estrutura Operacional: Com sede em Porto Alegre/RS, a Companhia possui atualmente 30 lojas próprias, sendo 
12 lojas estabelecidas no Estado do Rio de Janeiro, 535 correspondentes substabelecidos ativos e 421 colabora-
dores atuantes nas áreas administrativas e comerciais. Em 2022, a Administração manteve os investimentos dire-
cionados para a infraestrutura e o desenvolvimento de novas tecnologias, e considera que a estrutura operacional 
instalada permite a continuidade e o crescimento dos negócios da Companhia a curto e médio prazo.

Governança Corporativa: A Companhia possui uma área específica para tratar dos processos de Governança Corpo-
rativa, aprimorando assim os processos decisórios da Administração. A administração da Companhia compete ao Con-
selho de Administração e à Diretoria Executiva. O Conselho Fiscal é composto por três membros eleitos pela Assem-
bleia Geral, é de funcionamento permanente e possui as competências, responsabilidades e deveres definidos em Lei.
Relacionamento com os Auditores Independentes: A política da Companhia na contratação de serviços não 
relacionados à auditoria externa com os auditores independentes, se fundamenta nos princípios que preservam 
sua independência. Esses princípios consistem nos padrões internacionalmente aceitos, em: (a) o auditor não deve 
auditar seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer função de gerência no seu cliente; e (c) o auditor não 
deve gerar conflitos de interesses de seus clientes. A Deloitte é a empresa contratada para os serviços de auditoria 
externa dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021, prestando exclusivamente os serviços para 
os quais foram contratados, não realizando, portanto, quaisquer outros serviços que eventualmente podem criar 
conflito de interesses, perda de independência ou objetividade em relação ao seu trabalho.

Agradecimento: Para finalizar, agradecemos a confiança de nossos Acionistas, Parceiros e Colaboradores, 
reiterando o nosso compromisso permanente de promover uma administração voltada para um crescimento 
empresarial sólido e sustentável.             

Porto Alegre, 24 de fevereiro de 2023.
             

            A Administração.

2. Apresentação das demonstrações financeiras
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos, as Interpretações e as Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

Continua »»»
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A Administração da Companhia autorizou a conclusão das presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 24 de 
fevereiro de 2023. As práticas contábeis adotadas pela Companhia no ano de 2022, estão em linha com as práticas contábeis adotadas 
no ano de 2021. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização dos instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo, conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 3.2. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
com apoio de diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras consideram fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
mensuração do valor justo de instrumentos financeiros, a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e intangível e de sua recuperabi-
lidade nas operações, realizações de créditos tributários, assim como a análise de riscos para determinação de provisões para perdas 
de crédito esperadas e passivos contingentes. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa.  
A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos, anualmente. 2.5. Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 5 - Pro-
visão para não realização de incentivos fiscais: provisão constituída aguardando a decisão por parte do MCTI (Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação), referente aos projetos elegíveis para o aproveitamento do benefício da Lei do Bem (Lei nº 11.196/05); • Nota 
Explicativa nº 6 - Reconhecimento e mensuração de provisões para perdas de crédito esperadas: principais premissas sobre a proba-
bilidade e magnitude das perdas estimadas; • Nota Explicativa nº 8 - Imobilizado e Intangível: vida útil estimada dos ativos imobilizados 
e intangíveis; • Nota Explicativa nº 10.2 - Estimativa de realização do ativo fiscal diferido de imposto de renda e contribuição social: 
disponibilidade de lucro tributável futuro em montante suficiente para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas; • 
Nota Explicativa nº 11 - Reconhecimento e mensuração de provisões para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos; • Nota Explicativa nº 15.2 - Provisão para indenizações contratuais: principais premissas sobre a pro-
babilidade e magnitude das perdas estimadas. 2.6. Demonstrações financeiras consolidadas: A Companhia controla uma entidade 
quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a mesma. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstra-
ções financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle, até a data em que o controle deixa de existir. De 
acordo com o que orienta o CPC 36 (R3), as demonstrações financeiras da Companhia estão sendo apresentadas de forma consolidada 
com as demonstrações financeiras da sua subsidiária integral, a Bem Corretora de Seguros S.A. (“Controlada”). Na consolidação das 
demonstrações financeiras, os saldos e transações intercompany e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de tran-
sações intercompany são eliminados. O saldo de investimentos em controladas existente no balanço da Companhia é eliminado com o 
saldo do patrimônio líquido da Controlada, considerando que a Companhia possui 100% de participação no capital social da Controlada. 

3. Resumo das principais práticas contábeis
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Correspondem aos saldos de disponibilidades e aplicações financeiras mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo, imediatamente conversíveis, com prazo de vencimento inferior a 90 (noventa) dias e que 
apresentem risco insignificante de mudança em seu valor justo. 3.2. Instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: 
Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio 
do resultado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado do período. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela 
Companhia são: saldos em conta corrente, saldos de aplicações financeiras, contas a receber de clientes e valores a receber de corres-
pondentes (Nota Explicativa nº 6 a). Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos financeiros a valor justo através do resulta-
do e custo amortizado. Os principais passivos financeiros correspondem às obrigações com fornecedores, obrigações com partes relacio-
nadas e passivos e encargos de arrendamento. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente dos instrumentos financeiros 
ocorre a cada data do balanço de acordo com a sua classificação nas seguintes categorias: a valor justo por meio do resultado, e ativos e 
passivos mensurados ao custo amortizado. Classificação: A Companhia classifica os seus ativos e passivos financeiros nas categorias: 
(a) mensurados ao valor justo por meio do resultado; e (b) custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos, tendo por base o modelo de negócios e as características de fluxos de caixa contratuais. Valor justo por 
meio do resultado: Todos ativos e passivos financeiros que não atendem aos critérios de classificação mensurados como custo amorti-
zado são mensurados por seu valor justo, e suas variações são reconhecidas no resultado do exercício, como receita ou despesa finan-
ceira, dependendo do resultado obtido. Custo amortizado: São incluídos nesta categoria os passivos financeiros e ativos financeiros de 
dívida simples cujo objetivo é de recolher apenas fluxos de caixa contratuais. São atualizados pelo método de juros efetivos, reconhecen-
do as receitas ou despesas de juros no resultado, ao longo do período pertinente, com base na taxa de juros efetiva. Redução ao valor 
recuperável (Impairment) de ativos financeiros: O objetivo dos requisitos de redução ao valor recuperável é reconhecer perdas de 
crédito esperadas para todos os instrumentos financeiros, considerando também se houve aumentos significativos no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial, avaliados de forma individual ou coletiva, considerando todas as informações razoáveis e sustentáveis, 
incluindo informações prospectivas. A Companhia mensura a provisão para perdas em instrumentos financeiros ao valor equivalente às 
perdas de crédito esperadas, se o risco de crédito desse instrumento financeiro tiver aumentado significativamente desde o reconhecimen-
to inicial. 3.3. Provisão para perda no recebimento de créditos: As provisões para perdas de crédito esperadas são constituídas com 
base na análise periódica dos ativos financeiros, em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face a eventuais 
perdas na realização desses ativos (Nota Explicativa nº 16.1). 3.4. Despesas antecipadas: São representadas pelas aplicações de recur-
sos em pagamentos antecipados de despesas, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos futuros, con-
sequentemente, são registrados no ativo considerando o princípio contábil da competência. Este grupo está composto principalmente por 
despesas antecipadas de benefícios de pessoal e licenças de uso de software. 3.5. Investimentos: A participação em sociedade contro-
lada é avaliada pelo método de equivalência patrimonial. As práticas contábeis adotadas pela entidade controlada são uniformes às ado-
tadas pela Companhia. 3.6. Imobilizado e intangível: Os móveis, utensílios e equipamentos estão demonstrados ao valor de custo de 
aquisição, deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida 
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida 
útil seja integralmente baixado. Os softwares de propriedade da Companhia estão demonstrados ao valor de custo de aquisição ou desen-
volvimento, deduzidos de amortização e perda por redução ao valor recuperável acumulada, quando aplicável. A amortização é reconhe-
cida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua 
vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação e amortização são revisados 
no final de cada ano quando da elaboração do balanço patrimonial, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente (Nota Explicativa nº 8). Um item do imobilizado ou do intangível passa a ser depreciado ou amortizado, respectivamen-
te, a partir do momento em que este é colocado em uso, e é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado ou intangível são deter-
minados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo, bem como são reconhecidos no resultado do perí-
odo. 3.7. Bens de direito de uso – CPC 06 (R2) - Arrendamentos: Os ativos registrados como bens de direito de uso, estão de acordo 
com o Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) e estão compostos basicamente pelo valor presente dos contratos de aluguéis que a Com-
panhia mantém com terceiros, nos quais estão situados os escritórios administrativos e lojas que integram a rede comercial. Esses valores 
afetam o resultado à medida que são depreciados, normalmente pelo prazo contratual. O período depreciável é o prazo de vigência de 
cada contrato ou no caso de contrato com prazo indeterminado, foi definido como prazo hábil 60 (sessenta) meses, de acordo com a ex-
periência passada pela Administração. 3.8. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e não circulantes 
estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos e as variações monetárias até a data dos 
balanços, deduzidos das correspondentes provisões para perda ou para ajuste ao valor de mercado. 3.9. Imposto de renda e contribui-
ção social: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos (Nota Explicativa 
nº 10). Tributos correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as 
autoridades fiscais, e são demonstrados no ativo ou passivo circulante, de acordo com a previsão de sua realização e/ou liquidação. A 
provisão para imposto de renda é calculada e contabilizada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável e adicional de 10% sobre o lucro 
anual excedente a R$ 240. A contribuição social é calculada e contabilizada à alíquota de 9% sobre o lucro antes do imposto de renda, 
ambos ajustados conforme normas fiscais estabelecidas para a empresa cuja apuração tem como base o Lucro Real. Tributos diferidos: 
O imposto de renda e contribuição social diferidos (“tributos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias existentes no 
final de cada período. Os tributos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os 
tributos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia 
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os cré-
ditos tributários sobre o prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social, se houver, serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis futuros, observando o limite de 30% do lucro real do período-base. Imposto de renda e contribuição social - Contro-
lada: O imposto de renda e a contribuição social da Controlada são apurados através do Lucro Presumido, modelo regulamentado pelos 
art. 587 a 594 do regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 9.580/18). Os impostos com base no Lucro Presumido foram determina-
dos por períodos de apuração trimestrais, calculados sobre a base de 32% da receita bruta, acrescida de outras receitas operacionais. 
3.10. Contribuições ao PIS e à COFINS: A Companhia apura as contribuições para PIS e COFINS pelo regime não-cumulativo, aplicando 
sobre a receita bruta os percentuais de, respectivamente, 1,65% e 7,6%, e apurando créditos sobre custos e despesas diretamente rela-
cionados à prestação de serviços. As alíquotas incidentes sobre as receitas financeiras são de 0,65% para o PIS e 4% para a COFINS. As 
contribuições ao PIS e à COFINS da Controlada são calculadas pelo regime cumulativo às alíquotas de, respectivamente, 0,65% e 3%. 
3.11. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais e contratuais: Em conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 25 
que trata de provisões, ativos e passivos contingentes, uma provisão só deve ser reconhecida quando: (a) a entidade tiver uma obrigação 
presente como resultado de eventos passados; (b) for provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos para liquidar a obrigação; e (c) puder ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Os ativos contingentes não 
devem ser reconhecidos nas demonstrações financeiras, porém, devem ser divulgados quando for provável a entrada de benefícios eco-
nômicos. Os passivos contingentes são representados por obrigações potenciais decorrentes de eventos passados e cuja ocorrência de-
penda de eventos futuros. Não existem ativos contingentes contabilizados em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Contudo existem proces-
sos com decisões favoráveis à Companhia aguardando trânsito em julgado no montante de R$ 1.510 em 2022 (R$ 1.373 em 2021).  
3.12. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (Impairment): De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) 
que dispõe sobre procedimentos aplicáveis a reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de 
ativos (Impairment), a Companhia testa, no mínimo anualmente, para determinar se há alguma indicação de que seus ativos tangíveis 
sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a fina-
lidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na 
venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa 
de desconto, antes dos tributos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo 
para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. A Companhia não identificou indícios que indiquem a necessidade de 
contabilizar qualquer redução ao valor recuperável dos ativos. 3.13. Reconhecimento de receita: As receitas da Companhia são reconhe-
cidas com base nas normas estabelecidas no Pronunciamento Técnico CPC 47, à medida que a entidade satisfazer à obrigação de de-
sempenho ao transferir o serviço contratado pelo cliente. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, 
excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre a prestação dos serviços. A Companhia avalia as transações de receita 
de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando 
como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver re-
conhecimento de receita: i. Receitas de prestação de serviço - As receitas de prestação de serviço são reconhecidas pelo regime de 
competência com base no serviço prestado, e referem-se principalmente as comissões sobre originação de operações de crédito, serviços 
de gestão da produção, serviços de cobrança e agenciamento e corretagem de seguros. ii. Receitas de juros - Para todos os instrumentos 
financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-
se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estima-
da do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo finan-
ceiro. A receita de juros é incluída na rubrica “Receita financeira”, na demonstração do resultado. 3.14. Custo dos serviços prestados: 
Os custos dos serviços prestados são compostos por custos de pessoal e administrativos diretamente ligados à prestação dos serviços de 
originação, gestão da produção, cobrança e corretagens de seguros. 3.15. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2). 
3.16. Resultado por ação: O cálculo básico do resultado por ação é feito através da divisão do lucro líquido do exercício, atribuído aos 
detentores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício, 
conforme Pronunciamento Técnico CPC 41. O cálculo do lucro diluído por ação é equivalente ao cálculo do lucro líquido básico por ação, 
por não existir nenhum efeito dilutivo potencial nas ações ou instrumentos de conversão. 3.17. Gerenciamento de risco financeiro:  
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liqui-
dez; • Risco de mercado. Estrutura do gerenciamento de risco: As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar 
riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças 
nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de treinamento e 
gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus 
papéis e obrigações. O Conselho de Administração supervisiona e acompanha o cumprimento das políticas e procedimentos de gerencia-
mento de riscos da Companhia e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento de risco em relação aos riscos enfrentados pela 
Companhia. a. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, falhas que surgem principalmente dos valores a receber de 
correspondentes. Os principais ativos sujeitos a risco de crédito são as aplicações financeiras, contas a receber de clientes e valores a 
receber de Correspondente. b. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco da Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abor-
dagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. c. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de 

juros, ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e con-
trolar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis e, ao mesmo tempo, otimizar o retorno. Em relação ao impair-
ment, a Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada. Ao determinar se o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Compa-
nhia considera informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas. A provisão para risco de crédito considera o prazo de vencimento dos títulos de contas a receber de clientes.

4. Aplicações financeiras
Estão representadas por Certificados de Depósito Bancário – (CDB), remunerados às taxas de 100,5% a 105,5% do CDI, com vencimentos 
superiores a 90 (noventa) dias e com possibilidade de resgate imediato. O quadro abaixo demonstra os recursos aplicados pela Companhia 
em instituições financeiras, classificando os montantes de acordo com a classificação nacional de risco da agência de rating Fitch Ratings:

  Controladora   Consolidado 
Instituição Agência        Classificação de Risco      2022     2021    2022    2021
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. Fitch Ratings AA- (bra) 17.733 21.008 18.881 22.788
Banco Bradesco S.A. Fitch Ratings AAA (bra) 11.116 10.068 11.116 10.068
Itaú S.A. Fitch Ratings AAA (bra) 5.044 - 5.044 -
Banco XP S.A. Fitch Ratings AA (bra) 11.528            - 11.528           -
    45.421  31.076 46.569 32.856

5. Impostos a compensar
  Controladora   Consolidado 
        2022     2021    2022     2021
IR/CSLL retidos na fonte ............................................................................................ 367 91 393 103
IR/CSLL a recuperar de períodos anteriores .............................................................. 6.356 7.073 6.356 7.073
(-) Provisão para não realização de incentivos fiscais IR/CSLL ................................. (6.356) (3.862) (6.356) (3.862)
PIS e COFINS de créditos tributários ......................................................................... 54 66 54 66
PIS e COFINS retidos na fonte .................................................................................. 546 451 546 451
ISSQN retido na fonte ................................................................................................ 752 718 754 723
INSS a recuperar ........................................................................................................           -            -          1           -
Total  ..........................................................................................................................   1.719    4.537   1.748   4.554

6. Valores a receber de correspondentes e valores a receber de procedimento arbitral
a. Valores a receber de correspondentes  Controladora   Consolidado 
        2022      2021      2022      2021
Valores a receber de correspondentes ....................................................................... 18.647 10.285 18.647 10.285
(-) Provisão para perda no receb. de créditos ............................................................ (17.207) (10.126) (17.207) (10.126)
Total  ..........................................................................................................................    1.440       159    1.440       159

Com base nos contratos de Prestação de Serviços de Correspondente no País Master firmados com o Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A. (“Banrisul”) e com o Banco Original S.A., a Companhia indenizou e sub-rogou-se de créditos que tais instituições tinham 
a receber com os correspondentes substabelecidos em decorrência de cancelamentos de contratos de crédito consignado, por solici-
tação do próprio cliente, por irregularidades na originação ou averbação das operações. A Companhia constituiu provisão para perda 
no recebimento destes créditos de acordo com as políticas internas aprovadas pela Administração, e considera que tais provisões são 
suficientes para cobrir eventuais perdas no recebimento destes créditos.  Controladora e Consolidado
Movimentação das provisões para perda                 2022             2021
Saldo no início do exercício  ................................................................................... 10.126 22.071
Provisões (reversões)................................................................................................. 10.634 2.754
Baixas para prejuízo ...................................................................................................              (3.553)         (14.699)
Saldo no final do exercício  .....................................................................................             17.207          10.126

b. Valores a receber de procedimento arbitral (Nota Explicativa nº 18)  Controladora   Consolidado 
       2022      2021    2022     2021
Contingências trabalhistas – Procedimento arbitral (Nota Explicativa nº 11 b) .......... 8.716 10.249 8.716 10.249
Reembolsos – Procedimento arbitral .........................................................................   2.463       934   2.463      934
Total  .......................................................................................................................... 11.179  11.183 11.179  11.183

7. Investimento em controlada

A Bem Corretora de Seguros S.A. com sede em Porto Alegre/RS, atua como corretora de seguros referente aos ramos de pessoas, 
capitalização e previdência complementar aberta. 
  % de Saldo Resultado da Aumento Dividendos Dividendos Saldo  
Bem Corretora de Seguros S.A. participação inicial equivalência de capital  Distribuídos provisionados   final
Ano 2022  100% 1.656 160 - (831) 181 1.166
Ano 2021  100% 759 875 241 - (219) 1.656

8. Imobilizado e intangível

  Controladora 
  Benfeitorias em Móveis e  Equipamentos deIMOBILIZADO  imóveis de terceiros equipamentos informática e outros         Total
Valor contábil líquido em 01 de Janeiro de 2021  ........                           1.816                1.130                          4.347     7.293
Movimentações no exercício
Aquisições ........................................................................  1.368 110 872 2.350
Baixas ...............................................................................  (18) (7) (7) (32)
Depreciação .....................................................................                             (193)                  (200)                         (1.583)    (1.976)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2021  ..  1.157 (97) (718) 342
Custo ................................................................................  4.642 4.116 9.644 18.402
Depreciação acumulada ...................................................                          (1.669)               (3.083)                         (6.015)  (10.767)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2021 ....                           2.973                1.033                          3.629     7.635
Movimentações no exercício
Aquisições ........................................................................  756 897 1.041 2.694
Alienações – Baixa Custo.................................................  (246) (1.719) (1.073) (3.038)
Alienações – Baixa Depreciação ......................................  210 1.603 1.035 2.848
Depreciação .....................................................................                             (313)                  (221)                         (1.585)    (2.119)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2022  ..                              407                   560                            (582)        385
Custo ................................................................................  5.152 3.294 9.612 18.058
Depreciação acumulada ...................................................                          (1.772)               (1.701)                         (6.565)  (10.038)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2022 ....                           3.380                1.593                          3.047     8.020
Taxas anuais médias de depreciação ...........................  10% 7% 20%
  Consolidado 
  Benfeitorias em Móveis e   Equipamentos deIMOBILIZADO  imóveis de terceiros equipamentos informática e outros         Total
Valor contábil líquido em 01 de janeiro de 2021  .........                           1.816                1.130                          4.349     7.295
Movimentações no exercício
Aquisições ........................................................................  1.368 110 873 2.351
Baixas ...............................................................................  (18) (7) (7) (32)
Depreciação .....................................................................                             (193)                  (200)                         (1.584)    (1.977)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2021  ..  1.157 (97) (718) 342
Custo ................................................................................  4.642 4.116 9.650 18.408
Depreciação acumulada ...................................................                          (1.669)               (3.083)                         (6.019)  (10.771)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2021 ....                           2.973                1.033                          3.631     7.637
Movimentações no exercício
Aquisições ........................................................................  756 897 1.041 2.694
Alienações – Baixa Custo.................................................  (246) (1.719) (1.073) (3.038)
Alienações – Baixa Depreciação ......................................  210 1.603 1.035 2.848
Depreciação .....................................................................                             (313)                  (221)                         (1.586)    (2.120)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2022  ..  407 560 (583) 384
Custo ................................................................................  5.152 3.294 9.618 18.064
Depreciação acumulada ...................................................                          (1.772)               (1.701)                         (6.570)  (10.043)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2022 ....                           3.380                1.593                          3.048     8.021
Taxas anuais médias de depreciação ...........................  10% 7% 20%
  Controladora e Consolidado INTANGÍVEL  Marcas Softwares      Total
Valor contábil líquido em 01 de janeiro de 2021  ............................................................          45         7.037     7.082
Movimentações no exercício
Aquisições ...........................................................................................................................  - 6.200 6.200
Baixas ..................................................................................................................................  (19) (13) (32)
Amortização.........................................................................................................................             -        (3.734)    (3.734)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2021  .....................................................  (19) 2.453 2.434
Custo ...................................................................................................................................  26 16.893 16.919
Amortização acumulada ......................................................................................................             -        (7.403)    (7.403)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2021 .......................................................          26         9.490     9.516
Movimentações no exercício
Aquisições ...........................................................................................................................  - 8.082 8.082
Alienações – Baixa Custo....................................................................................................  - (292) (292)
Alienações – Baixa Depreciação .........................................................................................  - 284 284
Amortização.........................................................................................................................             -        (5.735)    (5.735)
Movimentação líquida em 31 de dezembro de 2022  .....................................................  - 2.339 2.339
Custo ...................................................................................................................................  26 24.683 24.709
Amortização acumulada ......................................................................................................             -      (12.854)  (12.854)
Valor contábil líquido em 31 de dezembro de 2022 .......................................................          26       11.829   11.855
Taxas anuais médias de amortização .............................................................................  0% 33%

9. Obrigações fiscais e previdenciárias a recolher
  Controladora   Consolidado 
       2022     2021    2022     2021
Imposto de renda ................................................................................................................  - -  8 20
Contribuição social   ............................................................................................................  - -  6 11
Encargos sociais  ................................................................................................................  1.437 1.370 1.450 1.380
PIS/COFINS  .......................................................................................................................  1.491 1.312 1.493 1.316
ISSQN  ................................................................................................................................  779 680 781 685
Outros tributos .....................................................................................................................       590       580      594      583
Total  ...................................................................................................................................    4.297    3.942   4.332   3.995

10. Imposto de renda e contribuição social
10.1. Composição do ativo fiscal diferido de imposto de renda e contribuição social  Controladora e Consolidado
       2022     2021
Provisão para perdas de crédito esperadas  ........................................................................ 17.207 10.126
Provisão para despesas gerais e administrativas  ............................................................... 7.716 5.653
Provisão para indenizações contratuais  .............................................................................. 12.793 10.014
Provisão para ações cíveis, trabalhistas e tributárias  .........................................................    4.852   5.513
Base de cálculo das provisões temporariamente não dedutíveis  ................................ 42.568 31.306
Alíquota do imposto de renda e contribuição social .............................................................  34% 34%
Imposto de renda e contribuição social sobre provisões temporárias  .......................  14.473 10.644
Outras provisões indedutíveis apenas para a CSLL  ...........................................................     1.668   1.829
Base de cálculo das provisões temporariamente não dedutíveis para a CSLL  ..........  1.668 1.829
Alíquota da contribuição social ............................................................................................. 9% 9%
Contribuição social sobre provisões temporárias  .........................................................        150      164
Total do imposto de renda e contribuição social diferidos  ...........................................   14.623 10.808

Continua »»»
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10.2. Estimativa de realização do ativo fiscal diferido de imposto de renda e con-
tribuição social 
  Controladora e Consolidado
         2022       2021
Exercício de 2022  ...................................................................  - 4.683
Exercício de 2023  ...................................................................  5.234 2.075
Exercício de 2024  ...................................................................  2.487 2.263
Exercício de 2025  ...................................................................  4.209 1.599
Exercício de 2026  ...................................................................  2.354 188
Exercício de 2027  ...................................................................           339              -
Total  .......................................................................................      14.623    10.808

O ativo fiscal diferido sobre diferenças temporárias será realizado de acordo com a efeti-
vação da despesa provisionada, momento em que a despesa será considerada dedutível 
para o cálculo do imposto de renda e o ativo fiscal diferido será baixado contra o resultado 
do período, ou com a reversão das provisões constituídas e não realizadas, tais como 
as provisões para perdas de crédito esperadas e provisões para passivos contingentes.

10.3 . Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
   Controladora 
      2022      2021
Resultado antes da tributação  ..................................................  44.589 44.140
 Alíquota fiscal  .............................................................................       34%      34%
Despesas de tributos à alíquota nominal .................................  (15.160) (15.008)
Tributos sobre adições e exclusões permanentes:
 Despesas indedutíveis permanentes  ..........................................  (1.962) (1.027)
 Despesas indedutíveis de IR, dedutíveis de CSLL ......................  (341) (390)
 Resultado de participações societárias .......................................  54 297
 Incentivo da Lei do Bem  .............................................................  2.803 1.470
 Incentivo da Lei do Bem - Ajuste retroativo ref. 2021 ..................  (107) -
 Incentivos fiscais (PAT) ................................................................  328 218
 Patrocínios e doações  ................................................................  333 368
 Imposto de renda calculado sobre a parcela isenta do  
  adicional de 10% ............................................................................         24         24
Total do IR e CSLL no resultado  ...............................................  (14.028) (14.048)

 Corrente .......................................................................................  (17.842) (11.622)
 Diferido ........................................................................................  3.814 (2.426)
   Controlada 
      2022      2021
 Receita Bruta  .............................................................................  655 1.676
 Base de cálculo presumida - 32% ...............................................  210 536
 Demais receitas  ..........................................................................        164         68
 Base de cálculo de IR e CSLL  .................................................  374 604
 Contribuição social - 9%  .............................................................  (34) (54)
 Imposto de renda - 15%  .............................................................  (56) (91)
 Adicional de imposto de renda - 10% ..........................................         (13)        (36)
Total do IR e da CSLL no resultado  ..........................................       (103)      (181)

 Corrente .......................................................................................       (103) (181)
   Consolidado 
      2022      2021
Total do IR e CSLL no resultado   ..............................................  (14.131) (14.229)

 Corrente .......................................................................................  (17.945) (11.803)
 Diferido  .......................................................................................  3.814 (2.426)

11. Provisão para contingências

Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais: As provisões foram constituídas 
tendo como base a opinião de assessores legais, por meio da utilização de modelos e 
critérios que permitam a sua mensuração, apesar da incerteza inerente ao seu prazo 
e ao desfecho de causa. A Companhia provisiona o valor das ações cuja avaliação é 
classificada como provável e a Administração entende que as provisões constituídas 
são suficientes para atender eventuais perdas decorrentes de processos judiciais. 
As movimentações das provisões estão apresentadas a seguir:
    Trabalhistas
   Traba- Processo  Tribu-Consolidado 2022

  lhistas         Arbitral Cíveis tárias     Total

Saldo em 01 de janeiro de 2022  ............  5.424 10.249 89 - 15.762 

Constituição e atualização monetária .........  2.462 2.407 22 1.413 6.304 
Reversão da provisão .................................  (788) (1.235) (13) - (2.036)
Baixas por pagamento ................................    (2.344)           (2.705)           -         -   (5.049)
Saldo em 31 de dezembro de 2022  ........     4.754            8.716        98 1.413  14.981

Depósitos em garantia em  31 de dezembro  
 de 2022  - Risco Provável .........................  4.485 - - - -
Depósitos em garantia em 31 de dezembro  
 de 2022 - Risco Possível e Remoto ..........  606  - - - -
    Trabalhistas
   Traba- Processo  Tribu-Consolidado 2021

  lhistas         Arbitral Cíveis tárias    Total

Saldo em 01 de janeiro de 2021  ............  7.836 12.394 182 - 20.412 

Constituição e atualização monetária .........  3.076 4.193 26 - 7.295 
Reversão da provisão .................................  (2.556) (4.801) (119) - (7.476)
Baixas por pagamento ................................    (2.932)           (1.537)          -         -   (4.469)
Saldo em 31 de dezembro de 2021  ........     5.424          10.249       89         -  15.762

Depósitos em garantia em 31 de dezembro  
 de 2021 - Risco Provável ..........................  5.675  - - - -
Depósitos em garantia em 31 de dezembro  
 de 2021 - Risco Possível e Remoto ..........  651 - - - -

(a) Cíveis: referem-se a processos decorrentes de ações declaratórias de nulidade contratual 
e, em alguns casos, cumulada com indenização por danos morais e repetição do indébito 
com pedido de antecipação de tutela. Com base na opinião dos assessores jurídicos, os 
quais avaliaram a possibilidade de perda desses processos como provável, a Administração 
constituiu provisão para fazer face às perdas estimadas nesses processos no montante de 
R$ 98 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 89 em 2021). Existem ainda contingências cíveis 
com possibilidade de perdas avaliadas como possíveis, no montante de R$ 2.536 em 31 
de dezembro de 2022 (R$ 1.750 em 2021), para as quais de acordo com as práticas con-
tábeis não foram registradas provisões para contingências. (b) Trabalhistas: referem-se a 
processos movidos por ex-empregados pleiteando direitos trabalhistas que entendem ser 
devidos no montante de R$ 13.470 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 15.672 em 2021). Para 
fazer frente a tais processos a Companhia realizou depósitos judiciais que, em 31 de dezem-
bro de 2022, somam R$ 4.485 (R$ 5.675 em 2021). Com base na opinião dos assessores 
jurídicos, os quais avaliaram a possibilidade de perda nesses processos como prováveis, 
a Administração constituiu provisão para perda destes, conforme apresentada no Balanço 
Patrimonial. Deste montante, a Companhia registrou um contas a receber de R$ 8.716 em 
31 de dezembro de 2022 (R$ 10.249 em 2021), na rubrica de “Valores a receber decorrentes 
de processo arbitral” (Nota Explicativa nº 6 b), tendo como base a sentença proferida no 
processo arbitral (Nota Explicativa nº 11 d). Existem ainda contingências trabalhistas com 
possibilidade de perdas avaliadas como possíveis, no montante de R$ 14.267 em 31 de 
dezembro de 2022 (R$ 18.163 em 2021). Esse montante está pulverizado em reclaman-
tes solicitando a equiparação de condição de bancário e benefícios oriundos desse vínculo.  
A Administração não constituiu provisão para perda destes processos. Destacamos que as 
premissas utilizadas para segregar curto e longo prazo, tanto dos processos trabalhistas, 
quanto dos depósitos judiciais foram as seguintes: • Curto prazo: foram considerados proces-
sos em fase de liquidação, execução ou execução provisória; • Longo prazo: foram conside-
rados processos em fase recursal, que aguardam julgamento na 2ª instância ou em Tribunais 
Superiores. (c) Fiscais: a Companhia entrou com recursos administrativos junto à Prefei-
tura do Rio de Janeiro, referentes aos Autos de Infração expedidos em 2016, contestando 
o prazo de recolhimento do ISS das lojas localizadas no Município no período de 2011 até 
2016. Em dezembro de 2022, os assessores jurídicos da Companhia classificaram o risco 
de perda do recurso como provável. A provisão constituída para fazer frente a esta perda 
foi de R$ 836 em 31 de dezembro de 2022. A Companhia constituiu provisão para não re-
alização de incentivos fiscais, em 31 de dezembro de 2022, até que ocorra a homologação 
por parte do MCTI (Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação), referente aos projetos 
elegíveis em 2022, para o aproveitamento do benefício da Lei do Bem (Lei nº 11.196/05), 
no montante de R$ 577. Adicionalmente, a Companhia é parte em ação judicial de natureza 
fiscal movida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil através de Auto de Infração, que 
constituiu um crédito tributário de Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS 
referente ao exercício de 2009, no montante de R$ 8.355 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 
8.355 em 2021), já considerando a multa de ofício de 75%. Entretanto, a Administração 
não constituiu provisão para perda desta ação judicial tendo em vista a classificação de 
risco definida pelos assessores jurídicos, os quais avaliaram a possibilidade de perda des-
se processo como possível, bem como a sentença do processo arbitral (Nota Explicativa 
nº 11 d). (d) Procedimento arbitral: Em 05 de agosto de 2019 foi proferida sentença do 
procedimento arbitral movido em maio de 2017 pela Companhia, tendo como contraparte o 
Banco Original S.A., com fundamento no Contrato de Compra e Venda das Ações da Com-
panhia firmado em 13 de março de 2012. O procedimento arbitral tinha por objetivo, entre 
outros que foram julgados improcedentes pela Câmara Arbitral, a interpretação da cláu-
sula de responsabilidade do Banco Original S.A. frente aos prejuízos oriundos de ações 
trabalhistas, cuja origem das ações tenham como fundamento fatos ocorridos em data 
anterior a 13 de março de 2012, data da compra e venda das ações da Companhia para 
os atuais Acionistas (Nota Explicativa nº 11 b), e medidas acautelatórias em decorrência 
de cobrança pela Secretaria da Receita Federal de créditos tributários relativos ao período 
anterior a celebração do contrato de compra e venda (Nota Explicativa nº 11 c). Referente 
as medidas acautelatórias relativas ao crédito tributário, a Companhia obteve sentença 
procedente no procedimento arbitral. Para fazer frente ao risco tributário, o Banco Original 
S.A. forneceu Carta Fiança, à Justiça Federal do Distrito Federal no processo 1014299-
86.2017.4.01.3400 no montante de R$ 8.151 (R$ 8.151 em 2021). Para suportar os  
riscos trabalhistas, o Banco Original S.A. apresentou como garantia títulos públicos que  
em 31 de dezembro de 2022 somavam R$ 11.102 (R$ 11.102 em 2021).

12. Patrimônio líquido

12.1. Capital social e composição acionária: O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 26.097, e está representado 
por 2.246.119 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
  2022 e 2021 
Acionistas  Quantidade de ações Participação

AMCM Participações Ltda.  ................................  792.215 35,2704%
RSR Participações Societárias Ltda. .................  333.091 14,8296%
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.  ....                      1.120.813        49,900%
                        2.246.119          100,0%

12.2. Reservas: (a) Reserva legal: A Lei nº 6.404/76 e o Estatuto Social da Companhia 
preveem que, do lucro líquido do período, deverá ser destinado o montante de 5% para a 
conta de reserva legal, limitando o saldo desta conta a 20% do capital social. Do resultado 
do exercício de 2022, foi constituída a reserva legal no montante de R$ 125, considerando 
que com este valor o saldo da reserva legal atinge 20% do capital social. (b) Reserva para 
investimentos: Por deliberação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 10 de 
março de 2021, foi destinado para reservas de lucros para investimentos o montante de 
R$ 6.210 referente ao saldo remanescente do exercício de 2020. Em 12 de novembro de 
2021, por deliberação da Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a distribuição de 
dividendos à conta das reservas de lucros para investimentos no montante de R$ 10.000. 
Por deliberação da Assembleia Geral Ordinária de 10 de março de 2022, foi destinado para 
reservas de lucros para investimentos no montante de R$ 6.168 referente ao saldo rema-
nescente do exercício de 2021. (c) Destinação do resultado e lucros acumulados: Do 
resultado do exercício de 2021, não foram provisionados dividendos a pagar, pois o valor 
distribuído a título de dividendos intermediários em 19 de agosto de 2021 no montante de 
R$ 16.252, conforme decisão da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 18 de agos-
to de 2021, foi superior ao percentual de 25% relativos aos dividendos mínimos obrigatórios 
previstos no Estatuto Social. Por deliberação da Assembleia Geral Ordinária de 10 de março 
de 2022, foi destinado para reservas de lucros para investimentos o montante de R$ 6.168 
e para distribuição de dividendos o montante de R$ 6.168, referente ao saldo remanescente 
do resultado apurado no exercício de 2021. Do resultado do exercício de 2022, não foram 
provisionados dividendos a pagar, pois o valor distribuído a título de dividendos intermedi-
ários em 08 de setembro de 2022 no montante de R$ 8.590, conforme decisão da Assem-
bleia Geral Extraordinária, realizada em 05 de setembro de 2022, foi superior ao percentual 
de 25% relativos aos dividendos mínimos obrigatórios previstos no Estatuto Social. O re-
sultado remanescente do exercício de 2022 no valor de R$ 21.846 permanece disponível 
para deliberação da Assembleia Geral Ordinária. 12.3. Dividendos: O Estatuto Social da 
Companhia prevê que às ações do capital social é assegurada a distribuição de dividendos 
mínimos, anualmente, de 25% do lucro ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, 
permitindo a imputação a eles dos juros pagos ou creditados a título de remuneração do 
capital próprio. Cada ação dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.  
No ano de 2022 a Companhia distribuiu aos acionistas a título de dividendos o montante de 
R$ 14.758 (R$ 38.337 em 2021), conforme abaixo:
  Controladora e Consolidado

                2022              2021
Destinação do resultado do exercício anterior  ................ 6.168 12.085
Dividendos intermediários semestrais  ............................. 8.590 16.252
Dividendos à conta das reservas de lucros ......................                      -           10.000
Total  ................................................................................            14.758           38.337

13. Receita operacional líquida

   Controladora   Consolidado 
               Descrição                       

         2022          2021       2022          2021
Serviço de gestão da produção  ..............  168.555 142.233 168.555 142.233 
Comissão de intermediação  ...................  7.241 8.072 7.241 8.072 
Serviços de cobrança  .............................  949 4.532  949 4.532
Agenciamento e corretagem de seguros 
 e capitalização  ......................................  88 437  743 2.112 
Deduções da receita bruta
 PIS sobre faturamento  ..........................  (2.918) (2.562) (2.922) (2.573)
 COFINS sobre faturamento  ..................  (13.439) (11.801) (13.459) (11.851)
 ISSQN ...................................................      (8.821)    (7.738)     (8.841)    (7.788)
Total receita líquida  ..............................  151.655 133.173  152.266 134.737

14. Despesas por natureza

   Controladora   Consolidado 
               Descrição                       

         2022          2021       2022          2021
Custo dos serviços prestados  ................  (38.194) (43.243) (38.220) (43.423)
Despesas gerais e administrativas  .........  (51.181) (48.465) (51.667) (48.871)
Impairment de ativos financeiros  ............  (7.080) 12.163 (7.080) 12.168
Outras receitas e despesas operacionais  .    (16.060)  (12.021)   (16.060)  (12.016)
Total  .......................................................  (112.515)  (91.566) (113.027)  (92.142)

Despesas de pessoal  .............................  (53.177) (48.157) (53.528) (48.459)
Serviços de terceiros  ..............................  (6.964) (8.199) (6.975) (8.210)
TI e telecomunicações ............................  (10.214) (8.699) (10.214) (8.699)
Estrutura e consumo  ..............................  (1.401) (1.387) (1.401) (1.387)
Serviços e despesas de apoio.................   (2.260) (1.824) (2.264) (1.830)
Conservação e manutenção ...................  (1.287) (997) (1.287) (997)
Despesas de marketing  ..........................  (3.123) (2.431) (3.123) (2.431)
Outras despesas administrativas  ...........  (1.619) (618) (1.619) (618)
Depreciação e amortização  ....................  (7.820) (5.686) (7.820) (5.688)
Depreciação de direito de uso  ................  (1.871) (1.767) (1.871) (1.767)
Perdas na alienação e baixa de  
 ativos imobilizados  ................................  (198)  (64) (198) (64)
(Provisão)/Reversão para perda de  
 créditos esperados  ................................  (7.080) 12.163  (7.080) 12.168 
Prejuízo para indenizações contratuais ..  (9.256) (6.586) (9.256) (6.586)
(Provisão)/Reversão de provisão para 
 riscos cíveis, trabalhistas e tributários  ..  (175) 2.505 (175) 2.505
Provisão para indenizações contratuais  .  (2.779) (5.203) (2.779) (5.203)
Prejuízos com valores a receber  
 de correspondentes  ..............................  (3.553) (14.699) (3.553) (14.699)
Ressarcimento de despesas 
 - Processo arbitral  .................................  3.166  1.059 3.166  1.059 
Ganhos na baixa de arrendamento 
 - IFRS 16  ...............................................  21  45 21 45
Provisão para não realização de  
 benefício fiscal  ......................................  (3.071) (1.541) (3.071) (1.541)
Outras receitas e despesas  ....................          146         520              -        260
Total  ...................................................... (112.515)  (91.566) (113.027)  (92.142)

15. Transações com partes relacionadas

Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1, a Companhia mantém seu foco na prestação de serviços voltados à intermediação, cobrança e gestão de carteira de empréstimos 
consignados, o que, em 31 de dezembro de 2022, corresponde a 100% das receitas da Companhia (99,6% da receita consolidada). Atualmente, esses serviços são prestados ex-
clusivamente ao parceiro comercial e Acionista Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (“Banrisul”). Os principais saldos de ativos e passivos, bem como valores registrados no 
resultado do exercício originados nas operações com partes relacionadas, decorrem dessas operações que são realizadas conforme condições contratuais definidas entre as partes. 
Essas condições, em determinadas operações, podem não ser comparáveis caso realizadas com terceiros. Os saldos e os resultados decorrentes de transações com partes relacio-
nadas estão divulgados de acordo com as normas estabelecidas pelo Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas, e estão sumariadas a seguir:
15.1. Saldos e transações com empresas ligadas
  Ativos e Passivos   Resultado        
Controladora  Caixa e equi-  Comissões Dividendos Outras contas Receitas/ Receitas de Prejuízo Ressarci- Benefícios 
  valentes  Aplicações e serviços a receber a receber despesas prestação com indeniz. mento de de
2022

          de caixa financeiras    a receber        (pagar)             (pagar) financeiras de serviços   contratuais  depesas curto prazo
Pessoas jurídicas
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.                  477         17.733                 8                  -            (12.804)           1.572        176.744           (9.256)         (138)                   -
Bem Corretora de Seguros S.A. .............  - - - 38 46  - - - 145 - 
Pessoas físicas
Pessoal-chave da administração ...........                      -                  -                  -                  -                       -                 -                   -                    -               -          (6.393)
Total  .........................................................                 477         17.733                 8               38            (12.758)         1.572       176.744           (9.256)              7          (6.393)
2021
Pessoas jurídicas .....................................   
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. .  811  21.008 119 - (12.125) 1.517 154.837 (6.586) (133) - 
Bem Corretora de Seguros S.A. ................  - - - 219 14 - - - 258 - 
Pessoas físicas
Pessoal-chave da administração...............                      -                  -                  -                  -                       -                 -                   -                    -               -          (5.861)
Total ...........................................................                 811         21.008             119             219            (12.111)         1.517        154.837           (6.586)          125          (5.861)

  Ativos e Passivos   Resultado        
Consolidado  Caixa e equi-  Comissões Outras contas Receita/ Receitas de Prejuízo Ressarci- Benefícios 
  valentes  Aplicações e serviços a receber despesa prestação com indeniz. mento de de
2022

          de caixa financeiras    a receber             (pagar) financeiras de serviços   contratuais  depesas curto prazo
Pessoas jurídicas
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.  .. 540 18.881 8 (12.804) 1.735 176.744 (9.256) (138) - 
Pessoas físicas
Pessoal-chave da administração ..............                     -                  -                  -                       -                  -                   -                  -                -          (6.428)
Total  ............................................................                540         18.881                 8            (12.804)          1.735        176.744         (9.256)         (138)          (6.428)
2021
Pessoas jurídicas
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.  897 22.787 42 (12.125)  1.584  154.837 (6.586) (133) - 
Pessoas físicas
Pessoal-chave da administração..................                     -                  -                  -                       -                   -                   -                  -                -          (5.892)
Total ..............................................................                897        22.787               42            (12.125)           1.584       154.837         (6.586)         (133)          (5.892)

15.2. Provisão para indenizações contratuais: O contrato particular de Prestação de Serviços de Correspondente - Master firmado com o Banrisul, prevê a responsabilidade 
da Companhia indenizar o Banco pelo não recebimento de operações de crédito, originadas com base em documentação falsificada e/ou apresentem irregularidades na aver-
bação dos contratos. A provisão constituída para este fim, em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 12.793 (R$ 10.014 em 2021). 
Provisão para indenizações contratuais   Saldo no início do período (+) Adições/Reversões (-) Pagamentos Saldo no final do período
Ano 2022 ...................................................................... 10.014 12.848 (10.069) 12.793
Ano 2021  ...................................................................... 4.811 19.155 (13.952) 10.014
Em 26 de junho de 2020 a Companhia firmou juntamente ao Banrisul o Instrumento Particular de Acordo e Fluxo Operacional, com o objetivo de regularizar o saldo acumulado 
até 31 de dezembro de 2019 das indenizações contratuais que se mantinham em discussão sobre a responsabilidade das partes. O acordo firmado refletiu na reversão da 
provisão para indenizações contratuais, constituindo um passivo com partes relacionadas, cujo saldo foi liquidado em agosto de 2022 (R$ 2.022 em 2021).

15.3. Remuneração do pessoal-chave da Administração:

Anualmente, em Assembleia Geral, é fixado o montante global anual da remuneração dos 
Administradores conforme determina o Estatuto Social da Companhia. Em 2022 e 2021, 

foram pagos os seguintes valores:

  Controladora   Consolidado 

      2022      2021     2022     2021

Membros da Administração - remuneração ........  5.124 4.698 5.153 4.724

Conselho Fiscal - remuneração ..........................  252 228 252 228

Contribuição Previdenciária ................................    1.017      935    1.023      940

Total   ..................................................................    6.393   5.861    6.428   5.892

16. Instrumentos financeiros
16.1. Risco de crédito: Exposição a risco de crédito: O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima ao risco de crédito 
na data das demonstrações financeiras era:  Controladora   Consolidado 
      2022      2021     2022      2021
Caixa e equivalentes de caixa  ............................  939 1.391 1.023 1.477
Aplicações financeiras  ........................................  45.421 31.076 46.569 32.856
Valores a receber de correspondentes líquido  
 (Nota Explicativa nº 6 a)  ....................................  18.647 10.285 18.647 10.285
Contas a receber   ...............................................         70        63      112      139
Total  ...................................................................  65.077 42.815 66.351 44.757

Os riscos de crédito são gerenciados pela Administração, estando a avaliação destes 
riscos sujeita a procedimentos, controles e políticas estabelecidos pela Companhia em 
relação a esses riscos. A Companhia possui em 31 de dezembro de 2022 uma provisão 
estimada para perda de crédito esperadas no montante de R$ 17.207 (R$ 10.126 em 
2021), referente aos valores a receber de correspondentes. 

16.2. Risco de liquidez: A seguir estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados. Na estimativa de 12 (doze) meses, não 
espera-se que a Companhia não tenha recursos para fazer as liquidações. 
  Valor Fluxo de caixa  entre 12 e entre 24 e  acima deControladora  -  2022

   contábil    contratual (*)  12 meses  24 meses  36 meses 36 mesesPassivos financeiros não derivativos
Obrigações com fornecedores ................................................................. 4.175 4.175 4.175 -  - -
Provisão para indenizações contratuais ................................................... 12.793 12.793 12.793 - - -
Passivo de arrendamento curto e longo prazo .........................................       2.927                  3.193          1.890            746            356            201
Total  ........................................................................................................     19.895                20.161        18.858            746            356            201

  Valor Fluxo de caixa  entre 12 e entre 24 e  acima deConsolidado  -  2022
   contábil    contratual (*)  12 meses  24 meses 36 meses 36 mesesPassivos financeiros não derivativos

Obrigações com fornecedores ................................................................. 4.181 4.181 4.181 -  - -
Provisão para indenizações contratuais ................................................... 12.793 12.793 12.793 - - -
Passivo de arrendamento curto e longo prazo .........................................       2.927                  3.193          1.890             746            356            201
Total  ........................................................................................................     19.901                20.167        18.864             746            356            201

 (*) Total dos fluxos de caixa futuros considerando os juros futuros, quando aplicável.
16.3. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, tem nos ganhos da Companhia ou no valor de suas partici-
pações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, 
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Ao final do período de relatório, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros como reportado à Companhia era:
  Controladora   Consolidado 
Ativos financeiros       2022     2021    2022     2021
Caixa e equivalentes de caixa  ............................................................................................................................................  939 1.391 1.023 1.477
Aplicações financeiras  ........................................................................................................................................................  45.421 31.076 46.569 32.856
Total de ativos financeiros  ..............................................................................................................................................  46.360 32.467 47.592 34.333

16.4. Análise de sensibilidade dos instrumentos de taxa variável: Uma alteração de 25 pontos base na taxa de juros CDI, na data das demonstrações financeiras, teria 
aumentado (reduzido) o patrimônio e o lucro do exercício sobre o saldo de juros não liquidado de acordo com os montantes mostrados abaixo. A análise considera que todas as 
outras variáveis são mantidas constantes:
  Lucro do exercício    Patrimônio líquido 
  25 pb aumento 25 pb diminuição 25 pb aumento 25 pb diminuição

Aplicações financeiras ...............................................................................................                   1.142                   (1.142)                 1.142                   (1.142)
Resultado líquido ....................................................................................................                   1.142                   (1.142)                 1.142                  (1.142)

Valor justo: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é considerado equivalente ao valor contábil.
Continua »»»
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

 Gustavo Fiuza Lima de Souza Bruno Fronza Ricardo Padoin Nenê
 Diretor Presidente Diretor Administrativo e Financeiro Diretor de Tecnologia

Ronaldo Maciel de Ávila Junior 
CRC/RS 074.550/O-2

    Conselho de Administração

 Artur José de Lemos Junior Ricardo Russowsky Cláudio Matone Daniel Matone  Pricilla Maria Santana
 Presidente Conselheiro Conselheiro Conselheiro Conselheiro

Parecer do Conselho Fiscal

 Diretoria Contador

                  BEM PROMOTORA DE VENDAS E SERVIÇOS S.A.  CNPJ 10.397.031/0001-81 – NIRE 43300054985 Rua Siqueira Campos, 1163 - 5º e 8º andar - Porto Alegre/RS

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Bem Promotora de Vendas e Serviços S.A., e no exercício das atribuições que nos conferem os incisos II, III e VII do artigo 163, da Lei nº 6.404/76, e as disposições correlatas do Estatuto Social, examinamos o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras, que compreendem: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado do Exercício, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas, documentos esses relativos ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. Com base em nossos exames, no Relatório dos Auditores Independentes e nos esclarecimentos prestados pela Administração no curso do respectivo exercício, somos da opinião de que as mencionadas demonstrações 
financeiras estão em condições de serem apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas e recomendamos sua aprovação.                                                        Porto Alegre, 24 de fevereiro de 2023.

 Mauro Renato Flores Luiz Alcides Capoani Maria Ester Rodrigues Gazalle
 Presidente Conselheiro Conselheira

»»» Continuação

17. Gerenciamento de Riscos Operacionais

 Com o suporte de consultoria externa especializada, a Companhia revisa periodicamente o mapeamento dos riscos operacionais atribuídos aos seus principais processos. Neste mapeamento, são identificados pontos de controle já existentes e outros pontos de 
controle a serem implementados, que colaboram com a mitigação dos riscos relacionados a cada processo. Para acompanhar a implementação e a manutenção destes pontos de controle, a Companhia estruturou uma área de controles internos e um comitê de 
compliance que se reúne periodicamente, reportando semestralmente os resultados deste trabalho aos Conselho Fiscal e de Administração.

Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da Bem Promotora de Vendas e Serviços S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Bem Promotora de Vendas e Serviços S.A. (“Bem Promo-
tora”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Bem Promotora de Vendas e Ser-
viços S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Bem Promotora, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase 
Transações com partes relacionadas: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 15 às demonstrações financeiras, que descre-
ve as características, volumes e condições em que as operações foram firmadas entre a Bem Promotora e suas partes relacionadas. 
Nossa conclusão não contém ressalva relacionada a esse assunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A Administração da Bem Promotora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.

Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Bem Promotora 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Bem Promotora ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nos-
sa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Bem 
Promotora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Bem Promotora. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Bem Promotora a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.                             Porto Alegre, 24 de fevereiro de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CARLOS CLARO

Auditores Independentes Ltda. Contador

CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RS CRC nº 1 SP 236588/O-4
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CRVR – Riograndense Valorização de Resíduos S.A.
CNPJ/ME nº 03.505.185/0001-84 - NIRE 43.300.068.498

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE SETEMBRO DE 2022
1. Data, hora e local. Em 15 de setembro de 2022, as 15:00, na sede da CRVR – Riograndense Valorização e Resíduos
S.A., localizada no município de Minas do Leão, estado do Rio Grande do Sul, na BR-290, km 181, s/n, parte, CEP 96755-

000 (“Companhia”). 2. Publicações. Foram publicados, em cumprimento ao artigo 133 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada

(“LSA”), o relatório da Administração e as demonstrações financeiras relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de

2021 (“DFs” e “Exercício 2021”), no Jornal do Comércio, de forma física e digital, no dia 30 de agosto de 2022, páginas 3 e 1-3,

respectivamente. 3. Convocação e Presença. Dispensadas as formalidades de convocação, na forma do artigo 124, §4º da LSA,

em decorrência da presença de acionista representando da totalidade do capital social, abaixo subscrita. 4. Mesa. Presidente:

Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos. Secretário: Leomyr Castro Girondi. 5. Ordem do Dia. Nos termos do artigo

132 da LSA, (i) o exame, discussão e votação das contas dos administradores, do balanço patrimonial e das demonstrações

financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 (“Exercício 2021”); e (ii) a

destinação dos resultados do Exercício 2021. 6. Deliberações. A acionista, após a análise de todos os documentos colocados

à disposição dos presentes e discussão das matérias constantes da ordem do dia, sem quaisquer restrições ou ressalvas,

considerando que a Companhia, em 31 de dezembro de 2021, figurava sob a ordem de sociedade limitada, decidiram: 5.1.

Aprovar as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao

Exercício 2021. 5.2. Considerando que a Companhia figurava sob a ordem de sociedade limitada em 31 de dezembro de 2021,

propõe-se não haver destinação do Lucro CRVR 2021 a reserva legal e, tampouco, distribuição de lucros, conforme deliberação

tomada pela Reunião de Sócios da CRVR em 31 de dezembro de 2021, registrada perante a Junta Comercial, Industrial e

Serviços do Rio Grande do Sul em 09 de fevereiro de 2022, sob o nº 8140477, de forma a destinar o lucro líquido auferido pela

Companhia no Exercício de 2021, de valor total de R$27.808.478,47 (vinte e sete milhões, oitocentos e oito mil, quatrocentos

e setenta e oito reais e quarenta e sete centavos), integralmente a reserva de lucros da Companhia. 6. Encerramento. Nada

mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou esta ata

que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. Porto Alegre,

15 de setembro de 2022. Mesa: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos - Presidente da Mesa, Leomyr Castro
Girondi - Secretário de Mesa. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8757462

em 24/02/2023 e protocolo 230298001 - 27/01/2023. José Tadeu Jacoby - Secretário Geral.
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Passivo
Circulante
Fornecedores
Tributos a recolher
Dividendos propostos
Salários e enc. sociais
Provisão para riscos
Particip. administradores
Provisão para comissões
ee frete
Provisões diversas e
eoutras contas a pagar
Total do passivo circulante
Não circulante
Provisão para riscos
Total do passivo
eNão circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Reservas de lucros
Patrimônio líquido atribuível
aos propr. da controladora
Participação não
econtroladores
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e
patrimônio líquido

2022
9.538
5.245
2.452
11.210
1.644
871
(744)
30.216
Consolidado
2022
770
4

317
1.389
5.130

2
1.558
1.734
10.904
10.443
461

2021
40
215
221

1.244
5.594

2
666

2.079
10.061
9.735
326

2021
152.288
(85.547)
66.741

(36.041)
(10.775)

-

1.211

21.136
8.477
(572)

29.041
(10.085)

683
(9.402)
19.639

19.606
33

0,51

2021
8.395
2.969
5.621
2.701
258
-

4.412

1.742
26.098

3.011

3.011

170.000
109.147

279.147

21
279.168

308.277

2022
8.808
6.852
10.509
2.960
1.574
272

5.508

2.101
38.584

5.658

5.656

170.000
135.400

305.400

21
305.421

349.663

2021
7.695
357

5.588
1.462

-
-

-

125
15.227

1.471

1.471

170.000
109.147

279.147

-
279.147

295.845

2022
8.699
329

10.465
1.608

-
-

-

298
21.399

1.280

1.280

170.000
135.400

305.400

-
305.400

328.079

Balanços Patrimoniais

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

CNPJ 92.697.010/0001-46 NIRE 43300004414
MEMPHIS S.A. INDUSTRIAL

Saldos em 31/12/2020
Destinaçao de reserva de lucros
Dividendos complementares
Lucro líquido do exercício
Reserva legal
Dividendos propostos
Reserva investim. e cap. de giro
Saldos em 31/12/2021
Destinação de reserva de lucros
Dividendos complementares
Lucro líquido do exercício
Reserva legal
Dividendos propostos
Res. de invest. e capital de giro
Saldos em 31/12/2022

Para invest. e
capital de giro

116.582
(35.000)
(500)

-
-
-

13.037
94.119

-
-
-
-
-

24.417
118.536

Capital
social

135.000
35.000

-
-
-
-
-

170.000
-
-
-
-
-
-

170.000

Notas

16.a
16.b

16.b
16.d
16.c

16.a
16.b

16.b
16.d
16.c

Legal
14.047

-
-
-

981
-
-

15.028
-
-
-

1.836
-
-

16.864

Lucros
acumul.

-

19.606
(981)

(5.588)
(13.037)

-

36.718
(1.836)
(10.465)
(24.417)

-

Reservas de Lucros

Ativo
Circulante
Caixa e equiv. de caixa
Aplicações financeiras
Contas a receber
Estoques
Tributos a recuperar
Dividendos a receber
Outras contas a receber
Total ativo circulante
Não circulante
Tributos a recuperar
IR e contrib. social diferidos
Outras contas a receber
Investimentos
Imobilizado
Total ativo não circulante
Total do ativo

Notas
5
6
7
8
9
11

9
10

11
12

2022
171.702
3.559
16.029
21.603
9.507
14.789
1.440

238.629

460
119

30.997
10.085
47.789
89.450
328.079

2021
152.740
3.380
15.611
19.080
7.097
11.316
556

209.780

325
210

27.712
10.085
47.733
86.065
295.845

2022
177.542
3.559
38.997
30.216
10.443

-
1.634

262.391

461
5.643
31.669

-
49.499
87.272
349.663

2021
157.258
3.380
28.262
26.602
9.735

-
761

225.998

326
3.957
28.289

-
49.707
82.279
308.277

Controladora Consolidado

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Em cumprimento às disposições legais estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações
Contábeis, referente ao exercício iniciado em 01 de Janeiro e encerrado em 31 de dezembro de 2022. O Conselho de Administração já se manifestou favoravelmente às contas que ora
lhes apresentamos. Permanecemos à disposição para quaisquer informações que julgarem necessárias. Porto Alegre, 29 de março de 2023. A Diretoria

Total atrib. aos
propriet. da
controladora

265.629
-

(500)
19.606

-
(5.588)

-
279.147

-
-

36.718
-

(10.465)
-

305.400

Notas

16.d

14
21

14

16.a
16.b

Controladora Consolidado

Receita operac. líquida
Custo dos prod. vendidos
Lucro (prejuízo) bruto
Receitas (desp.) operac.
Com vendas
Gerais e administrativas
Equivalência patrimonial em
empresas controladas
Outras receitas (despesas)
operacionais líquidas
Resultado antes do
eresultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Lucro antes do IR
e da contribuição social

IR e contrib. social corrente
IR e contrib. social diferido

Lucro líq. do exercício
Lucro atribuível a:
Propriet. da controladora
Particip. não controladoras
Lucro por ação - em R$

Notas
18

20

20
20

11

19
19

10
10

2022
115.195
(105.897)

9.298

(1.544)
(2.241)

14.789

5.634

25.936
22.629
(370)

48.195
(11.386)

(91)
(11.477)
36.718

36.718
-

0,95

2021
95.175
(88.280)
6.895

(814)
(2.051)

11.316

1.237

16.583
7.822
(447)

23.958
(4.379)

27
(4.352)
19.606

19.606
-

0,51

2022
189.329
(101.430)
87.899

(45.453)
(14.347)

-

5.007

33.106
23.798
(526)

56.378
(21.303)
1.686

(19.617)
36.761

36.718
43

0,95

Controladora Consolidado
Demonstração dos Resultados

Fluxo de caixa proven.
das operações

Lucro líq. do exercício
Ajustes em:
Deprec. e amortização
IR e contrib. social diferidos
Equivalência patrimonial
Prov. p/perdas esperadas
Provisão para riscos
Red.(aum.) nos ativos:
Contas a rec. de clientes
Estoques
Tributos a recuperar
Outros ativos
Aum.(red.) nos passivos:
Fornecedores
Salários e encargos sociais
Tributos a recolher
IR e contrib. social pagos
Outros passivos
Dividendos recebidos
Recursos líq. proven.
das ativid. operacionais
Fluxo de caixa das
ativid. de investimento
Adições ao ativo imobiliz.
Aporte em aplicação
financ. para negociação
Resgates de aplicação
financ. para negociação
Recursos líq. utiliz. nas
ativid. de investimento
Fluxo de caixa das
ativid. de financiamento
Dividendos pagos
Recursos líq. utiliz. nas
ativid. de financiamento

Aum. no caixa e equiv.
Caixa e equivalentes de
caixa início do exercício
Caixa e equivalentes de
caixa final do exercício

Notas

12
10
11
7
14

7
8

12

2022
36.718

4.810
91

(14.789)
26

(191)

(444)
(2.523)
(2.545)
(4.169)

1.004
146
(28)
-

173
11.316

29.595

(4.866)

(15.181)

15.002

(5.045)

(5.588)
(5.588)

18.962

152.740

171.702

2021
19.606

4.717
(121)

(11.316)
9
66

(7.352)
(1.814)
1.047
(496)

598
(204)
1.043
(744)
51

15.542

20.632

(4.038)

(20.681)

23.189

(1.530)

(5.162)
(5.162)

13.940

138.800

152.740

2022
36.761

5.091
(1.686)

-
(1.241)
3.963

(9.494)
(3.614)
(843)

(4.253)

413
531

5.461
(1.578)
1.455

-

30.966

(4.883)

(15.181)

15.002

(5.062)

(5.620)
(5.620)

20.284

157.258

177.542

2021
19.639

5.017
(779)

-
(216)
394

(1.750)
(4.412)

626
(351)

1.149
(525)
1.831
(5.151)
2.089

-

17.561

(4.038)

(20.681)

23.189

(1.530)

(5.208)
(5.208)

10.823

146.435

157.258

Controladora Consolidado
Demonstração dos Fluxos de Caixa

Particip. Não
Control.

21
-
-

33
-

(33)
-

21
-
-

43
-

(43)
-

21

Patrimônio
Líquido

Consolidado
265.650

-
(500)
19.639

-
(5.621)

-
279.168

-
-

36.761
-

(10.508)
-

305.421

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Individuais e Consolidadas

1. Contexto operacional: A Memphis S.A. Industrial (“Companhia”) é
uma sociedade anônima de capital fechado constituída no Brasil, com
sede emPorto Alegre, Rio Grande do Sul. Tem como atividade principal a
fabricação, a comercialização, importação e exportação de artigos de
higiene, perfumaria e matérias-primas do seu ramo de industrialização.
Suas operações são conduzidas em conjunto com empresas ligadas,
sendo os custos corporativos, gerenciais e operacionais compartilhados
entre as empresas. Efeitos da COVID-19 nas demonstrações financeiras:
A Administração da Companhia vem acompanhando as questões
relacionadas a pandemia do Coronavírus (COVID-19) e tem tomado
ações no sentido de preservar seus colaboradores e a continuidade
operacional de seus negócios. Em face ao novo cenário causado pelo
COVID-19, a Companhia e suas controladas adotaram medidas de
prevenção e cuidado com seus profissionais, mantiveram suas
instalações de produção e distribuição operando sem interrupções
significativas, aderiram a políticas do Governo com relação a suspensão
de contratos de trabalho relacionados a pessoas do grupo de risco e
realizaram adequações em turnos em seu quadro de funcionários. O
cenário de pandemia global incorporou incertezas à operacionalização de
diversos modelos de negócio. Devido à difusão de medidas de
higienização individual, ocorreram adaptações no perfil de compras dos
consumidores, entretanto não constatamos impactos relevantes sobre as
vendas da Companhia no ano corrente ou sobre sua continuidade
operacional e estimativas contábeis. 2. Base de preparação e
apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos Pronunciamen-
tos, nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, e somente elas, as quais estão consistentes com as
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real - R$,
sendo esta também amoeda funcional da Companhia. As transações em
moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da
moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos
monetários denominados emmoeda estrangeira são reconvertidos à taxa
de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as
diferenças são registradas na demonstração do resultado. As
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas
com base no custo histórico, o qual é geralmente baseado no valor justo
das contraprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base em
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis, sendo
as mais relevantes divulgadas na Nota 4. As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas foram aprovadas pela Administração em 29 de
março de 2023. 3. Práticas contábeis: As principais práticas contábeis
adotadas na elaboração das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas estão definidas abaixo, as quais se aplicam a todos os
exercícios apresentados. a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreen-
dem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo,
acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos
exercícios, e possuem vencimentos inferiores há 90 dias ou sem prazos
fixados para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um
insignificante risco de mudança de valor. b) Contas a receber: Os saldos
de contas a receber de clientes são registrados pelo valor faturado
incluindo os respectivos impostos e reduzidos ao seu valor presente na
data do balanço patrimonial. A necessidade de constituição de provisão
para perdas esperadas é avaliada com base na experiência passada de
inadimplência da Companhia, na análise da situação financeira atual de
cada devedor e na expectativa de perdas esperadas dos clientes. c)
Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor
de custo e o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são
determinados pelo método do custo médio de aquisição ou produção. O
valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos
estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e
custos necessários para realizar a venda. d) Investimentos: Participações
em sociedades controladas são avaliadas pelo método de equivalência
patrimonial e o resultado da avaliação tem como contrapartida uma conta
de resultado operacional. e) Imobilizado: Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo de aquisição, menos a depreciação acumulada e
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Os
terrenos não sofrem depreciação. Para as demais classes do ativo
imobilizado, a depreciação é calculada pelo método linear às taxas que
levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A vida útil
estimada e os métodos de depreciação são revisados no final da data do
balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é
contabilizado prospectivamente. f) Redução ao valor recuperável de
ativos não financeiros: No fim de cada exercício, a Companhia e suas
controladas revisam o valor contábil dos ativos não financeiros para
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma
perda por redução ao valor recuperável. Se houver indicação de um
problema de recuperação, o valor recuperável do ativo é estimado com a
finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Se o
montante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor
contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável
estimado e uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida
imediatamente no resultado. Se uma perda por redução ao valor
recuperável for subsequentemente revertida, o valor contábil do ativo (ou
grupo de ativos relacionados) é aumentado para a estimativa revista de
seu valor recuperável (preço de venda menos custos para concluir e
vender, no caso de estoques), mas sem exceder o valor que teria sido
determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável
tivesse sido reconhecida para o ativo (ou grupo de ativos relacionados)
em exercícios anteriores, uma reversão de uma perda por redução ao
valor recuperável é reconhecida imediatamente em lucros e perdas. g)
Direitos e obrigações: Os direitos e obrigações foram classificados no
circulante ou não circulante, de acordo com o prazo de realização ou
exigibilidade, e estão demonstrados pelos seus valores atualizados até a
data do balanço. h) Imposto de renda e contribuição social: A despesa
com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos
impostos correntes e diferidos. O imposto a pagar baseia-se no lucro
tributável do exercício. O imposto diferido é reconhecido sobre diferenças
entre os valores contábeis de ativos e passivos nas demonstrações
financeiras e suas respectivas bases tributárias de cálculo (conhecidas
como diferenças temporárias). Impostos diferidos passivos são reconheci-
dos para todas as diferenças temporárias que se espera que aumentem o
lucro tributável no futuro. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para
todas as diferenças temporárias que se espera que reduzam o lucro
tributável no futuro e para quaisquer prejuízos fiscais não utilizados ou
créditos fiscais não utilizados. Impostos diferidos ativos são mensurados
pelo maior valor que, com base no lucro tributável corrente ou futuro
estimado, seja provável que seja recuperado. O valor contábil líquido de
impostos diferidos ativos é revisado a cada data de balanço e ajustado
para refletir a avaliação atual dos lucros tributáveis futuros. Quaisquer
ajustes são reconhecidos em lucros e perdas. O imposto diferido é
calculado pelas alíquotas que se espera que sejam aplicadas ao lucro
tributável dos períodos nos quais se espera que o imposto diferido ativo
seja realizado ou que o imposto diferido passivo seja liquidado, com base
nas alíquotas que tenham sido promulgadas ou substantivamente

Empresa
Distribuidora Memphis Ltda
Sulplastic Loc. de Máquinas e
Equipamentos Ltda

% de particip.
em 2022
99,7%

100%

% de particip.
em 2021
99,7%

100%
m) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são
reconhecidos quando a Companhia for parte das disposições contratuais
do instrumento. A Companhia só possui instrumentos financeiros não
complexos, os quais são avaliados pelo método do custo amortizado e
classificados como custo amortizado. Ométodo da taxa efetiva de juros é
um método para calcular o custo amortizado de ativo ou passivo
financeiro (ou grupo de ativos e passivos financeiros), e de alocar os
rendimentos de juros ou despesas com juros durante o período
correspondente. A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamente
os pagamentos ou recebimentos futuros de caixa estimados, durante a
vida esperada do instrumento financeiro ou, quando apropriado, por um
períodomais curto, ao valor contábil do ativo ou passivo financeiro. A taxa
efetiva de juros é determinada com base no valor contábil do ativo ou
passivo financeiro no reconhecimento inicial. Ativos e passivos financeiros
que não possuem taxa de juros declarada, e que são classificados como
ativos e passivos circulantes, são avaliados, inicialmente, com base no
valor não descontado. n) Redução ao valor recuperável de ativos
financeiros: Ativos financeiros são avaliados por indicadores de redução
ao valor recuperável no final de cada exercício. As perdas por redução ao
valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência
objetiva de perda esperada do ativo financeiro como resultado de um ou
mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. o) Alterações
de normas: A Administração avaliou as alterações de normas que
passaram a vigorar a partir de 1° de janeiro de 2022 e concluiu que não
apresentaram impacto relevante nas demonstrações financeiras,
individuais e consolidadas, do exercício findo em 31 de dezembro de
2022. Na opinião da Administração, também não haverá impacto
significativo de novas normas e alterações de normas emitidas até o
momento, vigentes a partir de 1º. de janeiro de 2023. 4. Estimativas e
julgamentos contábeis: A preparação das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas requer que a Administração faça estimativas
para contabilizar determinados ativos, passivos e outras transações
apresentadas nas demonstrações financeiras e nas notas explicativas.
Os resultados efetivos poderão apresentar variações em relação às
estimativas. Abaixo são apresentadas as principais estimativas e
julgamentos contábeis: a) Vida útil dos ativos: Os imobilizados são
depreciados, levando em consideração a taxa de depreciação com base
na vida útil-econômica dos bens. ACompanhia estabeleceu a vida útil dos
ativos imobilizados com base na experiência adquirida com ativos, estado
de conservação dos bens, evolução tecnológica, a política de renovação
dos ativos e com a expectativa de utilização desses ativos. b) Provisões
para riscos: A Administração reconhece as provisões atribuídas para
riscos de perdas em processos legais cíveis, tributários e trabalhistas.
Essas perdas são baseadas na probabilidade de sucumbência estimada
pelos escritórios de advogados em cada processo judicial.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

Caixa e bancos - conta corrente
Aplic. financ. liquidez imediata
Total

2022
10

171.692
171.702

2021
82

152.658
152.740

Controladora Consolidado
2022
428

177.114
177.542

2021
657

156.601
157.258

As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a aplicações em
fundos de investimentos financeiros de renda fixa lastreados ao CDI. As
aplicações financeiras são mantidas em bancos de primeira linha,
podendo ser resgatadas a qualquer tempo. A taxamédia de remuneração
do exercício está em 96,80% do CDI (105,27% no exercício findo em 31
de dezembro de 2021).
6. Aplicação financeira: As aplicações financeiras e fundos no valor de
R$ 3.559 (R$ 3.380 em2021) estão constituídas de aplicações vinculadas
à moeda estrangeira. A Companhia adota como política aplicar o valor
referente à exposição que possui em moeda estrangeira decorrente das
aquisições de matérias--primas e maquinários do exterior. A taxa média
de remuneração do exercício está em 94,42% do CDI (105,27% no
exercício findo em 31 de dezembro de 2021).
7. Contas a receber:

Amovimentação da provisão para perdas esperadas está demonstrada a
seguir:

Clientes mercado interno
Partes relacionadas (Nota 13)
Clientes mercado externo

Provisão p/ perdas esperadas
Total

2022
203

15.123
738

16.064
(35)

16.029

2021
551

14.597
472

15.620
(9)

15.611

Controladora Consolidado
2022

40.892
-

738
41.630
(2.633)
38.997

2021
31.664

-
472

32.136
(3.874)
28.262

Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a
receber de clientes é a seguinte:

Saldo no início do exercício
Adições
Recuperações/ realizações
Saldo no final do exercício

2022
(9)
(75)
49
(35)

2021
-

(9)
-

(9)

Controladora Consolidado
2022

(3.874)
(3.125)
4.366
(2.633)

2021
(4.090)
(642)
858

(3.874)

A vencer
Vencidos
De 1 a 30 dias
De 31 a 60 dias
De 61 a 90 dias
Mais de 91 dias

2022
13.187
2.877
2.149
36
692
-

16.064

2021
12.002
3.618
1.098
319
753

1.448
15.620

Controladora Consolidado
2022

36.898
4.732
1.412
151
155

3.014
41.630

2021
27.936
4.200
335
0
2

3.863
32.136

8. Estoques:

Produto acabado
Produto acabado em trânsito
Produtos em elaboração
Matérias-primas
Almoxarifado
Adiantamento a fornecedores
Prov. p/ aj. a valor de mercado
Total

2022
6.070

-
2.452
11.209
1.604
359
(91)

21.603

2021
5.265

-
2.402
9.444
1.531
758
(320)
19.080

Controladora Consolidado
2021
8.800
4.016
2.402
9.445
1.576
1.167
(804)
26.602

Demonstrações Financeiras levantadas em 31/12/2022 e 2021 - Valores expressos em milhares de reais (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras)

11. Investimentos: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as
participações em empresas controladas estão assim demonstradas:

Distribuidora Memphis Ltda. é responsável pela distribuição dos produtos
fabricados pela Memphis Industrial. Sulplastic Locação de Máquinas e
Equipamentos Ltda. é responsável pelo aluguel de máquinas, prestação
de serviço de limpeza e manutenção de equipamentos.
12. Imobilizado:

Terrenos
Edificações
Máq. e equipamentos
Móveis e utensílios
Outros
Imob. em andamento
Total

Depreciação
Acumulada

-
(23.680)
(41.509)
(1.607)

-
-

(66.796)

2021
288

11.941
32.876
288
16

2.324
47.733

Controladora

2022
288

11.714
34.483
273
22

1.009
47.789

Valor
Imobilizado

288
35.394
75.992
1.880
22

1.009
114.585

Total Líquido

Terrenos
Edificações
Máq. e equipamentos
Móveis e utensílios
Outros
Imob. em andamento
Total

Depreciação
Acumulada

-
(24.449)
(46.646)
(1.805)

-
-

(72.900)

2021
303

12.075
34.675
310
19

2.325
49.707

Consolidado

2022
303

11.830
36.032
296
23

1.015
49.499

Valor
Imobilizado

303
36.279
82.678
2.101
23

1.015
122.399

Total Líquido

As taxas de depreciação aplicadas pela Companhia para os itens de
ativo imobilizado são as que seguem abaixo.
Grupo de ativos
Edificações
Máquinas e equipamentos
Móveis e utensílios
Equipamentos de informática
Outros

Taxas anuais de depreciação (%)
4% a.a.
5% a.a.
10% a.a.
20% a.a.
10% a.a.

Saldo em 31 de dezembro de 2021
Adições
Depreciação
Saldo em 31 de dezembro de 2022

Controladora
47.733
4.866
(4.810)
47.789

Consolidado
49.707
4.883
(5.091)
49.499

13. Partes relacionadas:Os principais saldos de ativos e passivos em 31
de dezembro de 2022 e 2021, bem como as transações que influenciaram
o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas,
decorrem de transações com a Companhia e suas controladas.

Distribuidora Memphis Ltda.
Sulplastic Loc.de Máq.e Equip.Ltda.
Total

Dist. Memphis Ltda
Sulplastic Loc.de Máq.e Equip.Ltda.
Total

2022
15.123

-
15.123

2021
14.606

-
14.606

Contas a receber (NE 7)

2022
-

864
864

2021
-

869
869

Contas a pagar
2021

-
102
102

Compras

2022
-

15
15

2022
129.128

-
129.128

2021
109.346

-
109.346

Receita bruta de venda

As transações comerciais de compras e vendas praticadas com partes
relacionadas seguem políticas de preços e prazos específicos estabeleci-
dos entre as partes, que poderiam ser diferentes se praticadas entre partes
não relacionadas. A remuneração total dos diretores e outros membros do
pessoal-chave da Administração em 2022 (incluindo salários e benefícios)
foi de R$1.703 (R$1.568 em 2021).
14. Provisão para riscos: A Companhia consta como ré em certos
processos de natureza trabalhista, cível e tributária. A perda estimada
foi provisionada tanto no passivo circulante, quanto no não circulante,
com base na opinião de seus assessores jurídicos, em montante
suficiente para cobrir perdas prováveis que venham a ocorrer em
função de decisões judiciais desfavoráveis. Em 2015 a Companhia
ajuizou Mandado de Segurança, perante a Justiça Federal em Porto
Alegre/RS, objetivando a declaração de seu direito de excluir o ICMS
destacado nas notas fiscais de venda da base de cálculo das
contribuições do PIS e da COFINS. Em agosto de 2020, após trânsito
em julgado da decisão, a Companhia obteve ganho de causa, garantin-
do o direito ao crédito tributário a partir de 25/08/2020. O crédito, no
montante de R$7.216, foi registrado no resultado dos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 nos montantes, respectivamente,
de R$ 6.148 e R$1.068, com base na perspectiva de compensações.
Em 31 de dezembro de 2022, as provisões para riscos, líquida dos
respectivos depósitos judiciais, estavam apresentadas da seguinte
forma:

Patrimônio líquido
Result. líq. do exerc. aj.
pelos lucros não realiz.
em operaç. com control.
Partic. no capital soc. - %
Movimento do exercício
Saldos no início do exerc.
Equivalência patrimonial
Dividendos a receber
Saldos no final do exerc.

Sulplastic Loc.
de Máq. e

Equip. Ltda.
3.224

233
100%

3.224
233
(233)
3.224

2021
-

-
-

10.085
11.316
(11.316)
10.085

Controladora
Totais

2022
-

-
-

10.085
14.789
(14.789)
10.085

Distrib.
Memphis

Ltda.
6.882

14.599
99,70%

6.861
14.555
(14.555)
6.861

Riscos trabalhistas
Indenização de representantes
Riscos tributários
Total
Circulante
Não circulante

2022
648
534
98

1.280
-

1.280

2021
1.157
215
99

1.471
-

1.471

Controladora
2021
1.532
1.388
349

3.269
258

3.011

Consolidado
2022
719

3.342
3.171
7.232
1.574
5.658

15. Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros para riscos
operacionais e outros para resguardar seu ativo imobilizado e seus
estoques. O valor dos seguros contratados com vigência no exercício de
2022 é considerado suficiente, segundo a opinião de assessores
especialistas em seguros, para cobrir eventuais perdas.
16. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o
capital social subscrito e integralizado no valor de R$170.000 está
composto por 38.768.818 ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal. b) Reserva legal: É constituída em conformidade com a Lei das
Sociedades porAções e o Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido
de cada exercício até atingir 20% do capital social. c) Reserva para
investimentos e capital de giro: É composta pela parcela de lucros não
distribuídos aos acionistas, e inclui as reservas estatutárias previstas no
Estatuto Social da Companhia. A reserva é criada somente depois de
considerados os requisitos de dividendo mínimo e seu saldo não pode
exceder o montante do capital integralizado. d) Dividendos: O estatuto
social da Companhia estabelece um dividendo mínimo de 30%, calculado
sobre o lucro líquido anual, ajustado na forma prevista pelo artigo 202 da
Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2022, o dividendo proposto é de
R$10.465 (R$5.588 em 2021), calculado conforme segue:
Base de cálculo dos dividendos
Lucro líquido do exercício
Reserva legal (5%)

Dividendo mínimo obrigatório
Total dividendos propostos

2022
36.718
(1.836)
34.882
10.465
10.465

2021
19.606
(981)
18.625
5.588
5.588

17. Instrumentos financeiros - gestão de riscos: As principais bases de
instrumentos financeiros que afetam o negócio da Companhia podem ser
assim listadas: Risco com taxa de câmbio: esse risco decorre da
possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa de
flutuações nas taxas de câmbio, que reduzem valores nominais faturados
ou aumentem valores captados nomercado. Em31 de dezembro de 2022,
a Companhia possuía ativos e passivos denominados em dólares
americanos conforme demonstrado na tabela abaixo, não existindo
nenhum instrumento derivativo para proteger essa exposição nessa data.

Consolidado
Ativo
Aplicações financeiras
Clientes do exterior
Passivo
Fornecedores estrangeiros
Exposição ativa (passiva) líquida

2022
3.559
738

(1.687)
2.610

2021
3.380
472

(1.659)
2.193

ACompanhia vem utilizando uma aplicação financeira diretamente atrelada
à variação do dólar e do euro para se proteger do efeito do câmbio de seus
contratos de importação de matéria-prima. Para cada importação que a
Companhia julga relevante, um depósito do mesmo valor do pedido é
efetuado na aplicação financeira para reduzir a exposição do câmbio. Esse
depósito é efetuado na data em que a Companhia efetivamente efetua o
pedido do fornecedor, e é resgatado na data do seu pagamento. Risco de
crédito: a política de vendas da Companhia está diretamente associada ao
nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus
negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de
seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamen-
tos de vendas por limites individuais, são procedimentos adotados a fim de
minimizar eventuais problemas de inadimplência em seus ativos recebíveis
de clientes. Risco de liquidez: o risco de liquidez é o risco de escassez de
recursos para liquidar obrigações. O gerenciamento do risco de liquidez é
efetuado com o objetivo de garantir que a Companhia possua os recursos
necessários para liquidar seus passivos financeiros na data de vencimento.
O gerenciamento do risco de liquidez é elaborado tendo-se em vista as
necessidades de captação, aportes de capital e a gestão de liquidez no
curto, médio e longo prazos. A Companhia gerencia o risco de liquidez
mantendo adequados recursos financeiros disponíveis em caixa e
equivalentes de caixa e com base nomonitoramento contínuo dos fluxos de
caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos
ativos e passivos financeiros. Risco de preço: decorre da possibilidade de
oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados ou
produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados no processo
de produção. Essas oscilações de preços podem provocar alterações
substanciais nas receitas e nos custos da Companhia. Para mitigar esses
riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados locais e
internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços.
18. Receita operacional: Segue abaixo a conciliação entre a receita
operacional bruta e a receita operacional líquida apresentada na
demonstração de resultado do exercício:

Receita operacional bruta
(-) Devoluções e abatimentos
(-) Impostos sobre as vendas
Receita operacional líquida

2022
133.215
(6.174)
(11.846)
115.195

2021
111.725
(3.910)
(12.640)
95.175

Controladora
2021

185.190
(7.118)
(25.784)
152.288

Consolidado
2022

227.979
(8.412)
(30.238)
189.329

Demonstração dos resultados abrangentes

Lucro líquido do exercício
Outros resultados abrangentes
Resultado abrang. do exercício
Result. abrang. exerc. atribuível a:
Proprietários da controladora
Participações não controladoras

2022
36.718

-
36.718

36.718
-

36.718

2021
19.606

-
19.606

19.606
-

19.606

2022
36.761

-
36.761

36.718
43

36.761

2021
19.639

-
19.639

19.606
33

19.639

Controladora Consolidado

9. Tributos a Recuperar:

IRPJ
CSLL
IRRF
PIS
COFINS
INSS
IPI
ICMS
Total
Ativo circulante
Ativo não circulante

2022
716
-

300
1.188
4.545

-
1.543
1.675
9.967
9.507
460

2021
-
-

216
913

4.204
-

650
1.439
7.422
7.097
325

Controladora

10. Imposto deRenda eContribuiçãoSocial Correntes eDiferidos:O
imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos
considerando as alíquotas vigentes, apresentando a seguinte
composição:
Ativo:
Diversos
Provisões
Base de cálculo
IRPJ e CSLL diferidos - 34%
Passivo:
Ajuste de avaliação patrimonial
Saldo líquido - ativo

2022
126

1.281
1.407
478

(359)
119

2021
329

1.472
1.801
613

(403)
210

Controladora
2021
9.751
3.068
12.819
4.360

(403)
3.957

Consolidado
2022
9.742
7.911
17.653
6.002

(359)
5.643

A realização desses ativos e a sua recuperação através de geração de
lucros tributáveis futuros foram estimados conforme orçamento aprovado
pela Diretoria:
Período
2023
2024
Total

Controladora
2022
240
238
478

Consolidado
2022
3.016
2.986
6.002

O imposto de renda e contribuição social registrados na demonstração
do resultado foram calculados da seguinte forma:

Lucro antes do IR e CS
Alíquota aplicável

Aj. p/ apuração de IR e CS
Equivalência patrimonial
Outros
Total
Tributos correntes
Tributos diferidos
Total

2022
48.195
34%

(16.386)

5.028
(119)

(11.477)
(11.386)

(91)
(11.477)

2021
23.958
34%

(8.145)

3.847
(54)

(4.352)
(4.379)

27
(4.352)

Controladora
2021

29.041
34%

(9.876)

-
474

(9.402)
(10.085)

683
(9.402)

Consolidado
2022

56.378
34%

(19.168)

-
(449)

(19.617)
(21.303)
1.686

(19.617)

Continua>>>

promulgadas até o final do período de relatório. i) Provisões: As provisões
são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida)
resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores
de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido
como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para
liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos
e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada
com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu
valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em
que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou
todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma
provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo
é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o
valor puder ser mensurado de forma confiável. j) Reconhecimento das
receitas: A receita é reconhecida no resultado quando seu valor pode ser
mensurado de forma confiável e reflete a contrapartida que a entidade
espera ter direito em troca da transferência de produtos aos clientes. A
receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos
sobre a venda. A Companhia avalia as transações de receita de acordo
com os critérios específicos para determinar se está atuando como
agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal
em todos os seus contratos de receita. Uma receita não é reconhecida se
há uma incerteza significativa da sua realização. A receita de venda de
produtos é reconhecida no resultado quando as obrigações de
performance forem atendidas, usualmente quando o controle dos
produtos é transferido ao cliente e a Companhia e suas controladas não
detêm mais controle ou responsabilidade sobre os produtos vendidos. k)
Reconhecimento dos custos e despesas: Os custos e despesas são
registrados conforme o regime contábil de competência. l) Consolidação:
Quando a Companhia tem o poder, direta ou indiretamente, para
regulamentar as políticas financeiras e operacionais de outra entidade ou
negócio, de modo a obter benefícios para suas atividades, é classificada
como uma controlada. As demonstrações financeiras consolidadas
apresentam os resultados da Companhia e suas controladas ("o Grupo"),
como se constituíssem uma única entidade. As transações entre partes
relacionadas, os resultados não realizados e os saldos entre as empresas
do Grupo são, portanto, integralmente eliminados. As participações de
cotistas não controladores nas sociedades controladas são destacadas
na apresentação das demonstrações financeiras consolidadas.
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2022
-
2

18.620
3.579
427
1

22.629
(8)
-

(62)
(300)
(370)

2021
1
59

6.800
462
489
11

7.822
(20)
-

(50)
(377)
(447)

2021
36
74

7.398
467
489
13

8.477
(79)
-

(114)
(379)
(572)

2022
44
13

19.724
3.586
427
4

23.798
(88)
(15)
(122)
(301)
(526)

Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da Memphis S.A. Industrial. Porto Alegre - RS. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Memphis S.A. Industrial
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva” as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme descrito na nota explicativa 14 às demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, em 25 de agosto de 2020, a Companhia obteve decisão favorável transitada em julgado lhe assegurando o direito de exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS,
em linha com o apreciado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em repercussão geral, de 15 de março de 2017. Entretanto, a Companhia efetuou o registro contábil do crédito tributário de R$ 1.068 mil somente no
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e o restante do saldo, no valor de R$ 6.148 mil, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, totalizando o valor de R$ 7.216 mil. Consequentemente, o lucro líquido,
individual e consolidado, do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está superavaliado em R$4.058 mil, líquido dos efeitos tributários, enquanto o ativo e o patrimônio líquido, individuais e consolidados, do
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 estão subavaliados emR$4.058 mil, líquido dos efeitos tributários, e o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 está superavaliado emR$705mil, líquido
dos efeitos tributários. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 conteve modificação em relação a este assunto. Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas:A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos. Porto Alegre, 29 de março de 2023. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. Ltda. - CRC-SP015199/F. Vicente de Giacomo Pias - Contador CRC-RS 097557/O-4

Conselho de Administração: Carlos Alberto Kroeff - Presidente; Marcos Lutz Uber - Vice-Presidente; Francisco Eduardo Caruccio - Conselheiro • Diretoria: Raul Lutz Kroeff - Diretor Presidente;
João Paulo Pirró - Diretor; Carlos Valotta - Diretor. Contadora: Lucivane de Oliveira Rodrigues - CRC: RS-103484/O-8.

19. Receitas e Despesas Financeiras:

Juros auferidos
Descontos obtidos
Receita de aplicações financeiras
Variação monetária ativa
Variação cambial ativa
Outras receitas
Total de receitas financeiras
Juros sobre duplicatas
Descontos concedidos
Despesas comissões bancárias
Variação cambial passiva
Total de despesas financeiras

Controladora Consolidado

20. Despesas por Natureza:

2022
(105.897)
(1.544)
(2.241)

(109.682)

(82.191)
(11.886)
(1.014)
(4.810)
(2.313)
(305)

(7.163)
(109.682)

2021
(88.280)
(814)

(2.051)
(91.145)

(65.095)
(11.206)
(604)

(4.717)
(2.138)
(205)

(7.180)
(91.145)

2021
(85.547)
(36.041)
(10.775)
(132.363)

(74.365)
(20.556)
(12.980)
(5.017)
(2.156)
(300)

(16.989)
(132.363)

2022
(101.430)
(45.453)
(14.347)
(161.230)

(93.283)
(22.100)
(17.933)
(5.091)
(2.330)
(430)

(20.063)
(161.230)

Despesas por função:
Custo dos produtos vendidos
Com vendas
Gerais e administrativas

Despesas por natureza:
Matéria prima e mat. de uso e consumo
Despesas com pessoal
Fretes
Depreciação e amortização
Energia elétrica
Consultoria e assessoria
Outras despesas

Controladora Consolidado

21. Participações nos Resultados: Em conformidade com o programa de
participação dos resultados devidamente homologado junto ao sindicato, foi
registrado o montante de R$286 e R$980, controladora e consolidado,
respectivamente, referente à participação nos resultados do exercício
(R$189 e R$472 controladora e consolidado respectivamente no exercício
de 2021). O programa de participação de empregados e administradores é
baseado em metas operacionais e financeiras, individuais e corporativas,
previamente estabelecidas às quais são apuradas ao final do exercício para
verificação da parcela de seu atendimento e consequente distribuição dos
valores devidos. Os valores demonstrados abaixo estão inclusos nas
despesas administrativas, porém a base de cálculo é o resultado operacional
líquido antes das provisões das participações.

22. Eventos subsequentes: No dia 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em julgado, a partir de
mudança posterior de entendimento da corte, em questões tributárias. A Companhia analisou as decisões individuais transitadas em julgado, e não identificou nenhum caso em que tenha havido modificação do entendimento
pelo Supremo Tribunal Federal posteriormente, em controle de constitucionalidade.

Administradores
Empregados
Total

2022
-

286
286

2021
-

189
189

2021
-

472
472

2022
273
707
980
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